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Produtor rural poderá regularizar
cadastro ambiental pela internet

Governo contrata 4,6 GW de potência
em leilão de reserva de energia
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Arrecadação federal cresce 1,41%
e bate recorde em novembro

Comissão Mista aprova
Orçamento com reajuste

para servidores
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,73
Venda:       5,73

Turismo
Compra:   5,76
Venda:       5,89

Compra:   6,47
Venda:       6,47

OMS aprova
uso de

emergência de
décima vacina
contra covid-19

A Organização Mundial da
Saúde (OMS) aprovou a utili-
zação de emergência da vaci-
na NuvaxovidTM contra a co-
vid-19, passando a lista a con-
tar agora com dez imunizantes,
segundo comunicado divulga-
do na terça-feira (21).

A vacina, que já tinha sido
avaliada e aprovada pela Agên-
cia Europeia do Medicamento
(EMA na sigla em inglês), foi
desenvolvida pelo laboratório
norte-americano Novavax e
pela Coligação para a Inovação
Preventiva contra a Pandemia
(CEPI, na sigla em inglês).

O produto é originário da
vacina CovovaxTM, que rece-
beu luz verde da OMS em 17
de dezembro, tratando-se do
primeiro imunizante concebi-
do a partir de proteínas que de-
sencadeiam resposta imuni-
zante autorizada.

As duas vacinas - Nuvaxo-
vidTM e CovovaxTM - recor-
rem às mesmas tecnologias,
são administradas em duas do-
ses e podem ser conservadas a
temperaturas de refrigeração
entre 2ºC e 8ºC..

A aprovação do uso de
emergência de vacinas possi-
bilita a sua aquisição pelo me-
canismo de distribuição uni-
versal e equitativa Covax, des-
tinado a prover os países mais
pobres de imunizantes contra
a covid-19.

O objetivo dessa indicação
de “utilização de emergência”
é disponibilizar medicamen-
tos, vacinas e diagnósticos tão
rapidamente quanto possível,
para enfrentar a crise, enquan-
to se observam as exigências
rigorosas de segurança, eficá-
cia e qualidade.

A covid-19 é uma doença
respiratória pandêmica causa-
da pelo coronavírus SARS-
CoV-2, detectado no final de
2019 em Wuhan, cidade do
centro da China. (Agencia Bra-
sil)

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

31º C

19º C

Quarta: Sol e au-
mento de nuvens
de manhã. Panca-
das de chuva à tar-
de e à noite.

Previsão do Tempo
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Impulsionada pela recupera-
ção da economia e por receitas
extras de impostos ligados ao
lucro das empresas, a arrecada-
ção federal bateu recorde para
meses de novembro. Segundo
dados divulgados na terça-feira
(21) pela Receita Federal, o go-
verno arrecadou R$ 157,34 bi-
lhões no mês passado, com au-
mento de 1,41% acima da infla-
ção em valores corrigidos pelo
Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA).

O valor é o maior da histó-
ria para meses de novembro
desde o início da série históri-
ca da Receita Federal, em

1995, em valores corrigidos
pela inflação. De janeiro a no-
vembro, a arrecadação federal
soma R$ 1,685 trilhão, com
alta de 18,13% acima da infla-
ção pelo IPCA, também recor-
de para o período.

A arrecadação superou as
previsões das instituições finan-
ceiras. No relatório Prisma Fis-
cal, pesquisa divulgada pelo
Ministério da Economia, os ana-
listas de mercado estimavam
que o valor arrecadado ficaria
em R$ 151,513 bilhões em no-
vembro, pelo critério da medi-
ana (valor central em torno do
qual um dado oscila). Página 3

Vacinação em locais remotos
e de crianças é estratégica,

diz Fiocruz
Página 8

Esporte

24 Horas de Kart Itú: RKC comemora pole de
Alberto Otazú e terceira posição no Endurance

Equipe RKC comemorando mais um grande resultado
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Com estratégia, discipli-
na, foco, união e muito traba-
lho, a equipe RKC Ecoposte
atingiu o seu objetivo de lu-
tar pela vitória e terminou em
terceiro na 6ª edição das 24
Horas Rental Kart, disputada
no último fim de semana (18
e 19/12) em Itú, no interior
de São Paulo. O kart RKC
Master Express terminou em
sétimo.

O maior evento de kart
amador do Brasil começou
com a pole position entre os
55 concorrentes estabelecida
pelo piloto Alberto Otazú
(Cardoso Funilaria e Pintura/
No Fire Services/Rolley Ball/
Speed Truck/Imab Metalúrgi-
ca/DKR Luvas /Lazy Kart/Ita-
som) no kart da RKC Imab.

“Foi outro Endurance em que
pude colaborar com a minha ve-
locidade, constância e compro-
metimento em todos os karts do
time. A equipe RKC está em con-
tínua evolução e todos os pilo-
tos e staff estão de parabéns pelo
trabalho duro que fizeram, e que
culminou com este importante
terceiro lugar”, comemorou Ota-
zú, que fez a melhor marca da to-
mada de tempos com
1min04s761.

Os pilotos Alberto Otazú,
Cao Ditlef, Eduardo Fiaminghi,
Fábio Cunha, Fábio Silva, Felipe
Paro, Fernando Ximenes, Geison
Granelli, Gustavo André, Gusta-
vo Pincelli, Igor Mori, Ivan
Guerra, Leonardo Ferreira, Nel-
son Reple, Rogério Cebola e Ste-
fano Paladini se dividiram for-

mando as equipes RKC Imab,
RKC Ecoposte e RKC Master
Express, comandadas por Fábio
PL, com apoio técnico de Eduar-

do Ximenes, Fernanda Jardim,
Henrique Luis, Samer Ghosn,
Vivi Gola e Wanderson Ferreira.

Os dez primeiros na 6ª 24

Horas Rental Kart foram: 1)
Karteiros Southart/We Segu-
ros, 1440 voltas em
24h00min36s270; 2) Maveri-
ck Kart Amador SP, a 3voltas;
3) RKC Ecoposte, a 6 voltas;
4) CDK Endoleve, a 8 voltas;
5) Team Huayra 2, a 9 voltas;
6) Maverick H-Serv Eletro-
plus, a 11 voltas; 7) RKC Mas-
ter, a 13 voltas; 8) Alligators
Bodebrown 1, a 17 voltas; 9)
Manos da Brawn 1, a 17 vol-
tas; 10) Tartarugator’s 2, a 19
voltas.

A equipe RKC tem o apoio
de Ecoposte/Imab/Master Ex-
press.

Reveja a prova em
www.kartamadorsp.com.br;
Resultado completo em
www.racingcrono.com.br

Cacá Bueno e Ricardo Baptista são
campeões do Endurance Brasil na GT3
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Cacá Bueno e Ricardo Bap-
tista conquistaram no sábado
(18) o título da categoria GT3 do
Endurance Brasil, após termina-
rem as 4 Horas de Goiânia, cor-
rida disputada no Autódromo In-
ternacional Ayrton Senna, na
quinta posição geral, e no tercei-
ro posto dentro da categoria.

A dupla fez uma corrida se-
gura, assumindo poucos riscos
ao longo das quatro horas de dis-
puta. A missão de Cacá e Baptis-
ta ficou ainda mais tranquila no
início da segunda hora, quando a
McLaren de Marcelo Hahn e

Allam Khodair apresentou pro-
blemas, abandonando a disputa.
Ainda houve um incidente nas
voltas finais que permitiu a du-
pla do Mercedes AMG GT3 avan-
çar ao quinto posto geral.

“Muito feliz em conquistar
o título do Endurance Brasil
logo em meu primeiro ano. Foi
uma temporada duríssima e que
terminou em uma corrida em
que o Ricardo e eu precisamos
ser cautelosos. Depois do pro-
blema com nossos adversários,
levamos o carro para casa para
comemorar esse título”, disse
Cacá Bueno.

“Agradeço ao Ricardo, que

foi incrível durante todo o
campeonato, e a equipe, que
fez um trabalho fantástico ao
longo deste ano, nos dando um
carro capaz de lutar por vitó-
rias em todas as etapas”, com-
pletou Cacá, que tem o apoio
de iCarros, ACDelco, Red
Bull, Paraflu e Moss.

A dupla teve uma tempora-
da fortíssima. Dentro da cate-
goria, foram duas vitórias, ob-
tidas em Interlagos – onde
venceram no geral – e no Ve-
locitta, além de sete pódios.
Tal desempenho fez com que
Cacá e Baptista capitalizassem
o título.

Equipe do clube de companheirismo do Rotary Club Ponte Estaiada São Paulo se mostrou rápida e novamente subiu no pódio

Cacá Bueno

Dupla completa as 4 Horas de Goiânia na terceira posição da classe e no quinto lugar geral, e fatura título no primeiro ano nas corridas de longa duração

Governo de São Paulo
triplica o desconto no IPVA-
2022 e oferece parcelamento

Página 2

Anac aprova minutas de
edital para leilões de

16 aeroportos
A Agência Nacional de Avia-

ção Civil (Anac) aprovou na ter-
ça-feira (21) as minutas do edi-
tal e dos contratos de concessão
de 16 aeroportos à iniciativa pri-
vada. Os documentos serão ana-
lisados pelo Tribunal de Contas

da União (TCU).
O leilão da 7ª rodada de con-

cessão dos aeroportos está pre-
visto para o primeiro semestre
do próximo ano, caso o TCU
aprove os editais e os contratos.
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Governo triplica o desconto no
IPVA-2022 e oferece parcelamento
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O Governo do Estado de São
Paulo, por meio da Secretaria da
Fazenda e Planejamento, prepa-
rou um pacote inédito de des-
contos no Imposto sobre a Pro-
priedade de Veículos Automoto-
res, IPVA-2022, e estendeu o
prazo de pagamento, de três para
cinco parcelas começando em
fevereiro. As medidas têm como
objetivo amenizar os efeitos
negativos da pandemia e da de-
sorganização econômica do
país.

Os proprietários de veículos
usados que quitarem o imposto
antecipadamente, em cota única,
em janeiro, terão desconto de
9%. Para os que pagarem o tri-
buto integralmente em feverei-
ro, ou preferirem parcelar, a re-
dução será de 5%. Para os do-
nos de veículos 0 km, o descon-
to continua de 3% no pagamen-
to até o quinto dia da emissão

da nota fiscal, e os que preferi-
rem também poderão parcelar
em cinco vezes, sem desconto.

Normalmente, os valores
venais dos veículos caem de um
ano para outro – e o mesmo
acontece com o IPVA. Este ano,
no entanto, foi diferente: a in-
flação e o câmbio em alta no
país, além da falta de componen-
tes eletrônicos, provocaram um
aumento fora do comum no pre-
ço dos veículos novos e até à
falta de alguns modelos. Com
isso, cresceu a procura por veí-
culos usados, que também fica-
ram mais caros, indo na contra-
mão do que acontece há mais de
20 anos no país. Em 2021, o va-
lor venal dos veículos subiu
22,54% em média, segundo a
pesquisa anual feita pela Funda-
ção Instituto de Pesquisas Eco-
nômicas (Fipe) para a Secreta-
ria de Fazenda e Planejamento.

“O que acontece é que os
carros estão mais caros. Devi-
do à alta da inflação e do dólar e
da falta de suprimentos para a
indústria automobilística, os
preços dos veículos subiram. É
um dos reflexos da pandemia.
Por isso, o governo de São Pau-
lo ampliou o número de parce-
las de pagamento, de três para
cinco, e concedeu um desconto
maior. É a forma de atenuar a
situação”, explica o secretário
da Fazenda e Planejamento,
Henrique Meirelles.

A maior valorização foi re-
gistrada nos preços de venda de
caminhões usados, que apresen-
taram 25,17%. A alta foi segui-
da por camionetas e utilitários,
com 23,50%. As motocicletas
fecharam em 23,33%. Já os pre-
ços de venda de automóveis re-
gistraram média de 21,99% aci-
ma do valor apurado no ano an-
terior. Os ônibus e micro-ôni-
bus tiveram 15,57% de variação.

Um ofício com as mudanças
propostas pelo Governo será
encaminhado à Assembleia Le-
gislativa de São Paulo, para aval
da casa. A resolução com a ta-
bela com os valores venais de
12.221 diferentes marcas, mo-
delos e versões de veículos será
publicada nesta quarta-feira
(22), no Diário Oficial do Esta-
do e poderá ser consultada em
imprensaoficial.com.br.

Frota total de veículos e
alíquotas

A frota total no Estado de São
Paulo é de aproximadamente 26
milhões de veículos. Desses,
17,8 milhões estão sujeitos ao
recolhimento do IPVA e 7,5 mi-
lhões estão isentos por terem
mais de 20 anos de fabricação.

Cerca de 612 mil veículos são
considerados isentos, imunes ou
dispensados do pagamento
(como taxistas, pessoas com
deficiência, igrejas, entidades
sem fins lucrativos, veículos
oficiais e ônibus/micro-ônibus
urbanos). A Sefaz-SP estima que
a arrecadação com o imposto
atinja R$ 21,8 bilhões em 2022.

As alíquotas do imposto para
veículos particulares novos e
usados permanecem as mesmas:
4% para carros de passeio; 2%
para motocicletas e similares,
caminhonetes cabine simples,
micro-ônibus, ônibus e maqui-
nário pesado; além de 1,5% para
caminhões. Já a alíquota para os
veículos de locadoras, registra-
dos em São Paulo, será reduzi-
da de 4% para 1%, conforme
projeto aprovado pela Alesp. Em
razão de menor alíquota os des-
contos para pagamento não se
aplicam a esses veículos.

Calendário de pagamento
Os proprietários poderão

escolher entre as seguintes for-
mas de pagamento:

– Cota única em janeiro com
desconto de 9%, de acordo com
o final de placa;

– Cota única em fevereiro
com desconto de 5%, de acor-
do com o final de placa;

– Parcelamento em 5 vezes,
de fevereiro a junho, com 5% de
desconto, de acordo com o fi-
nal de placa;

Os caminhões têm prazos
diferenciados: para o pagamen-
to integral em janeiro será con-
cedido desconto de 9%; para
pagamento em abril o desconto
será de 5%; para os proprietári-
os que optarem pelo parcela-
mento em cinco vezes, o des-

conto de 5% será mantido e ven-
cimentos serão em março, maio,
julho, agosto e setembro. (veja
as tabelas completas abaixo).

Veículos novos (0km) devem
recolher o imposto em até cin-
co dias da emissão da nota fis-
cal e terão desconto de 3% para
pagamento à vista ou podem op-
tar pelo parcelamento em cinco
vezes, porém sem desconto,
com vencimento da primeira
parcela em 30 dias da emissão
do documento fiscal.

Os proprietários deverão
observar o calendário de venci-
mento por final de placa do veí-
culo. Para efetuar o pagamento
do IPVA 2022, basta o contribu-
inte utilizar a rede bancária cre-
denciada, com o número do RE-
NAVAM (Registro Nacional de
Veículo Automotor). É possível
efetuar o recolhimento pela in-
ternet ou débito agendado, nos
terminais de autoatendimento,
nos guichês de caixa ou outros
canais oferecidos pela institui-
ção bancária. Também é possí-
vel realizar o pagamento em ca-
sas lotéricas e com cartão de
crédito, nas empresas credenci-
adas à Secretaria da Fazenda e
Planejamento.

Licenciamento
Os proprietários que dese-

jam antecipar o licenciamento
anual deverão quitar todos os dé-
bitos que recaiam sobre o veí-
culo, incluindo o IPVA, a taxa de
licenciamento e, se for o caso,
multas de trânsito.

Atraso de pagamento
O contribuinte que deixar de

recolher o imposto fica sujeito
a multa de 0,33% por dia de atra-
so e juros de mora com base na
taxa Selic. Passados 60 dias, o

percentual da multa fixa-se em
20% do valor do imposto.

Permanecendo a inadimplên-
cia do IPVA, o débito será ins-
crito na Dívida Ativa, além da in-
clusão do nome do proprietário
no Cadin Estadual, impedindo-o
de aproveitar eventual crédito
que possua por solicitar a Nota
Fiscal Paulista. A partir do mo-
mento em que o débito de IPVA
estiver inscrito, a Procuradoria
Geral do Estado poderá vir a co-
brá-lo mediante protesto.

A inadimplência do IPVA
impede o novo licenciamento do
veículo. Após a data limite fixa-
da pelo Detran para o licencia-
mento, o veículo poderá vir a ser
apreendido, com multa aplicada
pela autoridade de trânsito e sete
pontos na Carteira Nacional de
Habilitação (CNH).

Destino do IPVA
O IPVA é uma das principais

fontes de arrecadação do Esta-
do de São Paulo, ficando atrás
apenas do Imposto sobre Circu-
lação de Mercadorias e Serviços
de Transporte Interestadual e In-
termunicipal e de Comunicação
(ICMS). Do total arrecadado,
são descontadas as destinações
constitucionais (como o Fun-
deb) e o valor restante é reparti-
do 50% para os municípios de
registro dos veículos, que de-
vem corresponder ao local de
domicílio ou residência dos res-
pectivos proprietários, e os ou-
tros 50% para o Estado. A quo-
ta-parte estadual vai compor o
orçamento anual e, dessa forma,
será utilizada nas diversas áreas
de atuação do Estado, dentre as
quais Saúde, Educação Seguran-
ça Pública e Infraestrutura, por
exemplo.

Estado investe R$ 84 milhões e entrega
875 novas viaturas para a Polícia Militar

O Governador em exercício
Rodrigo Garcia realizou na ter-
ça-feira (21) a entrega de 875
novas viaturas para os batalhões
de o todo estado da Polícia Mi-
litar, em um investimento de R$
R$ 84 milhões. Na ocasião, Ro-
drigo Garcia também autorizou
a contratação de 378 candidatos
aprovados em concursos públi-
cos da Polícia Civil durante so-
lenidade no Palácio dos Bandei-
rantes.

“Com a vacina, com a pande-
mia controlada, agora é hora de
o Governo voltar a seus antigos
desafios e procurar superar es-
ses obstáculos. Nosso governo
está empenhado em relação às
carreiras de estado, que é o caso
da Polícia de São Paulo”, afir-
mou Rodrigo Garcia. “Tivemos
o maior investimento da histó-
ria de um Governo nos equipa-
mentos, no armamento, mas sa-
bemos da necessidade do inves-
timento e da valorização dos
homens e das mulheres na nos-
sa força policial. Esse é nosso
objetivo para 2022”, completou
o Governador em exercício.

Destinados ao programa de
radiopatrulhamento, os novos
veículos são do modelo Renault
Duster e contam com high light
em led, gerando economia de
bateria, controle de estabilida-
de e sistema de telemetria que
possibilita o seu rastreamento,
facilitando, por exemplo, o en-
vio de apoio quando houver ne-
cessidade. Todos os veículos são
equipados ainda com sistema de
rádio com frequência exclusiva
ao Centro de Operações da PM
(Copom) tem acesso.

Serão destinadas 261 viatu-
ras para o policiamento da Ca-
pital, 150 para a Grande São Pau-
lo e 464 para todas as demais
regiões do interior e litoral pau-
lista.

“A razão de estarmos aqui é
uma das compras realizadas pela
PM neste ano. Uma partida de
quase 900 viaturas de patrulha-
mento, que atuam na ponta da li-
nha e serão distribuídas para
todo o Estado. É o Governo de
São Paulo colocando investi-
mento pesado em segurança pú-
blica. A utilização de um equi-

pamento novo, aliado ao profis-
sionalismo de cada um, faz com
que os senhores policiais te-
nham melhores condições de
atuar e responder junto à socie-
dade”, destacou o Secretário de
Segurança Pública, General João
Camilo Pires de Campos.

Desde o início de 2019, o
Governo de São Paulo tem rea-
lizado contínua renovação da
frota das forças de Segurança
Pública. Neste período foram
entregues 6.481 viaturas para
reforçar a atuação das polícias
Civil, Militar e Técnico-Cientí-
fica, beneficiando inclusive o
Corpo de Bombeiros e o poli-
ciamento ambiental e rodoviá-
rio. O total investido nos veícu-
los foi de R$ 480,6 milhões.

Contratação de policiais
civis

Do total de 378 policiais ci-
vis que serão contratados pelo
Governo de São Paulo, serão 68
delegados, 84 investigadores, 39
agentes de telecomunicação, 11
papiloscopistas, 143 agentes
policiais e 33 auxiliares de pa-
piloscopista.

Com o ato de terça-feira, o
próximo passo é a publicação da
autorização no Diário Oficial do
Estado. Depois, serão realizadas
as nomeações, as posses, e o
início do curso na Academia de
Polícia Dr. Coriolano Nogueira
Cobra (Acadepol), com duração
média de seis meses. A previsão
é que os novos profissionais ini-
ciem suas atividades em 2022.

Desde o início da atual ges-
tão, 12.815 policiais, sendo
2.259 civis, já passaram pelos
cursos de formação e estão atu-
ando em todo o território paulis-
ta. Além deles, outros 103 pro-
fissionais da Instituição estão em
formação para os cargos de in-
vestigadores, delegados, papilos-
copistas, auxiliares de papilosco-
pistas, agentes policiais e agen-
tes de telecomunicações.

Também estão em andamen-
to as tratativas para o lançamen-
to de um novo concurso públi-
co que permitirá a contratação
de 2.750 policiais civis, além de
189 médicos legistas que serão
destinados à Polícia Técnico-
Científica.

A Fundação Florestal renova
a parceria com a Fundação de
Amparo à Pesquisa do Estado de
São Paulo, a Fapesp, juntamen-
te com a Secretaria de Infraes-
trutura e Meio Ambiente (
SIMA) para financiar projetos
de pesquisa em Unidades de
Conservação do Estado de São
Paulo.

Com a continuidade no con-
trato serão investidos mais R$
4 milhões com recursos oriun-
dos da FF e da Fapesp nos pró-
ximos cinco anos. Ao todo, até
2026, serão cerca de R$ 7 mi-
lhões de investimentos em pes-
quisas em diversas áreas.

Os projetos, financiados
com recursos da Câmara de
Compensação Ambiental e da
Fapesp, começaram em 2020.
Na primeira fase foram produ-
zidas 15 pesquisas contemplan-
do 37 UCs a partir de uma lista
de prioridades de pesquisa. Na
segunda etapa, os projetos a se-
rem apoiados deverão ter foco
na biodiversidade na Estação

Fundação Florestal renova convênio
com Fapesp para apoio à pesquisa

Ecológica Juréia-Itatins. Com
84.425 hectares, esta é a maior
estação ecológica do estado e
uma das áreas de Mata Atlântica
mais preservadas no Brasil.

Apoio à pesquisa
Além do convênio com a Fa-

pesp, a Fundação Florestal pos-
sui outras iniciativas voltadas
para o apoio à pesquisa. Em
2020, a instituição, por meio do
Grupo de Trabalho (GT-Pesqui-
sa) estabelecido pela Portaria FF
60/2020, propôs melhorias re-
lacionadas à gestão destes pro-
jetos nas UCs, com objetivo de
institucionalizar um Programa
de Pesquisa.

Na fase inicial foi feita a
consolidação de informações
relativas às pesquisas finalizadas
e em curso nas Unidades de Con-
servação; revisão de diretrizes,
normativas existentes, procedi-
mentos; identificação de garga-
los da gestão da pesquisa (jun-
tos aos gestores das UCs e téc-
nicos da FF que trabalham com
o tema).

Apesar de o ano de 2020 ter
tido restrições decorrentes da
pandemia, houve avanços no tra-
balho: entre junho de 2020 e ju-
nho de 2021, 78 novos projetos
se iniciaram nas UCs paulistas.
Atualmente são 208 pesquisas
em andamento, devidamente ca-
dastradas no Núcleo de Acom-
panhamento de Projetos Exter-
nos, do Instituto de Pesquisas
Ambientais (Nape), distribuídas
nas diversas temáticas, incluin-
do fauna, flora e desenvolvimen-
to sustentável.

Um destes exemplos foi o
projeto coordenado por Pablo
Vidal Torrado, professor titular
da Escola Superior de Agricul-
tura Luiz de Queiroz (Esalq), da
USP. Intitulada Processos de
Formação dos Organossolos
Metanogênicos e Reconstitui-
ção Paleoambiental da Turfeira
da Campina do Encantado (Pa-
riquera Açu-SP), a pesquisa foi
financiada pela Fapesp, Capes e
USP e utilizou a infraestrutura
do Parque Estadual Campina do

Encantado, em Pariquera-Açu
(SP). Contando com o apoio da
gestora Márcia Lima e de sua
equipe, Torrado utilizou a UC e
seu fragmento florestal de zo-
nas úmidas que abriga um ecos-
sistema muito protegido e úni-
co e de grande interesse cientí-
fico e ambiental para desenvol-
ver seu projeto.

Orientações para pesquisas
As Unidades de Conservação

preservam os principais rema-
nescentes de vegetação nativa
do estado de São Paulo e é pos-
sível estudar fauna e flora, recur-
sos hídricos, solos e geologia,
o modo de vida tradicional, edu-
cação ambiental, entre outros
temas nestes espaços.

Por este motivo a Fundação
Florestal está elaborando um
guia rápido de boas práticas que
deverá ser lançado no primeiro
semestre de 2022 com proce-
dimentos práticos que se aplica-
rão à gestão de todas as pesqui-
sas que ocorrem nas Unidades
de Conservação.
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CÂMARA (São Paulo)
Caso aconteça a aposentadoria de um dos conselheiros do

Tribunal de Contas do Município antes de completar 75 de ida-
de, qual vereador pode vir a ser o 1º dos fieis escudeiros do ex-
vereador Ricardo Nunes (MDB) ?

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ricardo Nunes (MDB) chega hoje aos 220 dias de governo.

Uma das suas marcas - além de São Paulo Capital Mundial da
Vacinação - é cumprir a palavra em relação aos partidos e verea-
dores que lhe dão os votos que precisa

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Candidata a senadora 2022, a deputada Janaína (saindo do PSL

que foi Bolsonarista) diz que Lula deve dar uma banana pro ex-
tucano e ex-governador seja historicamente derrotado se tentar
voltar ao governo paulista

.
GOVERNO (São Paulo)
PT do Lulismo não vai recuar de ter o ex-prefeito paulistano

Haddad disputando o cargo de governador paulista. O PSB do
ex-governador França diz que não abre mão. Azedou o jantar, no
qual o Alckmin foi a sobremesa ?

.
CONGRESSO (Brasil)
Deputados (PL) capitão Augusto (Ourinhos), policial Katia

(Suzano) e Miguel Lombardi (Limeira) podem perder votos em
2022. Seus eleitores já sabem que eles vão usar a grana que virá
do fundo eleitoral contra o qual votaram

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Pergunta da hora : retirada de quase 2 bilhões do fundo elei-

toral (eram quase 6 bilhões pra 2022) pros partidos será usada
pelo governo Bolsonaro (PL) pra cumprir promessa de reajus-
tes pras carreiras de policiais federais ?

.
PARTIDOS
Muito mais importante que o ex-tucano Alckmin ser - ou não

- vice do Lula (dono do PT) em 2022, é o Podemos - da deputada
federal (SP) Renata Abreu - ainda não ter nenhum palanque pro
Sérgio Moro no Estado de São Paulo ...

.
(Brasil)
... Uma das saídas é agregar o MBL - que foi Doria e Bolso-

naro em 2018 - ao Moro em 2022, porque os meninos não têm
futuro nem em permanecer no Patriota e nem em permanecer
no União Brasil (fusão do DEM com PSL)

.
JUSTIÇAS (Brasil)
O cantor de samba Barroso (Supremo e TSE), admitiu mu-

dança de partido dos que fazem acordo com os donos. Foi assim
com o deputado federal (AM) Marcelo Ramos, que avisou que
não ficaria no PL com o Bolsonaro

.
M Í D I A S
Cesar Neto é jornalista desde 1992 e colunista de política na

imprensa (Brasil) desde 1993. O site - www.cesarneto.com -
recebeu Medalha Anchieta (Câmara Municipal - São Paulo) e
Colar de Honra ao Mérito (Assembleia Legislativa - Estado de
São Paulo)



Arrecadação federal cresce 1,41%
e bate recorde em novembro
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Gastem com educação,
não com armas, diz papa

em mensagem de paz
Em sua mensagem de paz anual, o papa Francisco isse que as

nações deveriam direcionar o dinheiro gasto com armamentos
para a educação, denunciando os gastos militares crescentes às
custas de serviços sociais.

Na mensagem divulgada na terça-feira (21) para o dia 1º de
janeiro, o Dia Mundial da Paz da Igreja Católica, Francisco tam-
bém pediu um equilíbrio maior entre uma economia de livre
mercado e a necessidade de ajudar os necessitados e proteger o
meio ambiente.

Ele dedicou cerca de um terço da mensagem de quatro pági-
nas à educação, dizendo que houve uma “redução significativa”
nos gastos com educação e treinamento em todo o mundo, en-
quanto os dispêndios militares aumentaram acima dos níveis do
final da Guerra Fria e “parece certo que crescerão exorbitante-
mente”.

Ele não informou nenhuma fonte das estatísticas.
“Está mais do que na hora, então, de os governos desenvolve-

rem políticas econômicas que visem inverter a proporção de fun-
dos públicos gastos com educação e com armamentos”, disse
ele na mensagem, que é enviada a chefes de Estado e a organiza-
ções internacionais.

“A busca de um processo genuíno de desarmamento interna-
cional só pode se mostrar benéfica para o desenvolvimento de
povos e nações, liberando recursos financeiros melhor usados
para saúde, escolas, infraestrutura, cuidados com a terra e assim
por diante”, disse ele.

As proporções de gastos militares e de educação variam en-
tre países, mas posições sobre o que aumentar e o que cortar
costumam seguir ideologias partidárias.

Disseminação global
da Ômicron leva a
novos lockdowns

A Nova Zelândia adiou na terça-feira (21) a reabertura plane-
jada de sua fronteira internacional por causa da disseminação
abrangente da variante Ômicron do coronavírus em todo o mun-
do. Vários países retomaram medidas de distanciamento social.

Muitos países estão em alerta a poucos dias das comemora-
ções do Natal e do Ano-Novo, agora que a crise de saúde mais
recente também impõe um fardo aos mercados financeiros, que
temem o impacto na recuperação econômica global.

As infecções pela Ômicron estão se multiplicando rapida-
mente na Europa, nos Estados Unidos (EUA) e na Ásia, inclusive
no Japão, onde um único foco em uma base militar chega a no
mínimo 180 casos.

O ministro de Reação à Covid-19 da Nova Zelândia, Chris
Hipkins, disse que seu país, que adotou algumas das medidas mais
duras do mundo contra o vírus, está adiando o início de uma rea-
bertura escalonada da fronteira em planejamento até o fim de
fevereiro.

O governo havia dito que as viagens livres de quarentena re-
começariam até meados de janeiro para cidadãos neozelandeses
e moradores da Austrália, um cronograma que teria permitido
viagens durante o pico das férias de verão, e a partir de abril para
turistas estrangeiros.

“Não há dúvida de que é decepcionante e atrapalhará muitos
planos de férias, mas é importante delinear essas mudanças cla-
ramente hoje, para que as pessoas tenham tempo de analisar es-
ses planos”, disse Hipkins em entrevista coletiva.

Na Índia, o ministro-chefe de Nova Délhi, Arvind Kejriwal,
pediu aos cidadãos que usem máscaras e apelou para que o go-
verno federal libere doses de vacinas de reforço, agora que o
país relatou 200 casos da variante em 12 estados.

Em Singapura, o Ministério da Saúde está realizando exames
para determinar se a Ômicron está por trás de um possível foco
de casos em uma academia de ginástica e alertou que mais casos
são prováveis.

Nos EUA, autoridades disseram nessa segunda-feira que a
variante cobrou a vida de um homem não vacinado do Texas, de-
pois de se tornar a linhagem predominante no país. Filas para
exames de covid-19 davam voltas no quarteirão em Nova York,
Washington D.C. e outras cidades dos EUA no fim de semana, já
que as pessoas estavam ansiosas para saber se estão infectadas
antes de comemorar as festas com os familiares.

Israel acrescentou os EUA à sua lista de “exclusão aérea”,
citando preocupações com a variante. O Kuwait disse que exigi-
rá que passageiros de chegada recebam uma vacina de reforço se
mais de nove meses tiverem transcorrido desde a segunda dose
da vacina.

A Coreia do Sul, Holanda, Alemanha e Irlanda estão entre os
países que reimpuseram lockdowns parciais ou totais ou outras
medidas de distanciamento social nos últimos dias. (Agencia
Brasil)

Impulsionada pela recupera-
ção da economia e por receitas
extras de impostos ligados ao
lucro das empresas, a arrecada-
ção federal bateu recorde para
meses de novembro. Segundo
dados divulgados na terça-feira
(21) pela Receita Federal, o go-
verno arrecadou R$ 157,34 bi-
lhões no mês passado, com au-
mento de 1,41% acima da infla-
ção em valores corrigidos pelo
Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA).

O valor é o maior da história
para meses de novembro desde
o início da série histórica da
Receita Federal, em 1995, em
valores corrigidos pela inflação.
De janeiro a novembro, a arre-
cadação federal soma R$ 1,685
trilhão, com alta de 18,13% aci-
ma da inflação pelo IPCA, tam-
bém recorde para o período.

A arrecadação superou as
previsões das instituições finan-
ceiras. No relatório Prisma Fis-
cal, pesquisa divulgada pelo Mi-
nistério da Economia, os analis-
tas de mercado estimavam que
o valor arrecadado ficaria em R$
151,513 bilhões em novembro,
pelo critério da mediana (valor
central em torno do qual um
dado oscila).

A retomada da economia, que
neste ano deve fechar com cres-
cimento em torno de 4,5%, está
impulsionando a arrecadação,
com reforço de R$ 3,69 bilhões
em novembro na comparação
com novembro do ano passado
em valores corrigidos pelo
IPCA. No entanto, fatores atípi-
cos e mudanças na legislação
também contribuíram para a
alta.

Recolhimentos atípicos
A arrecadação de novembro

também foi impulsionada pelo
recolhimento atípico (que não
se repetirá em outros anos) de
cerca de R$ 3 bilhões em no-
vembro em Imposto de Renda
Pessoa Jurídica (IRPJ) e em
Contribuição Social sobre o
Lucro Líquido (CSLL) por gran-
des empresas. De janeiro a no-
vembro, os recolhimentos atípi-
cos somam R$ 39 bilhões, con-
tra apenas R$ 6,5 bilhões no
mesmo período de 2020.

Ao longo de 2021, esses re-
colhimentos fora de época têm
impulsionado a arrecadação por
causa de empresas que registra-
ram lucros maiores que o pre-
visto e tiveram de pagar a dife-
rença. Por causa do sigilo fis-
cal, a Receita não pode informar

o nome e a atividade dessas gran-
des companhias. As compensa-
ções tributárias, quando um con-
tribuinte pede abatimento ou
desconto em tributos a pagar,
caíram R$ 5,33 bilhões em no-
vembro, impulsionando a arre-
cadação.

O aumento do IOF, que en-
trou em vigor no fim de novem-
bro para financiar o Auxílio Bra-
sil, também ajudou a melhorar a
arrecadação. A base fraca de
comparação nas receitas do IOF
em 2020 também ajudou.

De abril a dezembro do ano
passado, o IOF sobre operações
de crédito foi zerado para bara-
tear as linhas de crédito emer-
genciais concedidas durante a
pandemia. Juntos, os dois efei-
tos – aumento do IOF e base fra-
ca de comparação no ano passa-
do – elevaram a arrecadação em
R$ 710 milhões no mês passa-
do em relação a novembro de
2020

Tributos
Na divisão por tributos, as

maiores altas em novembro –
em relação ao mesmo mês de
2020 – foram registradas na ar-
recadação do IOF, alta de R$
3,75 bilhões (+322,65%) acima
da inflação pelo IPCA. Em se-

guida, vêm o IRPJ e a CSLL,
com crescimento de R$ 2,73
bilhões (+12,12%) acima da in-
flação, impulsionados pelo re-
colhimento atípico de grandes
empresas e pelo aumento do lu-
cro das empresas.

Em terceiro lugar, estão as
receitas do Imposto de Renda
Retido na Fonte sobre opera-
ções de capital, com alta de R$
1,06 bilhão (+34,52%) acima da
inflação. No entanto, outros in-
dicadores que estavam crescen-
do ao longo de 2021 começa-
ram a registrar queda no trimes-
tre final do ano.

A arrecadação da Previdên-
cia Social, que reflete o em-
prego formal, caiu 6,42% des-
contada a inflação pelo IPCA
em novembro na comparação
com o mesmo mês de 2020.
Influenciada pela desacelera-
ção das vendas e do setor de
serviços, a arrecadação do Pro-
grama de Integração Social
(PIS) e da Contribuição para o
Financiamento da Seguridade
Social (Cofins), caiu 11,10%,
também descontada a inflação.
Por incidirem sobre o fatura-
mento, o PIS e a Cofins estão
atrelados ao consumo. (Agen-
cia Brasil)

Governo contrata 4,6 GW de potência
em leilão de reserva de energia

A Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica (Aneel), o Ministé-
rio de Minas e Energia (MME)
e a Câmara de Comercialização
de Energia Elétrica (CCEE) re-
alizaram na terça-feira (21) o
primeiro leilão para contratação
de reserva de capacidade de ge-
ração de energia no Brasil. No
total, 4,6 gigawatts de disponi-
bilidade de potência foram ne-
gociados, valor equivalente a um
terço da geração da usina de Itai-
pu Binacional.

O certame teve como obje-
tivo garantir o fornecimento de
energia elétrica ao Sistema In-
terligado Nacional (SIN) por
meio da contratação de potên-
cia elétrica e de energia associ-
ada proveniente de usinas terme-

létricas novas e existentes, com
início de suprimento em 2026
e 2027. A capacidade contrata-
da poderá ser acionada, ou não,
conforme a necessidade.

“A partir de julho de 2026,
os empreendimentos contrata-
dos deverão oferecer a potência
pelo preço ofertado no leilão
sempre que o Operador Nacio-
nal do Sistema (ONS) solicitar
o despacho em momentos de
pico da demanda dos consumi-
dores. Essa medida reduz custos
na geração em períodos secos,
em especial nos anos de escas-
sez hídrica como o verificado
em 2021”, explicou a Aneel, em
comunicado.

As termelétricas são aciona-
das quando as hidrelétricas não

conseguem suprir a demanda por
energia. Por serem, normalmen-
te, movidas a carvão, têm um
custo maior para os consumido-
res e são mais poluentes.

O produto Potência, novida-
de no leilão, foi vendido por 17
usinas termelétricas e contrata-
do diretamente pelos consumi-
dores de energia, por intermédio
do governo federal, ao custo
médio de R$ 824,5 mil por me-
gawatt-hora ao ano (R$/
MW.ano). Houve um deságio de
15,34% em relação ao preço ini-
cialmente previsto, que, segundo
a Aneel, se refletirá em uma eco-
nomia de mais de R$ 10 bilhões
para os consumidores de energia.

Os empreendimentos vence-
dores foram nove termelétricas

movidas a gás natural e uma a
bagaço de cana-de-açúcar, além
de cinco a óleo combustível e
duas a óleo diesel que partici-
param do leilão por força de li-
minares na Justiça. Os investi-
mentos previstos somam R$
5,98 bilhões, com receita fixa de
R$ 3,4 bilhões por ano. Os con-
tratos terão vigência de 15 anos.

Já o leilão do produto Ener-
gia não teve negociações.

A expectativa dos promoto-
res do leilão é de que mais usi-
nas renováveis sejam contrata-
das pelas distribuidoras, ajudan-
do a tornar a matriz elétrica bra-
sileira “menos custosa e mais
sustentável” e dando mais segu-
rança energética para a popula-
ção. (Agencia Brasil)

Auxílio Brasil: beneficiários podem
fazer curso de empreendedorismo

Beneficiários do programa
Auxílio Brasil poderão fazer o
curso de Microempreendedor
Individual (MEI), oferecido
pelo Ministério da Educação em
parceria com o Ministério da
Cidadania, em instituições da
Rede Federal de Educação Pro-
fissional, Científica e Tecnoló-
gica. Serão oferecidas 39 mil
vagas presenciais.

Segundo informou o MEC,
as inscrições já estão abertas

nos institutos federais de Alago-
as (IFAL) e do Piauí (IFPI). Em
Maceió, 800 vagas foram dispo-
nibilizadas. As inscrições para o
curso vão até quinta-feira (23).
Já em Teresina há 300 vagas dis-
poníveis na capital e outras 50
vagas no Campus Teresina Dir-
ceu Arcoverde.

O Instituto Federal do Norte
de Minas Gerais (IFNMG) rea-
liza, até 2 de janeiro de 2022,
seleção para instrutores do cur-

so de MEI e também para o cur-
so de eletricista de sistemas re-
nováveis, do programa Qualifi-
ca Mais Energia.

Estão aptos a participar ser-
vidores da Rede Federal de Edu-
cação Profissional, Científica e
Tecnológica. Caso as vagas não
sejam preenchidas por servido-
res, elas poderão ser ofertadas a
outros membros da comunidade.

Para concorrer a uma das va-
gas, é necessário ter 18 anos ou

mais; ensino fundamental com-
pleto e preencher corretamente
o formulário online.

A escolha para as vagas será
feita aleatoriamente por meio de
um sistema matemático.

Todas as instituições pedem
comprovante de residência, de
estudos e de recebimento do
Auxílio Brasil. Os documentos
deverão ser apresentados no ato
de efetivação da matrícula.
(Agencia Brasil)

As vendas de títulos do Te-
souro Direto superaram os res-
gates em R$ 1,306 bilhão em
novembro deste ano. Segundo
dados do Tesouro Nacional di-
vulgados na terça-feira (21), em
Brasília, as vendas do programa
atingiram R$ 2,993 bilhões no
mês passado. Já os resgates to-
talizaram R$ 1,687 bilhão, sen-
do R$ 1,606 bilhão relativo a
recompras e R$ 80,6 milhões a
vencimentos, quando o prazo do
título acaba e o governo precisa
reembolsar o investidor com
juros.

Os títulos mais procurados
pelos investidores foram aque-
les corrigidos pela taxa básica de
juros, a Selic, que corresponde-
ram a 47,1% do total. Os títulos
vinculados à inflação, medida
pelo Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo (IPCA),
tiveram participação de 35,2%
nas vendas, enquanto os prefixa-
dos, com juros definidos no

Lembre sempre de lavar as mãos

Vendas do Tesouro Direto superam
resgates em R$ 1,306 bilhão

momento da emissão, de
17,6%.

Em relação à rentabilidade
acumulada no mês, o destaque
de novembro foi para o título
Tesouro IPCA+ 2045, com ven-
cimento em 15 de maio de
2045, que registrou variação de
10,64%.

O estoque total do Tesouro
Direto alcançou R$ 76,60 bi-
lhões no fim de novembro, um
aumento de 2,8% em relação ao
mês anterior (R$ 74,52 bilhões)
e de 23,4% em relação a novem-
bro do ano passado (R$ 62,07
bilhões).

Investidores
Em relação ao número de

investidores, 1.251.988 novos
participantes se cadastraram no
programa em novembro. O nú-
mero de investidores atingiu
15.418.110, alta de 72,4% nos
últimos 12 meses. O total de
investidores ativos (com opera-
ções em aberto) chegou a

1.735.366, aumento de 26,1%
em 12 meses. No mês, o acrés-
cimo foi de 28.076 novos inves-
tidores ativos.

A utilização do Tesouro Di-
reto por pequenos investidores
pode ser observada pelo consi-
derável número de vendas até R$
5 mil, que correspondeu a
82,6% do total de 433.163 ope-
rações de vendas ocorridas em
novembro. Só as aplicações de
até R$ 1 mil representaram
63,2%. O valor médio por ope-
ração foi de R$ 6.910,26.

Os investidores estão prefe-
rindo papéis de médio prazo. As
vendas de títulos com prazo de
um a cinco anos representaram
67,4% e aquelas com prazo de 5
a 10 anos, 25,3% do total. Os
papéis de mais de 10 anos de pra-
zo chegaram a 7,2% das vendas.

O balanço completo do Te-
souro Direto está disponível na
página do Tesouro Nacional na
internet.

Fonte de recursos
O Tesouro Direto foi criado

em janeiro de 2002 para popu-
larizar esse tipo de aplicação e
permitir que pessoas físicas pu-
dessem adquirir títulos públicos
diretamente do Tesouro Nacio-
nal, pela internet, sem interme-
diação de agentes financeiros. O
aplicador só precisa pagar uma
taxa para a corretora responsá-
vel pela custódia dos títulos.

Mais informações podem
ser obtidas no site do Tesouro
Direto.

A venda de títulos é uma das
formas que o governo tem de
captar recursos para pagar dívi-
das e honrar compromissos. Em
troca, o Tesouro Nacional se
compromete a devolver o valor
com um adicional que pode va-
riar de acordo com a Selic, os
índices de inflação, o câmbio ou
uma taxa definida antecipada-
mente no caso dos papéis prefi-
xados. (Agencia Brasil)
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social, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas.   Presidente: Luiz Antonio 

-
nhia, no total de R$  

 57.195.397,92. 

-

aprovada e assinada por todos os presentes. -

Presidente
 - Luiz Antonio Cera 

 nº 595.611/21-7 em 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1119171-37.2014.8.26.0100. O(A)  
MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Dias 
Almeida de Filippo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Washington Teruo Tsunechiro, Tereza Cristina Tsunechiro, Maria 
Alice Tsunechiro, Júlia Yuriko Tsunechiro, Alfredo Tsunechiro, Maria Tiyoko Iwassa Tsunechiro, Hisaki Uchida, Georges 
Maalouli, Manoel Dias, Maria Gutierrez Dias, Fernando Pereira Carriço, Rosa Batista Carriço, Elene Tanios Maalouli, Sheila 
Tanios Maalouli, Valdir de Moura Marques, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como 
seus cônjuges e/ou sucessores, que FATIMA APARECIDA MENDES CARDIM ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando 
declaração de domínio sobre imóvel situado na Av. Felicio Fagundes Filho nº 1061, Saúde, São Paulo-SP, CEP:04304-

deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial.  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1123776-50.2019.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
3ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). MONICA DI STASI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER  
a(o) LUCIA SQUIN BASILE, Italiana, Viúva, Prendas do Lar, CPF 053.413.178-66, e ELIANA CRISTINA BASILE, Brasileira, 
CPF 003.967.918-75, que lhes foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Romão Empreendimentos 
Imobiliários Ltda, alegando em síntese: sejam condenadas as requeridas a, no prazo que for determinado, convocar,  

ideais concernentes ao apartamento 1 do prédio situado na rua Frederico Abranches, 246. Encontrando-se as rés em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no 

presumir-se-ão aceitos, pelas rés, como verdadeiros, os fatos articulados pela autora, bem como as rés serão consideradas 

NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de novembro de 2021.                                          B - 22 e 23

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0000415-42.2021.8.26.0100 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 19ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). CAMILA 
RODRIGUES BORGES DE AZEVEDO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 3 STARS INTERNACI-
ONAL COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, devidamente inscrita no CNPJ/MF de n.º 
67.623.611/0001- 67; JONATAS CORREA DAMAZO, devidamente inscrito no CPF/MF de 
n.º326.311.438-76, e, LUIS CARLOS DE OLIVEIRA DA SILVA, devidamente inscrito no CPF/MF de n. 
245.914.245-53, que BANCO DO BRASIL S/A, iniciou o cumprimento de sentença, objetivando o rece-
bimento da quantia de R$ 604.040,64 (Seiscentos e quatro mil, quarenta reais e sessenta e quatro cen-
tavos), com os acréscimos legais. Estando os executados em local ignorado, foi expedido o presente 
edital, para que em 15 dias, comprove o pagamento do valor indicado pela parte credora, devidamente 
atualizado e acrescido de custas, se houver, sob pena de incidência de multa de 10% (dez por cento), 
além de honorários advocatícios de 10% (dez por cento) sobre o total (art. 523, caput e § 1º e art. 85,§§ 
1º e 2º, CPC), ressaltando que não efetuado o pagamento voluntário no prazo legal, iniciar-se-á o prazo 
de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente a parte 
executada, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de abril de 2021. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008209-52.2016.8.26.0010 O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Antonio da Costa, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) A CASA DAS BROCAS COMERCIAL E IMPORTADORA LTDA, CNPJ 
58.559.956/0001-08 e VALERIA SALIBA MALUF, Brasileira, Casada, Empresária, RG 98968506, CPF 
118.990.898-02, com endereço à Alameda Jau, 731, apto. 72, Jardim Paulista, CEP 01420-003, São Paulo - 
SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de BANCO DO BRASIL S/A, 
objetivando o recebimento da quantia de R$ 235.006,07 (duzentos e trinta e cinco mil e seis reais e sete centa-
vos) com os acréscimos legais. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada a 
sua CITAÇÃO por EDITAL para que efetue o pagamento da dívida, no prazo de 03 (três) dias, a fluir após os 20 
(vinte) dias supra, caso em que os honorários serão reduzidos pela metade; sem pagamento, proceda-se a 
imediata penhora e avaliação de bens; com ou sem penhora; intime-se do prazo legal de 15 (quinze) dias para 
oposição de embargos, no mesmo prazo reconhecendo seu débito, o devedor poderá depositar 30% do mon-
tante do principal e acessórios e requerer o pagamento do restante em 06 parcelas mensais com juros e corre-
ção monetária. Decorrido o prazo para oferecimento de resposta, será nomeado curador especial ao réu (art. 
257, IV, CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de novembro de 2021. 

Interligação Elétrica Jaguar 6 S.A.
CNPJ/MF 32.318.927/0001-60 - NIRE 35300529871

Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no artigo 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2021, às 18h, na Sede Social da Interligação
Elétrica Jaguar 6 S.A. (“Companhia”)/localizada na Avenida das Nações Unidas, n° 14.171, Torre C - 
Crystal, 7o andar, conjunto 703, sala 1, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Convocação:
Dispensadas as formalidades previstas no Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a presença de 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Presenças: Acionistas
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de 
Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andréa Mazzaro Carlos de
Vincenti. Ordem do Dia e Deliberação: Alteração na Diretoria Executiva de Finanças. Os acionistas
presentes apreciaram a renúncia do atual Diretor Executivo de Finanças da Companhia, Sr. Alessandro
Gregori Filho, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de identidade RG n° 29.633.305-0- 
SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o n° 286.054.178-03, por motivos pessoais e com efeitos a partir de 
15 de maio de 2021. Em ato contínuo, foi aprovado por unanimidade, para preenchimento do cargo 
vago, a partir de 15 de maio de 2021, a eleição da Sra. Carisa Santos Portela Cristal, brasileira,
casada, contadora, portadora da cédula de identidade RG n° 26.524.221, expedida pela SSP/SP e 
inscrita no CPF/ME sob o n° 251.266.718-98, residente e domiciliada em São Paulo/SP, com endereço 
comercial na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre Crystal, 7º andar, Vila Gertrudes, São Paulo/
SP, CEP 04794-000, para o cargo de Diretora Executiva de Finanças da Companhia, para o mandato 
em curso, ou seja, até 30 de abril de 2023. A nova Diretora tomará posse oportunamente, a partir do dia 
15 de maio de 2021, inclusive, mediante assinatura de termo específico lavrado no Livro de Registro de 
Atas de Reuniões da Diretoria, que, juntamente com a declaração de desimpedimento, permanecerão 
arquivados na sede da Companhia, Sendo assim, a Diretoria da Companhia passará a ter a seguinte 
composição, com mandato até 30 de abril de 2023: Diretor Presidente - Rui Chammas, brasileiro,
casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 16.153.495-8-SSP/SP e inscrito no 
CPF/ME sob o n° 073.912.968-64; Diretora Executiva de Operações - Gabriela Desirê Olímpio 
Pereira, brasileira, divorciada, engenheira eletricista, portadora da cédula de identidade RG n° 
126788702-DICRJ e inscrita no CPF/ME sob o n° 422.501.023-68; Diretora Executiva de Finanças - 
Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, casada, contadora, portadora da cédula de identidade RG n° 
26.524.221-SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o n° 251.266.718-98; Diretora Executiva de Estratégia 
e Desenvolvimento de Negócios - Silvia Diniz Wada, brasileira, solteira, economista, portadora da 
Cédula de Identidade RG n° 32.868.008-4 SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o n° 294.546.498-50, e 
Diretor Executivo de Projetos - Dayron Esteban Urrego Moreno, colombiano, casado, engenheiro 
eletricista, portador da carteira de registro nacional migratório CRNM F299220C, inscrito no CPF/ME 
sob o nº 716.533.071-29, todos residentes e domiciliados na Cidade e Estado de São Paulo, com 
endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, Vila 
Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada
a lavratura da presente ata na forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela 
Secretária e por todos os acionistas presentes na reunião: CTEEP - Companhia de Transmissão de 
Energia Elétrica Paulista (p. Rui Chammas e Silvia Diniz Wada) e Rui Chammas. São Paulo, 30 de abril 
de 2021. Atesto que a deliberação acima é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Assembleias 
Gerais da Companhia. Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. JUCESP nº 278.311/21-0 em
15/06/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica de Minas Gerais S.A.
CNPJ/ME 08.580.534/0001-46 - NIRE 35300338308
Ata da Assembleia Geral Extraordinária

Lavrada na forma sumária, conforme previsto no artigo 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76
Data, Hora e Local: Realizada no dia 03 de fevereiro de 2021, às 18h, na sede social da Interligação
Elétrica de Minas Gerais S.A. (“Companhia”), situada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre 
Crystal, 6º andar, conjunto 602, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04.794-000. Convocação:
Dispensadas as formalidades previstas no Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a presença de 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Presenças: Acionistas
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de 
Presença de Acionistas, que cumprem orientação de voto proferida em Reunião do Conselho de
Administração da CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista realizada em 03 de 
fevereiro de 2021. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretário: Carlos José da Silva Lopes. Ordem do
Dia: Aprovação da outorga da Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios (conforme abaixo definido). 
Deliberações: Foram aprovadas por unanimidade, por acionistas representando a totalidade do capital 
social da Companhia com direito a voto, as seguintes deliberações: I. Para assegurar o fiel, pontual e 
integral pagamento das obrigações pecuniárias, principais e acessórias, presentes e futuras, contraída 
pela CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica (“CTEEP”) no âmbito da 10ª (Décima) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Flutuante, a 
ser convolada em da Espécie com Garantia Flutuante com Garantia Real Adicional, em Série Única, 
para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da CTEEP (“Oferta”) (“Debêntures”)
a Companhia constituirá cessão fiduciária, nos termos do artigo 66-B da Lei n° 4.728, de 14 de julho de
1965, conforme alterada de tempos em tempos, dos artigos 18 a 20 da Lei n° 9.514, de 20 de novembro 
de 1997, conforme alterada de tempos em tempos, e, no que for aplicável, dos artigos 1.361 e seguintes
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, sobre todos e quaisquer direitos e créditos, inclusive 
indenizações, de sua titularidade decorrentes, relacionados e/ou emergentes (i) do Contrato de 
Concessão nº 07/2020-ANEEL (“Contrato de Concessão”), (ii) da prestação de serviços de transmissão 
de energia elétrica, conforme previstos no Contrato de Concessão, no contrato de prestação de
serviços de transmissão firmado pela Companhia e nos contratos de uso do sistema de transmissão 
celebrados entre o Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS (“ONS”), as concessionárias de
transmissão e os usuários do sistema de transmissão, (iii) das garantias de performance, de fiel 
cumprimento, de adiantamento e quaisquer outras garantias outorgadas pelas partes no âmbito do 
Contrato de Concessão, e (iv) dos recursos depositados na conta centralizadora de sua titularidade a
ser definida no Contrato de Cessão Fiduciária, em benefício dos titulares das Debêntures
(“Debenturistas”) representados peia Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
(“Agente Fiduciário”) (“Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”), de acordo com os termos e
condições previstos no “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Credito rios e Contas 
Vinculadas em Garantia e Outras Avenças” a ser celebrado entre a Companhia, a Interligação Elétrica 
Tibagi S.A., a Interligação Elétrica Evrecy S.A. e o Agente Fiduciário, em benefício dos Debenturistas,
como partes, e a CTEEP como interveniente e anuente (“Contrato de Cessão Fiduciária”); II. A
autorização aos membros da Diretoria da Companhia e seus demais representantes legais para 
praticar todo e qualquer ato necessário à realização da Emissão acima deliberadas, inclusive, mas não 
somente: (i) celebrar, na qualidade de garantidora, o Instrumento Particular de Escritura da 10ª 
(Décima) Emissão de Debêntures Simples/ Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia
Flutuante, a ser convolada em da Espécie com Garantia Flutuante com Garantia Real Adicional, em 
Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da CTEEP - Companhia 
de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (“Escritura de Emissão”) e seus eventuais aditamentos, e
o Contrato de Cessão Fiduciária e seus eventuais aditamentos; (ii) negociar todos os demais termos e 
condições que venham a ser aplicáveis à Emissão e à Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios; e (iii) 
praticar todos os atos necessários para efetivar as deliberações aqui consubstanciadas, e assinar os 
documentos necessários à sua efetivação e seus eventuais aditamentos, inclusive, dentre outros, a 
publicação e o registro dos documentos de natureza societária perante os órgãos competentes; e III. A 
ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia e seus demais representantes 
legais relacionados aos itens (i) e (ii) acima. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi
autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi 
assinada pelo Secretário e por todos os acionistas presentes na reunião: CTEE - Companhia de 
Transmissão de Energia Elétrica Paulista (pp. Rui Chammas e Alessandro Gregori Filho) e Rui 
Chammas. São Paulo, 03 de fevereiro de 2021. Carlos José da Silva Lopes - Secretário. JUCESP nº
87.371/21-2 em 10/02/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Riacho Grande S.A.
CNPJ/MF 32.578.606/0001-03 - NIRE 35300530748

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no artigo 130e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2021, às 19:30h, na Sede Social da Interligação Elétrica Riacho
Grande S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7o andar,
conjunto 704, saia 1, Vila Gertrudes, São Pauío/SP, CEP 04794-000. Convocação: Dispensadas as formalidades
previstas no Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do
capital social da Companhia. Presenças: Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia,
conforme se constata através do Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária:
Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti. Ordem do Dia: (1) Alteração na Diretoria Executiva de Finanças; e (2) Aprovar o
aumento do capital social. Deliberações: Por acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia,
foram tomadas as seguintes deliberações: (1) Alteração na Diretoria Executiva de Finanças. Os acionistas
presentes apreciaram a renúncia do atual Diretor Executivo de Finanças da Companhia, Sr. Alessandro Gregori
Filho, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de identidade RG nº 29.633.305-0-SSP/SP e inscrito no
CPF/ME sob o nº 286.054.178-03, por motivos pessoais e com efeitos a partir de 15 de maio de 2021. Em ato
contínuo, foi aprovado por unanimidade, para preenchimento do cargo vago, a partir de 15 de maio de 2021, a
eleição da Sra. Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, casada, contadora, portadora da cédula de identidade
RG n° 26.524.221, expedida pela SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o n° 251.266.718-98, residente e domiciliada
em São Paulo/SP, com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, n° 14.171, Torre Crystal, 7o andar, Vila
Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000, para o cargo de Diretora Executiva de Finanças da Companhia, para o
mandato em curso, ou seja, até 30 de abril de 2023. A nova Diretora tomará posse oportunamente, a partir do dia
15 de maio de 2021, inclusive, mediante assinatura de termo específico lavrado no Livro de Registro de Atas de
Reuniões da Diretoria, que, juntamente com a declaração de desimpedimento, permanecerão arquivados na sede da
Companhia. Sendo assim, a Diretoria da Companhia passará a ter a seguinte composição, com mandato até 30 de
abril de 2023: Diretor Presidente - Rui Chammas, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade
RG n° 16.153.495-8-SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o n° 073.912.968-64; Diretora Executiva de Operações -
Gabriela Desirê Olímpio Pereira, brasileira, divorciada, engenheira eletricista, portadora da cédula de identidade
RG n° 126788702-DICRJ e inscrita no CPF/ME sob o n° 422.501.023-68; Diretora Executiva de Finanças - Carisa
Santos Portela Cristal, brasileira, casada, contadora, portadora da cédula de identidade RG n° 26.524.221-SSP/SP
e inscrita no CPF/ME sob o n° 251.266.718-98; Diretora Executiva de Estratégia e Desenvolvimento de Negócios
- Silvia Diniz Wada, brasileira, solteira, economista, portadora da Cédula de Identidade RG n° 32.868.008-4 SSP/SP
e inscrita no CPF/ME sob o nº 294.546.498-50, e Diretor Executivo de Projetos - Dayron Esteban Urrego Moreno,
colombiano, casado, engenheiro eletricista, portador da carteira de registro nacional migratório CRNM F299220C,
inscrito no CPF/ME sob o nº 716.533.071-29, todos residentes e domiciliados na Cidade e Estado de São Paulo, com
endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7o andar, Vila Gertrudes, São Paulo/
SP, CEP 04794-000. (2) Aprovar o aumento do capital social. Foi aprovado, por unanimidade, o aumento do capital
social da Companhia em R$ 900.000.000,00 (novecentos milhões de reais), passando o mesmo de R$ 1.000,00
(um mil reais) para R$ 900.001.000,00 (novecentos milhões e um mil reais), mediante a emissão de 900.000.000
(novecentos milhões) de ações ordinárias nominativas, de classe única, sem valor nominal, com preço de emissão
de R$ 1,00 (um real) cada, em observância ao critério estabelecido no artigo 170, §1°, da Lei 6.404/76, na forma
que se segue: O acionista Rui Chammas renuncia expressamente ao direito de preferência à subscrição das novas
ações ordinárias nominativas da Companhia. A acionista CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica
subscreve 900.000.000 (novecentos milhões) de ações ordinárias nominativas, as quais serão integralizadas até
01/07/2027, correspondentes a R$ 900.000.000,00 (novecentos milhões de reais), conforme Boletim de Subscrição
(Anexo). Fica a Diretoria da Companhia autorizada a praticar todos e quaisquer atos necessários para o registro
do aumento de capital nos livros sociais e o registro e a publicação da presente nos órgãos próprios. Em razão do
aumento do capital social, o “caput” do artigo 5o do estatuto social da Companhia passará a vigorar com a seguinte
redação: “Artigo 5o - O capital social da Companhia subscrito é de R$ 900.001.000,00 (novecentos milhões e um mil
reais), dividido em 900.001.000 (novecentos milhões e um mil) ações ordinárias nominativas, de classe única e sem
valor nominal”. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma
de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Secretária e por todos os acionistas presentes na
reunião: CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (p. Rui Chammas e Silvia Diniz Wada)
e Rui Chammas. São Paulo, 30 de abril de 2021. Atesto que a deliberação acima é cópia fiel da ata lavrada no
Livro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Andréa Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. JUCESP
nº 264.110/21-3 em 03/06/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Biguaçu S.A.
CNPJ/MF 28.218.051/0001-03 - NIRE 35300506431

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no artigo 130 e seus parágrafos da Lei n° 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2021, às 16:45h, na Sede Social da Interligação Elétrica
Biguaçu S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 6º andar,
conjunto 603, sala 1, Vila Gertrudes, São Pauío/SP, CEP 04794-000. Convocação: Dispensadas as
formalidades previstas no Artigo 124 da Lei n° 6.404/76, tendo em vista a presença de acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia. Presenças: Acionistas representando a
totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de Presença de 
Acionistas. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andréa Mazzaro Carlos de Vincenti. Ordem
do Dia: (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da administração 
e as demonstrações financeiras, referentes ao exercício social de 2020, acompanhadas do parecer dos 
auditores independentes; (2) Aprovar o Orçamento para o ano de 2021; (3) Escolha dos auditores 
externos; e (4) Alteração na Diretoria Executiva de Finanças. Deliberações: Por acionistas
representando a totalidade do capital social da Companhia, foram tomadas as seguintes deliberações: 
(1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da administração
e as demonstrações financeiras, referentes ao exercício social de 2020, acompanhadas do 
parecer dos auditores independentes. Foram aprovadas, por unanimidade dos acionistas, sem
reserva, depois de examinados e discutidos, as contas dos Administradores, o Relatório da
Administração e as Demonstrações Financeiras e respectivas notas explicativas, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020, instruídos pelo parecer dos Auditores 
Independentes. As Demonstrações Financeiras foram publicadas na página 171 do “Diário Oficial 
Empresarial do Estado de São Paulo”, edição de 19 de março de 2021 e na página 26 do Jornal “O Dia”,
edição de 19 de março de 2021, dispensada a leitura de ditos documentos, considerando que são de 
pleno conhecimento dos acionistas. (2) Aprovar o Orçamento para o ano de 2021. Foi aprovado, por
unanimidade, o orçamento da Companhia para o ano de 2021, que será mantido na sede social da 
Companhia. (3) Escolha dos auditores externos. Foi aprovado, por unanimidade, a escolha da
Deloitte Touche Tohmatsu Limited como auditores independentes da Companhia para o ano de 2021, 
conforme proposta comercial mantida na sede social da Companhia. (4) Alteração na Diretoria
Executiva de Finanças. Os acionistas presentes apreciaram a renúncia do atual Diretor Executivo de
Finanças da Companhia, Sr. Alessandro Gregori Filho, brasileiro, casado, economista, portador da
cédula de identidade RG n° 29.633.305-0-SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o n° 286.054.178-03, por 
motivos pessoais e com efeitos a partir de 15 de maio de 2021. Em ato contínuo, foi aprovado por
unanimidade, para preenchimento do cargo vago, a partir de 15 de maio de 2021, a eleição da Sra. 
Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, casada, contadora, portadora da cédula de identidade RG n° 
26.524.221, expedida pela SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o n° 251.266.718-98, residente e 
domiciliada em São Paulo/SP, com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, n° 14.171, 
Torre Crystal, 7º andar, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000, para o cargo de Diretora 
Executiva de Finanças da Companhia, para o mandato em curso, ou seja, até 30 de abril de 2023. A 
nova Diretora tomará posse oportunamente, a partir do dia 15 de maio de 2021, inclusive, mediante 
assinatura de termo específico lavrado no Livro de Registro de Atas de Reuniões da Diretoria, que, 
juntamente com a declaração de desimpedimento, permanecerão arquivados na sede da Companhia. 
Sendo assim, a Diretoria da Companhia passará a ter a seguinte composição, com mandato até 30 de
abril de 2023: Diretor Presidente - Rui Chammas, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula
de identidade RG n° 16.153.495-8-SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o n° 073.912.968-64; Diretora 
Executiva de Operações - Gabriela Desirê Olímpio Pereira, brasileira, divorciada, engenheira
eletricista, portadora da cédula de identidade RG n° 126788702-DICRJ e inscrita no CPF/ME sob o n°
422.501.023-68; Diretora Executiva de Finanças - Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, casada,
contadora, portadora da cédula de identidade RG n° 26.524.221-SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o 
n° 251.266.718-98; Diretora Executiva de Estratégia e Desenvolvimento de Negócios - Silvia Diniz 
Wada, brasileira, solteira, economista, portadora da Cédula de Identidade RG n° 32.868.008-4 SSP/SP 
e inscrita no CPF/ME sob o n° 294.546.498-50; e Diretor Executivo de Projetos - Dayron Esteban
Urrego Moreno, colombiano, casado, engenheiro eletricista, portador da carteira de registro nacional 
migratório CRNM F299220C, inscrito no CPF/ME sob o n° 716.533.071-29, todos residentes e 
domiciliados na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida das Nações 
Unidas, n° 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000.
Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de
sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Secretária e por todos os acionistas 
presentes na reunião: CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (p. Rui
Chammas e Silvia Diniz Wada) e Rui Chammas. São Paulo, 30 de abril de 2021. Atesto que a
deliberação acima é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. 
Andréa Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. JUCESP nº 264.935/21-4 em 03/06/2021. Gisela Simiema
Ceschin - Secretária Geral.
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Produtor rural poderá regularizar
cadastro ambiental pela internet

PÁGINA 4 Nacional
Jornal O DIA SP

QUARTA-FEIRA, 22 DE DEZEMBRO DE 2021

Dólar tem pequena
queda em dia de

intervenção do Banco
Central

Um dia depois de atingir o
maior valor desde março, o dó-
lar fechou com pequena que-
da, influenciado pelo baixo
volume de negociações e pela
intervenção do Banco Central
(BC) no câmbio. A bolsa de
valores subiu após dois dias
de perdas, mas não conseguiu
acompanhar a recuperação
dos mercados no exterior.

O dólar comercial encerrou
a terça-feira (21) vendido a R$
5,739, com leve recuo de
0,07%. A cotação chegou a R$
5,76 na máxima do dia, por vol-
ta das 14h30, mas desacelerou
perto do fim das negociações,
até fechar próxima da estabili-
dade.

De manhã, o BC vendeu
US$ 500 milhões das reservas
internacionais. Nos últimos
dias, a autoridade monetária
tem feito intervenções no
mercado para suprir a deman-
da de dólares por empresas

que remetem lucros ao exteri-
or perto do fim do ano. A divi-
sa acumula alta de 1,82% em
dezembro e de 10,6% em 2021.

No mercado de ações, o
dia foi marcado pela recupe-
ração. O índice Ibovespa, da
B3, fechou o dia aos 105.500
pontos, com alta de 0,46%. O
indicador aproximou-se dos
106 mil pontos no início das
negociações, mas perdeu for-
ça durante o dia.

A bolsa de valores foi be-
neficiada por ações de mine-
radoras, que subiram com a alta
do preço do minério de ferro
no mercado internacional.
Também contribuiu para a va-
lorização do Ibovespa o fecha-
mento de um acordo de fusão
de uma subsidiária da produ-
tora de aviões Embraer com
uma companhia no exterior. Os
papéis da empresa aeronáuti-
ca dispararam 16% após o
anúncio. (Agencia Brasil)
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Produtores rurais poderão
aderir, de forma digital, a uma
proposta de regularização ambi-
ental e passar a ser monitorados
a distância no cumprimento das
exigências do Código Florestal
Brasileiro. Isso será possível por
meio do Módulo de Regulariza-
ção Ambiental do Sistema de
Cadastro Ambiental Rural (Si-
car), lançado na terça-feira (21)
pelo Serviço Florestal Brasilei-
ro, do Ministério da Agricultu-
ra, Pecuária e Abastecimento.

Por meio da ferramenta, o
produtor rural declarará de que
forma cumprirá as normas ambi-
entais: por meio da recomposi-
ção da vegetação nativa, da
compensação de reservas legais
ou da conversão de sanções ad-
ministrativas emitidas até 2008.

Com base na opção escolhi-
da, o Módulo de Regularização
Ambiental (MRA) encaminhará

uma proposta de regularização
ambiental, que deverá ser apre-
sentada ao órgão ambiental
competente para a assinatura
dos Termos de Compromissos.

Tecnologia de sensoriamen-
to remoto

Com a adesão do produtor
formalizada, o MRA passará a
monitorar o cumprimento das
declarações por meio da tecno-
logia de sensoriamento remoto.
O produtor terá auxílio da plata-
forma WebAmbiente, da Empre-
sa Brasileira de Pesquisa Agro-
pecuária (Embrapa), que forne-
ce orientações técnicas e estra-
tégias para a adesão ao plano
de regularização ambiental,
como a escolha de variedades
de árvores para recompor a ve-
getação.

“Nos encontramos em um
momento decisivo da implemen-
tação desta lei do Código Flo-

restal e precisaremos de união
entre todos os elos para seguir
um caminho de bom senso e de
equilíbrio garantindo que os de-
safios sociais, econômicos e am-
bientais sejam abordados de for-
ma integrada, assim como a le-
gislação prevê”, destacou a mi-
nistra da Agricultura, Tereza
Cristina, no lançamento da fer-
ramenta.

Também presente à cerimô-
nia, o ministro do Meio Ambien-
te, Joaquim Leite, disse que a ini-
ciativa é importante para mos-
trar o compromisso dos produ-
tores rurais com o meio ambien-
te. “É uma ferramenta importan-
te para darmos mais um passo
na direção de mostrar que o pro-
dutor rural está preocupado com
a sua regularização e compen-
sação de áreas e faz isso de for-
ma muito eficiente”, declarou.

Interesse

Instituído pelo Código Flo-
restal Brasileiro, em 2012, o Ca-
dastro Ambiental Rural (CAR)
atualmente registra mais de 7,7
milhões de propriedades rurais.
Segundo o diretor de Regulari-
zação Ambiental do Serviço Flo-
restal, João Adrien, 58% dos pro-
dutores que aderiram ao Cadas-
tro Ambiental Rural manifesta-
ram interesse em entrar no PRA.

Em maio deste ano, o Servi-
ço Florestal lançou a ferramenta
da Análise Dinamizada do CAR,
para que os estados possam
analisar e qualificar as bases lo-
cais de cadastros de forma mais
rápida e segura. Os cadastros
inscritos no Sistema de Cadas-
tro Ambiental Rural passaram a
ser analisados por lotes, em vez
de serem examinados individu-
almente pelas equipes dos ór-
gãos ambientais estaduais.
(Agencia Brasil)

Anac aprova minutas de edital
para leilões de 16 aeroportos

A Agência Nacional de Avi-
ação Civil (Anac) aprovou na ter-
ça-feira (21) as minutas do edital
e dos contratos de concessão
de 16 aeroportos à iniciativa pri-
vada. Os documentos serão ana-
lisados pelo Tribunal de Contas
da União (TCU).

O leilão da 7ª rodada de con-
cessão dos aeroportos está pre-
visto para o primeiro semestre
do próximo ano, caso o TCU
aprove os editais e os contra-
tos. As concessões abrangerão
39,2 milhões de embarques e de-
sembarques no país, o equiva-
lente a 26% do volume de pas-
sageiros registrado em 2019 e
devem render R$ 8,6 bilhões em

investimentos privados nos pró-
ximos 30 anos.

Os aeroportos foram dividi-
dos em três blocos. O primeiro é
formado por nove terminais em
São Paulo, em Mato Grosso do
Sul e no Pará, liderado pelos ae-
roportos de Congonhas e Cam-
po de Marte, em São Paulo. A
lista segue com os aeroportos
de Campo Grande, Corumbá e
Ponta Porã, em Mato Grosso do
Sul; Santarém, Marabá, Paraua-
pebas e Altamira, no Pará. Com
lance mínimo de R$ 525,2 mi-
lhões, o bloco tem valor do con-
trato estimado em R$ 11,4 bi-
lhões.

Liderado pelos aeroportos

Santos Dumont e de Jacarepa-
guá, no Rio de Janeiro, o segun-
do bloco também engloba os ae-
roportos de Montes Claros,
Uberaba e Uberlândia, em Minas
Gerais, e terá lance mínimo de R$
324 milhões, com valor do con-
trato avaliado em R$ 5,8 bilhões.

O terceiro bloco abrange os
aeroportos de Belém e de Maca-
pá. Com lance mínimo de R$ 56,6
milhões, os dois aeroportos te-
rão contrato mínimo estimado
em R$ 1,9 bilhão.

Um mesmo consórcio pode-
rá arrematar os três blocos, com
lance mínimo de R$ 905,8 mi-
lhões. Para comprovar requisito
mínimo para administrar aero-

portos, o operador terá de com-
provar experiência em processa-
mento, em pelo menos um dos
últimos cinco anos, de 5 milhões
de passageiros para disputar os
blocos dos aeroportos de São
Paulo–Pará e Rio de Janeiro–
Minas Gerais. Para operar o ter-
ceiro bloco, o número mínimo de
passageiros cai para 1 milhão.

A qualificação dos leilões da
7ª rodada de concessão de ae-
roportos foi decidida pelo Co-
mitê do Programa de Parcerias
de Investimentos (PPI) em de-
zembro do ano passado e auto-
rizada pelo Decreto nº 10.635, de
22 de fevereiro de 2021. (Agen-
cia Brasil)
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1114990-51.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 40ª Vara Cível, do Foro Central 
Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Paula Velloso Rodrigues Ferreri, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ROGERIO CARLOS DE SOUZA, RG 22.346.086-2, 
CPF 700.446.504-77, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de L.s.importadora e Exportadora Ltda, tendo como corréu 
Vitor Varela Ricioli, objetivando seja julgada procedente, para declarar nulas as alterações contratuais feitas na empresa requerente, sem autorização ou 
aceitação da requerente, condenando-se os réus ao pagamento de custas honorários e demais cominações. Estando o requerido em lugar ignorado, foi 

as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC), sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257 §- IV). Será o presente 

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1026222-40.2014.8.26.0602 Classe: Assunto: Procedimento 
Comum Cível - Contratos Bancários Requerente: Banco do Brasil S/A Requerido: D D Sane Comércio 
de Equipamentos e Dedetizadora Sorocaba Ltda Me e outros EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 
DIAS. PROCESSO Nº 1026222-40.2014.8.26.0602 - O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro de 
Sorocaba, Estado de São Paulo, Dr(a). JOSE CARLOS METROVICHE, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
REGIS DOMINGOS BASTIDA, Brasileiro, Casado, Empresário, RG 20332046, CPF 094.954.728-06, com 
endereço à Rua Maximo Baldo, 7, Vila Lucy, CEP 18043-010, Sorocaba - SP, que lhe foi proposta uma ação de 
Procedimento Comum Cível por parte de Banco do Brasil S/A, alegando em síntese ser seu credor. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da 

resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta 

cidade de Sorocaba, aos 08 de junho de 2021.

AMD Anestesia e Controle da Dor Serviços Médicos Ltda.
CNPJ/ME nº 25.369.773/0001-70 - NIRE: 35230033198
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Ficam os Srs. sócios da AMD Anestesia e Controle da Dor Serviços Médicos Ltda. convocados para
participarem da Assembleia Geral Ordinária da Sociedade a ser realizada no dia 11 de janeiro de 2022 
às 20h00 em primeira convocação e às 20h30 em segunda convocação, a ser realizada em formato
exclusivamente digital via a plataforma eletrônica Zoom (“Plataforma”), nos termos dos artigos
1.080-A, 1.072 e 1.074 do Código Civil, na Instrução Normativa DREI nº 81/2020 e atos societários 
da Sociedade. A ordem do dia para a deliberação é a seguinte: tomar as contas dos administradores e

exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020. A Sociedade disponibilizou a partir de 09 de 

por e-mail e na área restrita aos sócios no site www.amdanestesia.com.br, nos termos do artigo 1.065
e 1.078, §1º, do Código Civil, Instrução Normativa DREI nº 81/2020 e atos societários da Sociedade. 

digital estarão dispostos na área restrita aos sócios no site www.amdanestesia.com.br com 10 dias de

mesa, não sendo utilizado boletim de voto. São Paulo, 22 de dezembro de 2021. João  Soares de
Almeida Junior - Diretor Presidente.

Interligação Elétrica Serra do Japi S.A.
CNPJ/MF 10.960.725/0001-85 - NIRE 35300370066

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no artigo 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2021, às 19:45h, na Sede Social da Interligação
Elétrica Serra do Japi S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre 
C - Crystal, 6º andar, conjunto 601, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Convocação: 
Dispensadas as formalidades previstas no Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a presença de 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Presenças: Acionistas
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de 
Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos de
Vincenti. Ordem do Dia: (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório
da administração e as demonstrações financeiras, referentes ao exercício social de 2020,
acompanhadas do parecer dos auditores independentes; (2) Deliberar sobre a destinação do lucro 
líquido do exercício e a distribuição de dividendos; (3) Aprovar o Orçamento para o ano de 2021; 
(4) Escolha dos auditores externos; e (5) Alteração na Diretoria Executiva de Finanças. Deliberações:
Por acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, foram tomadas as seguintes 
deliberações: (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da 
administração e as demonstrações financeiras, referentes ao exercício social de 2020, 
acompanhadas do parecer dos auditores independentes. Foram aprovadas, por unanimidade dos 
acionistas, sem reserva, depois de examinados e discutidos, as contas dos Administradores, o Relatório 
da Administração e as Demonstrações Financeiras e respectivas notas explicativas, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020, instruídos pelo parecer dos Auditores 
Independentes. As Demonstrações Financeiras foram publicadas na página 90 do "Diário Oficial 
Empresarial do Estado de São Paulo", edição de 19 de março de 2021 e na página 14 do Jornal “O Dia”, 
edição de 19 de março de 2021, dispensada a leitura de ditos documentos, considerando que são de 
pleno conhecimento dos acionistas. (2) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício 
e a distribuição de dividendos. Foi aprovado, por unanimidade, a seguinte destinação do lucro líquido 
do exercício de 2020, no montante de R$ 75.448.731,43: (i) R$ 3.772.436,57 à constituição da Reserva
Legal; (ii) R$ 39.700.000,00 à título de distribuição de dividendos aos acionistas, abrangendo o
dividendo mínimo obrigatório, já distribuído durante o exercício de 2020; (iii) 9.243.663,07 à título de 
realização da Reserva Especial de Lucros a Realizar; e (iv) R$ 41.219.957,93 para a Reserva de
Retenção de Lucros. (3) Aprovar o Orçamento para o ano de 2021. Foi aprovado, por unanimidade, o
orçamento da Companhia para o ano de 2021, que será mantido na sede social da Companhia.
(4) Escolha dos auditores externos. Foi aprovado, por unanimidade, a escolha da Deloitte Touche 
Tohmatsu Limited como auditores independentes da Companhia para o ano de 2021, conforme 
proposta comercial mantida na sede social da Companhia. (5) Alteração na Diretoria Executiva de 
Finanças. Os acionistas presentes apreciaram a renúncia do atual Diretor Executivo de Finanças da 
Companhia, Sr. Alessandro Gregori Filho, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de
identidade RG nº 29.633.305-0-SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 286.054.178-03, por motivos 
pessoais e com efeitos a partir de 15 de maio de 2021. Em ato contínuo, foi aprovado por unanimidade, 
para preenchimento do cargo vago, a partir de 15 de maio de 2021, a eleição da Sra. Carisa Santos 
Portela Cristal, brasileira, casada, contadora, portadora da cédula de identidade RG nº 26.524.221, 
expedida pela SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o nº 251.266.718-98, residente e domiciliada em São
Paulo/SP, com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre Crystal, 7º andar,
Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000, para o cargo de Diretora Executiva de Finanças da 
Companhia, para o mandato em curso, ou seja, até 30 de abril de 2023. A nova Diretora tomará posse 
oportunamente, a partir do dia 15 de maio de 2021, inclusive, mediante assinatura de termo específico 
lavrado no Livro de Registro de Atas de Reuniões da Diretoria, que, juntamente com a declaração de 
desimpedimento, permanecerão arquivados na sede da Companhia. Sendo assim, a Diretoria da 
Companhia passará a ter a seguinte composição, com mandato até 30 de abril de 2023: Diretor
Presidente - Rui Chammas, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade 
RG nº 16.153.495-8-SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 073.912.968-64; Diretora Executiva de
Operações - Gabriela Desirê Olímpio Pereira, brasileira, divorciada, engenheira eletricista, portadora 
da cédula de identidade RG nº 126788702-DICRJ e inscrita no CPF/ME sob o nº 422.501.023-68;
Diretora Executiva de Finanças - Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, casada, contadora, 
portadora da cédula de identidade RG nº 26.524.221-SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o 
nº 251.266.718-98; Diretora Executiva de Estratégia e Desenvolvimento de Negócios - Silvia Diniz 
Wada, brasileira, solteira, economista, portadora da Cédula de Identidade RG nº 32.868.008-4 SSP/SP 
e inscrita no CPF/ME sob o nº 294.546.498-50; e Diretor Executivo de Projetos - Dayron Esteban
Urrego Moreno, colombiano, casado, engenheiro eletricista, portador da carteira de registro nacional 
migratório CRNM F299220C, inscrito no CPF/ME sob o nº 716.533.071-29, todos residentes e 
domiciliados na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida das Nações 
Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. 
Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de
sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Secretária e por todos os acionistas 
presentes na reunião: CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (p. Rui 
Chammas e Silvia Diniz Wada) e Rui Chammas. São Paulo, 30 de abril de 2021. Atesto que a 
deliberação acima é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. 
Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. JUCESP nº 264.960/21-0 em 03/06/2021. Gisela
Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Piratininga-Bandeirantes Transmissora de Energia S.A.
CNPJ/ME 25.298.138/0001-40 - NIRE 35.300.533.852

Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no artigo 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2021, às 20:30h, na Sede Social da Piratininga-
Bandeirantes Transmissora de Energia S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, 
nº 14.171, Torre Crystal, 6º andar, conjunto 602, sala 2, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04.794-000. 
Convocação: Dispensadas as formalidades previstas no Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista 
a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Presenças:
Acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do 
Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos
de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberação: Alteração na Diretoria Executiva de Finanças.
Os acionistas presentes apreciaram a renúncia do atual Diretor Executivo de Finanças da Companhia,
Sr. Alessandro Gregori Filho, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de identidade RG nº 
29.633.305-0- SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 286.054.178-03, por motivos pessoais e com
efeitos a partir de 15 de maio de 2021. Em ato contínuo, foi aprovado por unanimidade, para
preenchimento do cargo vago, a partir de 15 de maio de 2021, a eleição da Sra. Carisa Santos Portela 
Cristal, brasileira, casada, contadora, portadora da cédula de identidade RG nº 26.524.221, expedida 
pela SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o nº 251.266.718-98, residente e domiciliada em São Paulo/SP, 
com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre Crystal, 7º andar, Vila 
Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000, para o cargo de Diretora Executiva de Finanças da 
Companhia, para o mandato em curso, ou seja, até 30 de abril de 2023. A nova Diretora tomará posse 
oportunamente, a partir do dia 15 de maio de 2021, inclusive, mediante assinatura de termo específico 
lavrado no Livro de Registro de Atas de Reuniões da Diretoria, que, juntamente com a declaração de 
desimpedimento, permanecerão arquivados na sede da Companhia. Sendo assim, a Diretoria da 
Companhia passará a ter a seguinte composição, com mandato até 30 de abril de 2023: Diretor
Presidente - Rui Chammas, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº
16.153,495-8-SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 073.912.968-64; Diretora Executiva de
Operações - Gabriela Desirê Olímpio Pereira, brasileira, divorciada, engenheira eletricista, portadora 
da cédula de identidade RG nº 126788702-DICRJ e inscrita no CPF/ME sob o nº 422.501.023-68;
Diretora Executiva de Finanças - Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, casada, contadora, 
portadora da cédula de identidade RG nº 26.524.221-SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o nº
251.266.718-98; Diretora Executiva de Estratégia e Desenvolvimento de Negócios - Silvia Diniz 
Wada, brasileira, solteira, economista, portadora da Cédula de Identidade RG nº 32.868.008-4 SSP/SP 
e inscrita no CPF/ME sob o nº 294.546.498-50, e Diretor Executivo de Projetos - Dayron Esteban 
Urrego Moreno, colombiano, casado, engenheiro eletricista, portador da carteira de registro nacional 
migratório CRNM F299220C, inscrito no CPF/ME sob o nº 716.533.071-29, todos residentes e 
domiciliados na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida das Nações 
Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000.
Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de
sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Secretária e pela acionista presente na 
reunião: CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (por Rui Chammas e Silvia
Diniz Wada). São Paulo, 30 de abril de 2021. Atesto que a deliberação acima é cópia fiel da ata lavrada
no Livro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. 
JUCESP nº 299.148/21-0 em 24/06/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Itaquerê S.A.
CNPJ/MF 27.986.089/0001-00 - NIRE 35300504780

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no artigo 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2021, às 17:30h, na Sede Social da Interligação
Elétrica Itaquerê S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre 
Crystal, 5º andar, conjunto 504, sala 1, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Convocação: Dispensadas as
formalidades previstas no Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a presença de acionistas
representando a totalidade do capital social da Companhia. Presenças: Acionistas representando a
totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de Presença de 
Acionistas. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti. Ordem
do Dia: (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da administração 
e as demonstrações financeiras, referentes ao exercício social de 2020, acompanhadas do parecer dos 
auditores independentes; (2) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição 
de dividendos; (3) Aprovar o Orçamento para o ano de 2021; (4) Escolha dos auditores externos; e (5) 
Alteração na Diretoria Executiva de Finanças. Deliberações: Por acionistas representando a totalidade
do capital social da Companhia, foram tomadas as seguintes deliberações: (1) Tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar o relatório da administração e as demonstrações 
financeiras, referentes ao exercício social de 2020, acompanhadas do parecer dos auditores 
independentes. Foram aprovadas, por unanimidade dos acionistas, sem reserva, depois de 
examinados e discutidos, as contas dos Administradores, o Relatório da Administração e as 
Demonstrações Financeiras e respectivas notas explicativas, referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2020, instruídos pelo parecer dos Auditores Independentes. As Demonstrações 
Financeiras foram publicadas na página 176 do “Diário Oficial Empresarial do Estado de São Paulo”, 
edição de 19 de março de 2021 e na página 16 do Jornal “O Dia”, edição de 19 de março de 2021,
dispensada a leitura de ditos documentos, considerando que são de pleno conhecimento dos acionistas. 
(2) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos. Foi 
aprovado, por unanimidade, a seguinte destinação do lucro líquido do exercício de 2020, no montante
de R$ 269.202.623,79: (i) R$ 13.460.131,19 à constituição da Reserva Legal; (ii) R$ 63.935.623,15, 
correspondente aos dividendos mínimos obrigatórios, para a conta de Reserva de Lucros a Realizar, 
tendo em vista que a Companhia não realizou financeiramente o lucro do exercício; e
(iii) R$ 191.806.869,45, para a conta de Reserva de Retenção de Lucros. (3) Aprovar o orçamento
para o ano de 2021. Foi aprovado, por unanimidade, o orçamento da Companhia para o ano de 2021, 
que será mantido na sede social da Companhia. (4) Escolha dos auditores externos. Foi aprovado,
por unanimidade, a escolha da Deloitte Touche Tohmatsu Limited como auditores independentes da 
Companhia para o ano de 2021, conforme proposta comercial mantida na sede social da Companhia. 
(5) Alteração na Diretoria Executiva de Finanças. Os acionistas presentes apreciaram a renúncia do 
atual Diretor Executivo de Finanças da Companhia, Sr. Alessandro Gregori Filho, brasileiro, casado,
economista, portador da cédula de identidade RG n° 29.633.305-0-SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob 
o n° 286.054.178-03, por motivos pessoais e com efeitos a partir de 15 de maio de 2021. Em ato 
contínuo, foi aprovado por unanimidade, para preenchimento do cargo vago, a partir de 15 de maio de 
2021, a eleição da Sra. Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, casada, contadora, portadora da
cédula de identidade RG n° 26.524.221, expedida pela SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o nº 
251.266.718-98, residente e domiciliada em São Paulo/SP, com endereço comerciai na Avenida das 
Nações Unidas, nº 14.171, Torre Crystal, 7º andar, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000, para
o cargo de Diretora Executiva de Finanças da Companhia, para o mandato em curso, ou seja, até 30 de 
abril de 2023. A nova Diretora tomará posse oportunamente, a partir do dia 15 de maio de 2021, 
inclusive, mediante assinatura de termo específico lavrado no Livro de Registro de Atas de Reuniões
da Diretoria, que, juntamente com a declaração de desimpedimento, permanecerão arquivados na sede 
da Companhia. Sendo assim, a Diretoria da Companhia passará a ter a seguinte composição, com 
mandato até 30 de abril de 2023; Diretor Presidente - Rui Chammas, brasileiro, casado, engenheiro,
portador da cédula de identidade RG nº 16.153.495-8-SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o 
n° 073.912,968-64; Diretora Executiva de Operações - Gabriela Desirê Olímpio Pereira, brasileira,
divorciada, engenheira eletricista, portadora da cédula de identidade RG n° 126788702-DICRJ e 
inscrita no CPF/ME sob o n° 422.501.023-68; Diretora Executiva de Finanças - Carisa Santos
Portela Cristal, brasileira, casada, contadora, portadora da cédula de identidade RG nº 26.524.221-
SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o nº 251.266.718-98; Diretora Executiva de Estratégia e 
Desenvolvimento de Negócios - Silvia Diniz Wada, brasileira, solteira, economista, portadora da
Cédula de Identidade RG nº 32.868.008-4 SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o n° 294.546.498-50, e
Diretor Executivo de Projetos - Dayron Esteban Urrego Moreno, colombiano, casado, engenheiro 
eletricista, portador da carteira de registro nacional migratório CRNM F299220C, inscrito no CPF/ME 
sob o nº 716.533.071-29, todos residentes e domiciliados na Cidade e Estado de São Paulo, com 
endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, Vila 
Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada
a lavratura da presente ata na forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela 
Secretária e por todos os acionistas presentes na reunião: CTEEP Companhia de Transmissão de 
Energia Elétrica Paulista (p. Rui Chammas e Silvia Diniz Wada) e Rui Chammas. São Paulo, 30 de abril 
de 2021. Atesto que a deliberação acima é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Assembleias 
Gerais da Companhia. Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretaria. JUCESP nº 264.109/21-1 em
03/06/21. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica de Minas Gerais S.A.
CNPJ/MF 08.580 534/0001-46 - NIRE 35300338308

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no artigo 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2021, às 18:45h, na Sede Social da Interligação 
de Minas Gerais S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre 
Crystal, 6º andar, conjunto 602, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04.794-000. Convocação: 
Dispensadas as formalidades previstas no Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a presença de 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Presenças: Acionistas
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de 
Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos de
Vincenti. Ordem do Dia: (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório
da administração e as demonstrações financeiras, referentes ao exercício social de 2020,
acompanhadas do parecer dos auditores independentes; (2) Aprovar o Orçamento para o ano de 2021;
(3) Escolha dos auditores externos; e (4) Alteração na Diretoria Executiva de Finanças. Deliberações:
Por acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, foram tomadas as seguintes 
deliberações: (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da 
administração e as demonstrações financeiras, referentes ao exercício social de 2020, 
acompanhadas do parecer dos auditores independentes. Foram aprovadas, por unanimidade dos 
acionistas, sem reserva, depois de examinados e discutidos, as contas dos Administradores, o Relatório 
da Administração e as Demonstrações Financeiras e respectivas notas explicativas, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020, instruídos pelo parecer dos Auditores 
Independentes. As Demonstrações Financeiras foram publicadas na página 167 do “Diário Oficial 
Empresarial do Estado de São Paulo”, edição de 19 de março de 2021 e na página 06 do Jornal “O Dia”, 
edição de 19 de março de 2021, dispensada a leitura de ditos documentos, considerando que são de 
pleno conhecimento dos acionistas. (2) Aprovar o Orçamento para o ano de 2021. Foi aprovado, por
unanimidade, o orçamento da Companhia para o ano de 2021, que será mantido na sede social da 
Companhia. (3) Escolha dos auditores externos. Foi aprovado, por unanimidade, a escolha da
Deloitte Touche Tohmatsu Limited como auditores independentes da Companhia para o ano de 2021, 
conforme proposta comercial mantida na sede social da Companhia. (4) Alteração na Diretoria
Executiva de Finanças. Os acionistas presentes apreciaram a renúncia do atual Diretor Executivo de
Finanças da Companhia, Sr. Alessandro Gregori Filho, brasileiro, casado, economista, portador da 
cédula de identidade RG nº 29.633.305-0-SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 286.054.178-03, por 
motivos pessoais e com efeitos a partir de 15 de maio de 2021. Em ato contínuo, foi aprovado por
unanimidade, para preenchimento do cargo vago, a partir de 15 de maio de 2021, a eleição da Sra. 
Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, casada, contadora, portadora da cédula de identidade RG nº 
26.524.221, expedida pela SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o nº 251.266.718-98, residente e
domiciliada em São Paulo/SP, com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, 
Torre Crystal, 7º andar, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000, para o cargo de Diretora
Executiva de Finanças da Companhia, para o mandato em curso, ou seja, até 30 de abril de 2023. A 
nova Diretora tomará posse oportunamente, a partir do dia 15 de maio de 2021, inclusive, mediante 
assinatura de termo específico lavrado no Livro de Registro de Atas de Reuniões da Diretoria, que, 
juntamente com a declaração de desimpedimento, permanecerão arquivados na sede da Companhia. 
Sendo assim, a Diretoria da Companhia passará a ter a seguinte composição, com mandato até 30 de
abril de 2023: Diretor Presidente - Rui Chammas, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de 
identidade RG nº 16.153.495-8-SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 073.912.968-64; Diretora
Executiva de Operações - Gabriela Desirê Olímpio Pereira, brasileira, divorciada, engenheira eletricista, 
portadora da cédula de identidade RG nº 126788702-DICRJ e inscrita no CPF/ME sob o nº 422.501.023-
68; Diretora Executiva de Finanças - Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, casada, contadora,
portadora da cédula de identidade RG nº 26.524.221-SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o nº
251.266.718-98; Diretora Executiva de Estratégia e Desenvolvimento de Negócios - Silvia Diniz Wada,
brasileira, solteira, economista, portadora da Cédula de Identidade RG nº 32.868.008-4 SSP/SP e 
inscrita no CPF/ME sob o nº 294.546.498-50, e Diretor Executivo de Projetos - Dayron Esteban Urrego 
Moreno, colombiano, casado, engenheiro eletricista, portador da carteira de registro nacional migratório 
CRNM F299220C, inscrito no CPF/ME sob o nº 716.533.071-29, todos residentes e domiciliados na
Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, 
Torre C - Crystal, 7º andar, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Encerramento: Nada mais
tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário que, após lida e 
achada conforme, foi assinada pela Secretária e por todos os acionistas presentes na reunião: CTEEP 
- Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (por Rui Chammas e Silvia Diniz Wada) e Rui 
Chammas. São Paulo, 30 de abril de 2021. Atesto que a deliberação acima é cópia fiel da ata lavrada 
no Livro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. 
JUCESP nº 276.213/21-0 em 10/06/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Sul S.A.
CNPJ/MF 10.261.111/0001-05 - NIRE 35300360036

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no artigo 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2021, às 20h, na Sede Social da Interligação
Elétrica Sul S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre Crystal,
7º andar, conjunto 704, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Convocação: Dispensadas as
formalidades previstas no Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a presença de acionistas
representando a totalidade do capital social da Companhia. Presenças: Acionistas representando a
totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de Presença de 
Acionistas. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti. Ordem
do Dia: (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da administração 
e as demonstrações financeiras, referentes ao exercício social de 2020, acompanhadas do parecer dos 
auditores independentes; (2) Aprovar o Orçamento para o ano de 2021; (3) Escolha dos auditores 
externos; e (4) Alteração na Diretoria Executiva de Finanças. Deliberações: Por acionistas
representando a totalidade do capital social da Companhia, foram tomadas as seguintes deliberações: 
(1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da administração 
e as demonstrações financeiras, referentes ao exercício social de 2020, acompanhadas do 
parecer dos auditores independentes. Foram aprovadas, por unanimidade dos acionistas, sem 
reserva, depois de examinados e discutidos, as contas dos Administradores, o Relatório da
Administração e as Demonstrações Financeiras e respectivas notas explicativas, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020, instruídos pelo parecer dos Auditores 
Independentes. As Demonstrações Financeiras foram publicadas na página 160 do “Diário Oficial 
Empresarial do Estado de São Paulo”, edição de 19 de março de 2021 e na página 08 do Jornal “O Dia”, 
edição de 19 de março de 2021, dispensada a leitura de ditos documentos, considerando que são de 
pleno conhecimento dos acionistas. (2) Aprovar o Orçamento para o ano de 2021. Foi aprovado, por
unanimidade, o orçamento da Companhia para o ano de 2021, que será mantido na sede social da 
Companhia. (3) Escolha dos auditores externos. Foi aprovado, por unanimidade, a escolha da
Deloitte Touche Tohmatsu Limited como auditores independentes da Companhia para o ano de 2021, 
conforme proposta comerciai mantida na sede social da Companhia. (4) Alteração na Diretoria
Executiva de Finanças. Os acionistas presentes apreciaram a renúncia do atual Diretor Executivo de
Finanças da Companhia, Sr. Alessandro Gregori Filho, brasileiro, casado, economista, portador da
cédula de identidade RG nº 29.633.305-0-SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 286.054.178-03, por 
motivos pessoais e com efeitos a partir de 15 de maio de 2021. Em ato contínuo, foi aprovado por
unanimidade, para preenchimento do cargo vago, a partir de 15 de maio de 2021, a eleição da Sra. 
Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, casada, contadora, portadora da cédula de identidade RG nº 
26.524.221, expedida pela SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o nº 251.266.718-98, residente e
domiciliada em São Paulo/SP, com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, 
Torre Crystal, 7º andar, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000, para o cargo de Diretora 
Executiva de Finanças da Companhia, para o mandato em curso, ou seja, até 30 de abril de 2023. 
A nova Diretora tomará posse oportunamente, a partir do dia 15 de maio de 2021, inclusive, mediante 
assinatura de termo específico lavrado no Livro de Registro de Atas de Reuniões da Diretoria, que, 
juntamente com a declaração de desimpedimento, permanecerão arquivados na sede da Companhia. 
Sendo assim, a Diretoria da Companhia passará a ter a seguinte composição, com mandato até 30 de
abril de 2023: Diretor Presidente - Rui Chammas, brasileiro, casado, engenheiro, portadora cédula de
identidade RG nº 16.153.495-8-SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 073.912.968-64; Diretora
Executiva de Operações - Gabriela Desirê Olímpio Pereira, brasileira, divorciada, engenheira
eletricista, portadora da cédula de identidade RG nº 126788702-DICRJ e inscrita no CPF/ME sob o nº 
422.501.023-68; Diretora Executiva de Finanças - Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, casada,
contadora, portadora da cédula de identidade RG nº 26.524.221-SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o 
nº 251.266.718-98; Diretora Executiva de Estratégia e Desenvolvimento de Negócios - Silvia Diniz 
Wada, brasileira, solteira, economista, portadora da Cédula de Identidade RG nº 32.868.008-4 SSP/SP 
e inscrita no CPF/ME sob o nº 294.546.498-50; e Diretor Executivo de Projetos - Dayron Esteban
Urrego Moreno, colombiano, casado, engenheiro eletricista, portador da carteira de registro nacional 
migratório CRNM F299220C, inscrito no CPF/ME sob o nº 716.533.071-29, todos residentes e 
domiciliados na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida das Nações 
Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. 
Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de
sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Secretária e por todos os acionistas 
presentes na reunião: CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (p. Rui 
Chammas e Silvia Diniz Wada) e Rui Chammas. São Paulo, 30 de abril de 2021. Atesto que a 
deliberação acima é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. 
Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. JUCESP nº 265.154/21-2 em 03/06/2021.
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

SF Energia Participações S.A.
CNPJ/ME 31.862.288/0001-37 - NIRE 35.300.527.186

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no artigo 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2021, às 20:45h, na Sede Social da SF Energia Participações S.A. 
(“Companhia”)/localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre Crystal, 6º andar, conjunto 603, sala 2, Vila 
Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04.794-000. Convocação: Dispensadas as formalidades previstas no Artigo 124 da Lei nº 
6.404/76, tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Presenças: 
Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de Presença de 
Acionistas. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andréa Mazzaro Carlos de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberação:
Alteração na Diretoria Executiva de Finanças: Os acionistas presentes apreciaram a renúncia do atual Diretor Executivo de 
Finanças da Companhia, Sr. Alessandro Gregori Filho, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de identidade RG 
n° 29.633.305-0- SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o n° 286.054.178-03, por motivos pessoais e com efeitos a partir de 15 
de maio de 2021. Em ato contínuo, foi aprovado por unanimidade, para preenchimento do cargo vago, a partir de 15 de maio 
de 2021, a eleição da Sra. Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, casada, contadora, portadora da cédula de identidade 
RG n° 26.524.221, expedida pela SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o n° 251.266.718-98, residente e domiciliada em São 
Paulo/SP, com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, n° 14.171, Torre Crystal, 7o andar, Vila Gertrudes, São
Paulo/SP, CEP 04794-000, para o cargo de Diretora Executiva de Finanças da Companhia, para o mandato em curso, ou seja, 
até 30 de abril de 2023. A nova Diretora tomará posse oportunamente, a partir do dia 15 de maio de 2021, inclusive, mediante 
assinatura de termo específico lavrado no Livro de Registro de Atas de Reuniões da Diretoria, que, juntamente com a 
declaração de desimpedimento, permanecerão arquivados na sede da Companhia. Sendo assim, a Diretoria da Companhia 
passará a ter a seguinte composição, com mandato até 30 de abril de 2023: Diretor Presidente - Rui Chammas, brasileiro,
casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG n° 16.153.495-8-SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o n° 
073.912.968-64; Diretora Executiva de Operações - Gabriela Desirê Olímpio Pereira, brasileira, divorciada, engenheira
eletricista, portadora da cédula de identidade RG n° 126788702-DICRJ e inscrita no CPF/ME sob o n° 422.501.023-68; 
Diretora Executiva de Finanças - Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, casada, contadora, portadora da cédula de 
identidade RG n° 26.524.221-SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o n° 251.266.718-98; Diretora Executiva de Estratégia e 
Desenvolvimento de Negócios - Silvia Diniz Wada, brasileira, solteira, economista, portadora da Cédula de Identidade RG 
n° 32.868.008-4 SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o n° 294.546.498-50, e Diretor Executivo de Projetos - Dayron Esteban 
Urrego Moreno, colombiano, casado, engenheiro eletricista, portador da carteira de registro nacional migratório CRNM 
F299220C, inscrito no CPF/ME sob o n° 716.533.071-29, todos residentes e domiciliados na Cidade e Estado de São Paulo, 
com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, n° 14.171, Torre C - Crystal, 7° andar, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, 
CEP 04794-000. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário 
que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Secretária pela acionista presente na reunião: CTEEP - Companhia de 
Transmissão de Energia Elétrica Paulista (p. Rui Chammas e Silvia Diniz Wada). São Paulo, 30 de abril de 2021. Atesto que a 
deliberação acima é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Andrea Mazzaro Carlos 
de Vincenti - Secretária. JUCESP nº 280.308/21-8 em 17/06/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Jaguar 9 S.A.
CNPJ/MF 32.318.903/0001-01 - NIRE 35300529898

Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no artigo 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2021, às 18:30h, na Sede Social da Interligação
Elétrica Jaguar 9 S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - 
Crystal, 6º andar, conjunto 601, sala 2, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Convocação:
Dispensadas as formalidades previstas no Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a presença de 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Presenças: Acionistas
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de 
Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos de
Vincenti. Ordem do Dia e Deliberação: Alteração na Diretoria Executiva de Finanças. Os acionistas
presentes apreciaram a renúncia do atual Diretor Executivo de Finanças da Companhia, Sr. Alessandro
Gregori Filho, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de identidade RG 
nº 29.633.305-0-SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 286.054.178-03, por motivos pessoais e com 
efeitos a partir de 15 de maio de 2021. Em ato contínuo, foi aprovado por unanimidade, para
preenchimento do cargo vago, a partir de 15 de maio de 2021, a eleição da Sra. Carisa Santos Portela 
Cristal, brasileira, casada, contadora, portadora da cédula de identidade RG nº 26.524.221, expedida 
pela SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o nº 251.266.718-98, residente e domiciliada em São Paulo/SP, 
com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre Crystal, 7º andar, Vila 
Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000, para o cargo de Diretora Executiva de Finanças da
Companhia, para o mandato em curso, ou seja, até 30 de abril de 2023. A nova Diretora tomará posse 
oportunamente, a partir do dia 15 de maio de 2021, inclusive, mediante assinatura de termo específico 
lavrado no Livro de Registro de Atas de Reuniões da Diretoria, que, juntamente com a declaração de 
desimpedimento, permanecerão arquivados na sede da Companhia. Sendo assim, a Diretoria da 
Companhia passará a ter a seguinte composição, com mandato até 30 de abril de 2023: Diretor
Presidente - Rui Chammas, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG 
nº 16.153.495-8-SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 073.912.968-64; Diretora Executiva de 
Operações - Gabriela Desirê Olímpio Pereira, brasileira, divorciada, engenheira eletricista, portadora 
da cédula de identidade RG nº 126788702-DICRJ e inscrita no CPF/ME sob o nº 422.501.023-68;
Diretora Executiva de Finanças - Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, casada, contadora, 
portadora da cédula de identidade RG nº 26.524.221-SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o
nº 251.266.718-98; Diretora Executiva de Estratégia e Desenvolvimento de Negócios - Silvia Diniz 
Wada, brasileira, solteira, economista, portadora da Cédula de Identidade RG nº 32.868.008-4 SSP/SP
e inscrita no CPF/ME sob o nº 294.546.498-50, e Diretor Executivo de Projetos - Dayron Esteban 
Urrego Moreno, colombiano, casado, engenheiro eletricista, portador da carteira de registro nacional 
migratório CRNM F299220C, inscrito no CPF/ME sob o nº 716.533.071-29, todos residentes e 
domiciliados na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida das Nações 
Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000.
Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de
sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Secretária e por todos os acionistas 
presentes na reunião: CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (p. Rui 
Chammas e Silvia Diniz Wada) e Rui Chammas. São Paulo, 30 de abril de 2021. Atesto que a 
deliberação acima é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. 
Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. JUCESP nº 264.894/21-2 em 03/06/2021. Gisela
Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Aguapeí S.A.
CNPJ/MF 27.828.394/0001-27 - NIRE 35300504488

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no artigo 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2021, às 16:30h, na Sede Social da Interligação
Elétrica Aguapeí S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - 
Crystal, 6º andar, conjunto 601, sala 1, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Convocação: 
Dispensadas as formalidades previstas no Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a presença de 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Presenças: Acionistas
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de 
Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos de
Vincenti. Ordem do Dia: (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório
da administração e as demonstrações financeiras, referentes ao exercício social de 2020,
acompanhadas do parecer dos auditores independentes; (2) Deliberar sobre a destinação do lucro 
líquido do exercício e a distribuição de dividendos; (3) Aprovar o Orçamento para o ano de 2021; 
(4) Escolha dos auditores externos; e (5) Alteração na Diretoria Executiva de Finanças. Deliberações:
Por acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, foram tomadas as seguintes 
deliberações: (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da 
administração e as demonstrações financeiras, referentes ao exercício social de 2020,
acompanhadas do parecer dos auditores independentes. Foram aprovadas, por unanimidade dos 
acionistas, sem reserva, depois de examinados e discutidos, as contas dos Administradores, o Relatório 
da Administração e as Demonstrações Financeiras e respectivas notas explicativas, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020, instruídos pelo parecer dos Auditores 
Independentes. As Demonstrações Financeiras foram publicadas na página 110 do “Diário Oficial 
Empresarial do Estado de São Paulo”, edição de 19 de março de 2021 e na página 06 do Jornal “O Dia”,
edição de 19 de março de 2021, dispensada a leitura de ditos documentos, considerando que são de 
pleno conhecimento dos acionistas. (2) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício 
e a distribuição de dividendos. Foi aprovado, por unanimidade, a seguinte destinação do lucro líquido 
do exercício de 2020, no montante de R$ 165.754.255,52: (i) R$ 8.287.712,78 à constituição da
Reserva Legal; (ii) R$ 39.366.635,69, correspondente aos dividendos mínimos obrigatórios, para a 
conta de Reserva Especial de Lucros a Realizar, tendo em vista que a Companhia não realizou
financeiramente o lucro do exercício; e (iii) R$ 118.099.907,05, para a conta de Reserva de Retenção 
de Lucros. (3) Aprovar o Orçamento para o ano de 2021. Foi aprovado, por unanimidade, o orçamento
da Companhia para o ano de 2021, que será mantido na sede social da Companhia. (4) Escolha dos
auditores externos. Foi aprovado, por unanimidade, a escolha da Deloitte Touche Tohmatsu Limited
como auditores independentes da Companhia para o ano de 2021, conforme proposta comercial 
mantida na sede social da Companhia. (5) Alteração na Diretoria Executiva de Finanças. 
Os acionistas presentes apreciaram a renúncia do atual Diretor Executivo de Finanças da Companhia,
Sr. Alessandro Gregori Filho, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de identidade
RG nº 29.633.305-0-SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 286.054.178-03, por motivos pessoais e
com efeitos a partir de 15 de maio de 2021. Em ato contínuo, foi aprovado por unanimidade, para
preenchimento do cargo vago, a partir de 15 de maio de 2021, a eleição da Sra. Carisa Santos Portela 
Cristal, brasileira, casada, contadora, portadora da cédula de identidade RG nº 26.524.221, expedida 
pela SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o nº 251.266.718-98, residente e domiciliada em São Paulo/SP, 
com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre Crystal, 7º andar, Vila 
Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000, para o cargo de Diretora Executiva de Finanças da 
Companhia, para o mandato em curso, ou seja, até 30 de abril de 2023. A nova Diretora tomará posse 
oportunamente, a partir do dia 15 de maio de 2021, inclusive, mediante assinatura de termo específico 
lavrado no Livro de Registro de Atas de Reuniões da Diretoria, que, juntamente com a declaração de 
desimpedimento, permanecerão arquivados na sede da Companhia. Sendo assim, a Diretoria da 
Companhia passará a ter a seguinte composição, com mandato até 30 de abril de 2023: Diretor
Presidente - Rui Chammas, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº
16.153.495-8-SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 073.912.968-64; Diretora Executiva de
Operações - Gabriela Desirê Olímpio Pereira, brasileira, divorciada, engenheira eletricista, portadora 
da cédula de identidade RG nº 126788702-DICRJ e inscrita no CPF/ME sob o nº 422.501.023-68;
Diretora Executiva de Finanças - Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, casada, contadora,
portadora da cédula de identidade RG nº 26.524.221-SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o nº
251.266.718-98; Diretora Executiva de Estratégia e Desenvolvimento de Negócios - Silvia Diniz 
Wada, brasileira, solteira, economista, portadora da Cédula de Identidade RG nº 32.868.008-4 SSP/SP 
e inscrita no CPF/ME sob o nº 294.546.498-50; e Diretor Executivo de Projetos - Dayron Esteban
Urrego Moreno, colombiano, casado, engenheiro eletricista, portador da carteira de registro nacional 
migratório CRNM F299220C, inscrito no CPF/ME sob o nº 716.533.071-29, todos residentes e 
domiciliados na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida das Nações 
Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. 
Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de
sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Secretária e por todos os acionistas 
presentes na reunião: CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (p. Rui 
Chammas e Silvia Diniz Wada) e Rui Chammas. São Paulo, 30 de abril de 2021. Atesto que a 
deliberação acima é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. 
Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. JUCESP nº 269.086/21-3 em 10/06/2021. Gisela
Simiema Ceschin - Secretária Geral.

SF Energia Participações S.A.
CNPJ nº 31.862.288/0001-37 - NIRE nº 35.3.0052718-6

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 27 de Agosto de 2021
1) Hora, Data e Local: Realizada às 8 horas e 50 minutos do dia 27 do mês de agosto de 2021, na sede social da SF Energia Participações S.A.
(“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre Crystal, 6º andar, conjunto 603, sala 2, Vila Gertrudes, Cidade e
Estado de São Paulo, CEP 04794-000. 2) Convocação e Presença: Dispensada a publicação do edital de convocação, nos termos do artigo
124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença da
totalidade dos acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença dos Acionistas da Companhia. 3) Mesa:
Presidente: Carisa Santos Portela Cristal; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti. 4) Ordem do Dia: O aumento do capital social da
Companhia. 5) Deliberações: Tendo em vista o tema descrito na Ordem do Dia, a Acionista presente, após análise dos documentos
apresentados pela administração da Companhia, resolve aprovar, sem ressalvas e por unanimidade: (i) o aumento do capital social da
Companhia em R$ 248.864.000,00 (duzentos e quarenta e oito milhões e oitocentos e sessenta e quatro mil reais), passando de R$ 348.993,65
(trezentos e quarenta e oito mil, novecentos e noventa e três reais e sessenta e cinco centavos), para RS 249.212.993,65 (duzentos e quarenta
e nove milhões, duzentos e doze mil, novecentos e noventa e três reais e sessenta e cinco centavos), (ii) A Acionista CTEEP - Companhia de
Transmissão de Energia Elétrica Paulista (“CTEEP”), subscreve e integraliza, neste ato, em moeda corrente nacional, o valor total de R$
248.864.000,00 (duzentos e quarenta e oito milhões e oitocentos e sessenta e quatro mil reais), correspondente a 248.864.000 (duzentas e
quarenta e oito milhões e oitocentas e sessenta e quatro mil) novas ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, mediante conversão do
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital realizado em 01 de julho de 2021; (iii) Em face desta deliberação, a alteração do caput do Artigo
5 do Estatuto Social da Companhia que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5. O capital social, totalmente subscrito e integralizado,
é de R$ 249.212.993,65 (duzentos e quarenta e nove milhões, duzentos e doze mil, novecentos e noventa e três reais e sessenta e cinco
centavos), dividido em (i) 255.037.333 (duzentas e cinquenta e cinco milhões, trinta e sete mil e trezentas e trinta e três) Ações Ordinárias e (ii)
3.099.111 (três milhões, noventa e nove mil e cento e onze) Ações Preferenciais Classe C; conforme tais termos são abaixo definidos”. Ratificar
os demais artigos do Estatuto Social incorporando esta alteração. 6) Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião,
da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada pelo acionista presente. 7) Assinaturas: Mesa: Carisa Santos Portela
Cristal (Presidente) e Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti (Secretária). Acionista: CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica
Paulista. Carisa Santos Portela Cristal - Presidente; Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. Acionista Presente: CTEEP - Companhia
de Transmissão de Energia Elétrica Paulista. JUCESP nº 441.544/21-6 em 13/09/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Aguassanta Participações S.A.
CNPJ nº 07.198.897/0001-59 - NIRE 35.300.320.484

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Pelo presente, ficam convocados os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral
Extraordinária da Aguassanta Participações S.A. (“Companhia”), a ser realizada no dia 30 de dezembro 
de 2021, às 09:00 horas, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.100, 16º andar, Bairro Itaim Bibi, na
Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04538-132, para deliberarem sobre o aumento do capital social da 
Companhia, no valor de R$ 1.565.379.458,65 (um bilhão, quinhentos e sessenta e cinco milhões,
trezentos e setenta e nove mil, quatrocentos e cinquenta e oito reais e sessenta e cinco centavos) sem 
a emissão de novas ações, mediante a conversão de parte do saldo existente na conta de Reserva de 
Lucros, alterando consequentemente o caput do artigo 5° do Estatuto Social da Companhia. A 
Companhia realizará a assembleia geral de forma presencial, para os acionistas que comparecerem 
será obrigatório o uso de máscara durante a reunião e nas dependências da Companhia.

São Paulo (SP), 21 de dezembro de 2021
Rubens Ometto Silveira Mello

Presidente do Conselho de Administração

Solví Essencis Ambiental S.A. - CNPJ/ME nº 40.263.170/0001-83 - NIRE 35.300.371.780
Ata de Reunião do Conselho de Administração em 26.10.2021

1. Data, Hora e Local: Realizada em 26.10.2021, às 12:00, na sede da Companhia, na Cidade de São Paulo/SP, na 
Avenida Gonçalo Madeira, 400, Galpão Fundos, Jaguaré, CEP: 05348-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: 
Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, em razão da qual fi cam dispensadas 
as formalidades de convocação, nos termos do Estatuto Social da Companhia. 3. Mesa: Presidiu a reunião a Carlos Leal 
Villa, que convidou para secretariar os trabalhos o Sr. Fernando Lima Rocha Lohmann. 4. Deliberações: os membros do 
Conselho de Administração, por unanimidade e sem ressalvas, após deliberação, autorizam a contratação de fi ança bancária 
pela Companhia, no valor total de R$800.880.000,00, para apresentação em certame judicial de Recuperação Judicial, no 
contexto de Propostas Fechadas, para alienação de Unidade Produtiva Isolada das Sociedades do Grupo Estre, indicados 
pelos autos do processo nº 1078438-82.2021.8.26.0100 (incidente apenso ao processo nº 1066730-69.2020.8.26.0100), 
ora em trâmite perante a 1ª Vara das Falências e Recuperações Judiciais do Fórum João Mendes, Comarca da Capital do 
Estado de São Paulo. Fica a diretoria autorizada a praticar os atos necessários nos termos da presente deliberação. 5. 
Encerramento: Nada mais a tratar foi encerrada a presente reunião do Conselho de Administração, cuja ata após lida 
e achada conforme, foi assinada por todos os presentes e lavrada sob a forma de sumário. Assinaturas: Sr. Carlos Leal 
Villa, presidente da mesa e o Sr. Fernando Lima Rocha Lohmann, secretário. Certifi co que esta ata é cópia fi el da lavrada no 
livro próprio arquivado na sede da Companhia. São Paulo, 26.10.2021. Mesa: Carlos Leal Villa - Presidente, Fernando 
Lima Rocha Lohmann - Secretário. JUCESP nº 527.727/21-0 em 08.11.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

HD TRANSPORTES E LOGÍSTICA LTDA | CNPJ/MF 12.998.627/0001-62 | NIRE 35.232.918.707 | ATO Nº 01 DE 06 DE DEZEMBRO 
DE 2021: O Procurador - MARCOS ALEXANDRE PINTO VARELAS torna público o Memorial Descritivo de Armazém Geral, Regula-
mento Interno, Tarifa Remuneratória em ANEXO. MARCOS ALEXANDRE PINTO VARELAS | MEMORIAL DESCRITIVO DE ARMAZÉM 
GERAL: Declarações do Artigo 1º Decreto Lei 1.102/1903: Rua Agrestina, n° 68, Vila Jaguara, São Paulo - SP, CEP 05117-100. 
CAPITAL SOCIAL: R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais). CAPACIDADE: A área para estocagem e movimentação de 
produtos acabados é de 350,00 m², em galpão coberto, a área de escritórios é de 80,00 m², a capacidade de armazenagem 
é de 1.050,00 toneladas. COMODIDADE: A unidade armazenadora apresenta condições satisfatórias no que se refere à estabi-

SEGURANÇA: De acordo com as normas técnicas do armazém, consoante a quantidade e a natureza das mercadorias, bem 
NATUREZA E 

DISCRIMINAÇÃO DAS MERCADORIAS: O Armazém Geral se destina à guarda de mercadorias gerais e secas, nacionais e ou na-

a sociedade responsável pela obtenção das licenças necessárias, excluem-se as mercadorias de natureza agropecuária. EQUI-
PAMENTOS: Os equipamentos do armazém são 02 paleteiras manuais, 01 empilhadeira hidráulica paletrans com capacidade 
para 1000 KG, 02 armários de aço, 03 freezers Metafrio, 01 geladeira Samsung. SERVIÇOS: Armazenagem, movimentação de 
entrada e saída de mercadorias, paletização de mercadorias, embalagem e reembalagem de mercadorias, lonamento e deslo-
namento de veículos, conferência de mercadorias, emissão de conhecimento de depósito e warrants. REGULAMENTO INTERNO: 
1. DAS MERCADORIAS: 1.1. O Armazém Geral se destina à guarda de mercadorias gerais e secas, nacionais e ou nacionalizadas, 

responsável pela obtenção das licenças necessárias, excluem-se as mercadorias de natureza agropecuária. 1.2. Os depósitos 
poderão ser recusados se a mercadoria não for tolerada pelo regulamento interno, se não houver espaço para a sua acomodação 

2. OPERAÇÕES E SERVIÇOS: 2.1. 
Procedimento: 2.1.1. 
sua quantidade e peso, bem como os serviços a serem efetuados para seu perfeito armazenamento. 2.1.2. A empresa emitirá 

2.1.3. 
As saídas ou devoluções de mercadorias somente serão efetuadas quando for reconhecido o pedido de liberação pelo armazém. 
2.1.4. Quando solicitado pelo depositante a empresa emitirá dois títulos unidos, mas separáveis à vontade, denominamos 

podendo este último ser representado por procurador. 2.2. Prazo: 2.2.1. O prazo de depósito será de 6 (seis) meses a contar da 
data da entrada da mercadoria no armazém, podendo ser prorrogado livremente por acordo entre as partes. 2.2.2. Vencido o 
prazo de depósito, a mercadoria reputar-se-á abandonada e o armazém geral dará aviso ao depositante, marcando o prazo de 
8 (oito) dias improrrogáveis para a retirada da mercadoria contra a entrega do recibo ou dos títulos emitidos. 2.2.3. Findo este 
prazo, que correrá do dia em que o aviso for registrado no correio, o armazém geral mandará vender a mercadoria por corretor 
ou leiloeiro, em leilão público, anunciado com antecedência de três dias pelo menos, observando-se as disposições do art. 
28, §§ 3º, 4º, 6º e 7º do decreto lei 1.102 de 1.903. 2.3. Seguro: 2.3.1. O Armazém fará em seu nome seguro das mercadorias 
depositadas, e em caso de sinistro será indenizado pelo valor declarado na apólice, tendo que ressarcir o depositante conforme 
preço de mercado na data de sinistro. 2.4. Restrições Legais: 2.4.1. O Armazém não pode estabelecer preferência entre os de-
positantes a respeito de qualquer serviço. 2.4.2. O Armazém não pode emprestar ou fazer, por conta própria ou alheia, qualquer 
negociação sobre os títulos que emitir. 2.5. Horário de funcionamento: 2.5.1. As mercadorias deverão ser manuseadas em dias 
úteis no horário comercial das 8h00m às 17h00m. 2.6. Responsabilidade: 2.6.1.  O Armazém é responsável pela mercadoria 
depositada, obrigando-se ao ressarcimento indenizatório caso ocorram danos inerentes à má conservação, manipulação e 
sinistro ocorrido durante a vigência do contrato de armazenagem. 2.6.2. O direito de indenização prescreve em 3 (três) meses, 
contados do dia em que a mercadoria foi ou devia ser entregue. 2.7. Inadimplência: 2.7.1. O Armazém tem o direito de retenção 
para garantia do pagamento das armazenagens e despesas com a conservação e com as operações, benefícios e serviços 

mercadorias lhes tenham sido remetidas em consignação. 2.7.2. O Inadimplemento do pagamento da armazenagem ou serviços 
acarretará o vencimento antecipado do prazo de depósito e se adotarão os procedimentos previstos nos itens 2.2.2. e 2.2.3. 3. 
DISPOSIÇÕES GERAIS: 3.1. Os seguros e emissões, circulação e extinção dos títulos emitidos pela empresa, bem como os casos 
omissos neste regulamento, serão regidos pelas disposições do Decreto Federal 1.102 de 21/11/1903. TARIFA REMUNERATÓRIA

Serviço Descrição Base de cálculo Tarifa R$

Armazenagem Armazenagem por período de 30 dias ou fração. 
Tonelada 54,60

M² 49,14

Seguro Seguro contra danos às mercadorias (período de 15 dias) “Ad valorem” 0,20%

Movimentação 

Mercadoria paletizada Tonelada 35,15

Mercadoria não paletizada
M³ 75,92

Tonelada 70,13

Paletização Paletização de mercadorias
M³ 13,50

Tonelada 30,00

Outros serviços 
Embalagem ou reebalagem Por milheiro 780,00

Lonamento e deslonamento de veículos Por milheiro 115,00

Valores extraordinários a serem cobrados para operações realizadas fora do 
expediente de funcionamento (08h00m às 17h00m de segunda a sexta feira)

Conferência Conferência de mercadorias Hora 23,20

Movimentação Operação de empilhadeira Hora 25,40

JUCESP: 656.718/21-3 - Secretária Geral: Gisela Simiema Ceschin em 17/12/2021.
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Interligação Elétrica Jaguar 8 S.A.
CNPJ/MF 32.578.582/0001-84 - NIRE 35300530756

Ata da Assembleia Geral Extraordinária  
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no artigo 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2021, às 18:15h, na Sede Social da Interligação Elétrica Jaguar
8 S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 5o andar, conjunto
504, sala 2, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Convocação: Dispensadas as formalidades previstas
no Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital
social da Companhia. Presenças: Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme
se constata através do Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andréa
Mazzaro Carlos de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberação: Alteração na Diretoria Executiva de Finanças. Os
acionistas presentes apreciaram a renúncia do atual Diretor Executivo de Finanças da Companhia, Sr. Alessandro
Gregori Filho, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de identidade RG nº 29.633.305-0-SSP/SP e
inscrito no CPF/ME sob o nº 286.054.178-03, por motivos pessoais e com efeitos a partir de 15 de maio de 2021.
Em ato contínuo, foi aprovado por unanimidade, para preenchimento do cargo vago, a partir de 15 de maio de 2021,
a eleição da Sra. Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, casada, contadora, portadora da cédula de identidade
RG nº 26.524.221, expedida pela SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o nº 251.266.718-98, residente e domiciliada
em São Paulo/SP, com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre Crystal, 7º andar, Vila
Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000, para o cargo de Diretora Executiva de Finanças da Companhia, para o
mandato em curso, ou seja, até 30 de abril de 2023. A nova Diretora tomará posse oportunamente, a partir do dia
15 de maio de 2021, inclusive, mediante assinatura de termo específico lavrado no Livro de Registro de Atas de
Reuniões da Diretoria, que, juntamente com a declaração de desimpedimento, permanecerão arquivados na sede
da Companhia. Sendo assim, a Diretoria da Companhia passará a ter a seguinte composição, com mandato até 30
de abril de 2023: Diretor Presidente - Rui Chammas, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade
RG n° 16.153.495-8-SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o n° 073.912.968-64; Diretora Executiva de Operações
- Gabriela Desirê Olímpio Pereira, brasileira, divorciada, engenheira eletricista, portadora da cédula de identidade
RG n° 126788702-DICRJ e inscrita no CPF/ME sob o n° 422.501.023-68; Diretora Executiva de Finanças - Carisa
Santos Portela Cristal, brasileira, casada, contadora, portadora da cédula de identidade RG n° 26.524.221-SSP/
SP e inscrita no CPF/ME sob o n° 251.266.718-98; Diretora Executiva de Estratégia e Desenvolvimento de
Negócios - Silvia Diniz Wada, brasileira, solteira, economista, portadora da Cédula de Identidade RG nº 32.868.008-4
SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o n° 294.546.498-50, e Diretor Executivo de Projetos - Dayron Esteban Urrego
Moreno, colombiano, casado, engenheiro eletricista, portador da carteira de registro nacional migratório CRNM
F299220C, inscrito no CPF/ME sob o n° 716.533.071-29, todos residentes e domiciliados na Cidade e Estado de
São Paulo, com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, n° 14.171, Torre C - Crystal, 7o andar, Vila
Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura
da presente ata na forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Secretária e por todos
os acionistas presentes na reunião: CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (p. Rui
Chammas e Silvia Diniz Wada) e Rui Chammas. São Paulo, 30 de abril de 2021. Atesto que a deliberação acima é
cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti
- Secretária. JUCESP nº 278.426/21-9 em 15/06/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Itaúnas S.A.
CNPJ/MF 25.197.233/0001-57 - NIRE 35300500334

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no artigo 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2021, às 17:45h, na Sede Social da Interligação 
Elétrica Itaúnas S.A., (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre 
Crystal, 6º andar, conjunto 604, sala 1, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Convocação: 
Dispensadas as formalidades previstas no Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a presença de 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Presenças: Acionistas
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de 
Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos de
Vincenti. Ordem do Dia: (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório
da administração e as demonstrações financeiras, referentes ao exercício social de 2020,
acompanhadas do parecer dos auditores independentes; (2) Deliberar sobre a destinação do lucro 
líquido do exercício e a distribuição de dividendos; (3) Aprovar o Orçamento para o ano de 2021; (4) 
Escolha dos auditores externos; e (5) Alteração na Diretoria Executiva de Finanças. Deliberações: Por
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, foram tomadas as seguintes
deliberações: (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da 
administração e as demonstrações financeiras, referentes ao exercício social de 2020, 
acompanhadas do parecer dos auditores independentes. Foram aprovadas, por unanimidade dos 
acionistas, sem reserva, depois de examinados e discutidos, as contas dos Administradores, o Relatório 
da Administração e as Demonstrações Financeiras e respectivas notas explicativas, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020, instruídos pelo parecer dos Auditores 
Independentes. As Demonstrações Financeiras foram publicadas na página 125 do “Diário Oficial 
Empresarial do Estado de São Paulo”, edição de 19 de março de 2021 e na página 09 do Jornal “O Dia”,
edição de 19 de março de 2021, dispensada a leitura de ditos documentos, considerando que são de 
pleno conhecimento dos acionistas. (2) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício 
e a distribuição de dividendos. Foi aprovado, por unanimidade, a seguinte destinação do lucro líquido 
do exercício de 2020, no montante de R$ 85.152.180,19: (i) R$ 4.257.609,01 à constituição da Reserva
Legal; (ii) R$ 20.223.642,80, correspondente aos dividendos mínimos obrigatórios, para a conta de
Reserva de Lucros a Realizar, tendo em vista que a Companhia não realizou financeiramente o lucro 
do exercício; e (iii) R$ 60.670.928,38, para a conta de Reserva de Retenção de Lucros. (3) Aprovar o 
Orçamento para o ano de 2021. Foi aprovado, por unanimidade, o orçamento da Companhia para o 
ano de 2021, que será mantido na sede social da Companhia. (4) Escolha dos auditores externos. 
Foi aprovado, por unanimidade, a escolha da Deloitte Touche Tohmatsu Limited como auditores 
independentes da Companhia para o ano de 2021, conforme proposta comercial mantida na sede 
social da Companhia. (5) Alteração na Diretoria Executiva de Finanças. Os acionistas presentes
apreciaram a renúncia do atual Diretor Executivo de Finanças da Companhia, Sr. Alessandro Gregori
Filho, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de identidade RG nº 29.633.305-0-SSP/SP e 
inscrito no CPF/ME sob o nº 286.054.178-03, por motivos pessoais e com efeitos a partir de 15 de maio 
de 2021. Em ato contínuo, foi aprovado por unanimidade, para preenchimento do cargo vago, a partir 
de 15 de maio de 2021, a eleição da Sra. Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, casada, contadora,
portadora da cédula de identidade RG nº 26.524.221, expedida pela SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob 
o nº 251.266.718-98, residente e domiciliada em São Paulo/SP, com endereço comercial na Avenida
das Nações Unidas, nº 14.171, Torre Crystal, 7º andar, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000,
para o cargo de Diretora Executiva de Finanças da Companhia, para o mandato em curso, ou seja, até 
30 de abril de 2023. A nova Diretora tomará posse oportunamente, a partir do dia 15 de maio de 2021, 
inclusive, mediante assinatura de termo específico lavrado no Livro de Registro de Atas de Reuniões
da Diretoria, que, juntamente com a declaração de desimpedimento, permanecerão arquivados na sede 
da Companhia. Sendo assim, a Diretoria da Companhia passará a ter a seguinte composição, com 
mandato até 30 de abril de 2023: Diretor Presidente - Rui Chammas, brasileiro, casado, engenheiro,
portador da cédula de identidade RG nº 16.153.495-8-SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 
073.912.968-64; Diretora Executiva de Operações - Gabriela Desirê Olímpio Pereira, brasileira,
divorciada, engenheira eletricista, portadora da cédula de identidade RG nº 126788702-DICRJ e
inscrita no CPF/ME sob o nº 422.501.023-68; Diretora Executiva de Finanças - Carisa Santos
Portela Cristal, brasileira, casada, contadora, portadora da cédula de identidade RG nº 26.524.221-
SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o nº 251.266.718-98; Diretora Executiva de Estratégia e 
Desenvolvimento de Negócios - Silvia Diniz Wada, brasileira, solteira, economista, portadora da
Cédula de Identidade RG nº 32.868.008-4 SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o nº 294.546.498-50, e 
Diretor Executivo de Projetos - Dayron Esteban Urrego Moreno, colombiano, casado, engenheiro 
eletricista, portador da carteira de registro nacional migratório CRNM F299220C, inscrito no CPF/ME 
sob o nº 716.533.071-29, todos residentes e domiciliados na Cidade e Estado de São Paulo, com 
endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, Vila 
Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada
a lavratura da presente ata na forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela 
Secretária e por todos os acionistas presentes na reunião: CTEEP - Companhia de Transmissão de 
Energia Elétrica Paulista (p. Rui Chammas e Silvia Diniz Wada) e Rui Chammas. São Paulo, 30 de abril 
de 2021. Atesto que a deliberação acima é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Assembleias 
Gerais da Companhia. Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. JUCESP nº 264.838/21-0 em
03/06/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Norte e Nordeste S.A.
CNPJ/MF 09.276.712/0001-02 - NIRE 35300351282

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no artigo 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2021, às 19h, na Sede Social da Interligação 
Elétrica Norte e Nordeste S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, 
Torre Crystal, 7º andar, conjunto 703, Vila Gertrudes, São Pauto/SP, CEP 04794-000. Convocação:
Dispensadas as formalidades previstas no Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a presença de 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Presenças: Acionistas
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de 
Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos de
Vincenti. Ordem do Dia: (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório
da administração e as demonstrações financeiras, referentes ao exercício social de 2020,
acompanhadas do parecer dos auditores independentes; (2) Deliberar sobre a destinação do lucro 
líquido do exercício e a distribuição de dividendos; (3) Aprovar o Orçamento para o ano de 2021; 
(4) Escolha dos auditores externos; e (5) Alteração na Diretoria Executiva de Finanças. Deliberações:
Por acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, foram tomadas as seguintes 
deliberações:  (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da
administração e as demonstrações financeiras, referentes ao exercício social de 2020, 
acompanhadas do parecer dos auditores independentes. Foram aprovadas, por unanimidade dos 
acionistas, sem reserva, depois de examinados e discutidos, as contas dos Administradores, o Relatório 
da Administração e as Demonstrações Financeiras e respectivas notas explicativas, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020, instruídos pelo parecer dos Auditores 
Independentes. As Demonstrações Financeiras foram publicadas na página 155 do “Diário Oficial 
Empresarial do Estado de São Paulo”, edição de 19 de março de 2021 e na página 09 do Jornal “O Dia”, 
edição de 19 de março de 2021, dispensada a leitura de ditos documentos, considerando que são de 
pleno conhecimento dos acionistas. (2) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício 
e a distribuição de dividendos. Foi aprovado, por unanimidade, que o lucro líquido do exercício de 
2020, no montante de R$ 17.602.732,80, seja integralmente destinado para absorção de prejuízos de 
exercícios sociais anteriores. (3) Aprovar o Orçamento para o ano de 2021. Foi aprovado, por
unanimidade, o orçamento da Companhia para o ano de 2021, que será mantido na sede social da 
Companhia. (4) Escolha dos auditores externos. Foi aprovado, por unanimidade, a escolha da
Deloitte Touche Tohmatsu Limited como auditores independentes da Companhia para o ano de 2021, 
conforme proposta comercial mantida na sede social da Companhia. (5) Alteração na Diretoria
Executiva de Finanças. Os acionistas presentes apreciaram a renúncia do atual Diretor Executivo de
Finanças da Companhia, Sr. Alessandro Gregori Filho, brasileiro, casado, economista, portador da
cédula de identidade RG nº 29.633.305-0-SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 286.054.178-03, por 
motivos pessoais e com efeitos a partir de 15 de maio de 2021. Em ato contínuo, foi aprovado por
unanimidade, para preenchimento do cargo vago, a partir de 15 de maio de 2021, a eleição da Sra. 
Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, casada, contadora, portadora da cédula de identidade RG 
nº 26.524.221, expedida pela SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o nº 251.266.718-98, residente e 
domiciliada em São Paulo/SP, com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, 
Torre Crystal, 7º andar, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000, para o cargo de Diretora 
Executiva de Finanças da Companhia, para o mandato em curso, ou seja, até 30 de abril de 2023. 
A nova Diretora tomará posse oportunamente, a partir do dia 15 de maio de 2021, inclusive, mediante 
assinatura de termo específico lavrado no Livro de Registro de Atas de Reuniões da Diretoria, que, 
juntamente com a declaração de desimpedimento, permanecerão arquivados na sede da Companhia. 
Sendo assim, a Diretoria da Companhia passará a ter a seguinte composição, com mandato até 30 de
abril de 2023: Diretor Presidente - Rui Chammas, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula
de identidade RG nº 16.153.495-8-SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 073.912.968-64; Diretora
Executiva de Operações - Gabriela Desirê Olímpio Pereira, brasileira, divorciada, engenheira
eletricista, portadora da cédula de identidade RG nº 126788702-DICRJ e inscrita no CPF/ME sob o
nº 422.501.023-68; Diretora Executiva de Finanças - Carisa Santos Portela Cristal, brasileira,
casada, contadora, portadora da cédula de identidade RG nº 26.524.221-SSP/SP e inscrita no CPF/ME 
sob o nº 251.266.718-98; Diretora Executiva de Estratégia e Desenvolvimento de Negócios - Silvia 
Diniz Wada, brasileira, solteira, economista, portadora da Cédula de Identidade RG nº 32.868.008-4 
SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o nº 294.546.498-50, e Diretor Executivo de Projetos - Dayron 
Esteban Urrego Moreno, colombiano, casado, engenheiro eletricista, portador da carteira de registro 
nacional migratório CRNM F299220C, inscrito no CPF/ME sob o nº 716.533.071-29, todos residentes e 
domiciliados na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida das Nações 
Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. 
Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de 
sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Secretária e por todos os acionistas 
presentes na reunião: CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista 
(p. Rui Chammas e Silvia Diniz Wada) e Rui Chammas. São Paulo, 30 de abril de 2021. Atesto que a 
deliberação acima é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. 
Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. JUCESP nº 264.896/21-0 em 03/06/2021.
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Pinheiros S.A.
CNPJ/MF 10.260.820/0001-76 - NIRE 35300360184

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no artigo 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2021, às 19:15h, na Sede Social da Interligação 
Elétrica Pinheiros S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - 
Crystal, 6º andar, conjunto 603, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Convocação:
Dispensadas as formalidades previstas no Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a presença de 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Presenças: Acionistas
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de 
Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos de
Vincenti. Ordem do Dia: (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório
da administração e as demonstrações financeiras, referentes ao exercício social de 2020,
acompanhadas do parecer dos auditores independentes; (2) Deliberar sobre a destinação do lucro 
líquido do exercício e a distribuição de dividendos; (3) Aprovar o Orçamento para o ano de 2021; 
(4) Escolha dos auditores externos; e (5) Alteração na Diretoria Executiva de Finanças. Deliberações:
Por acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, foram tomadas as seguintes 
deliberações: (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da 
administração e as demonstrações financeiras, referentes ao exercício social de 2020, 
acompanhadas do parecer dos auditores independentes. Foram aprovadas, por unanimidade dos 
acionistas, sem reserva, depois de examinados e discutidos, as contas dos Administradores, o Relatório 
da Administração e as Demonstrações Financeiras e respectivas notas explicativas, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020, instruídos pelo parecer dos Auditores 
Independentes. As Demonstrações Financeiras foram publicadas na página 157 do “Diário Oficial 
Empresarial do Estado de São Paulo”, edição de 19 de março de 2021 e na página 14 do Jornal “O Dia”, 
edição de 19 de março de 2021, dispensada a leitura de ditos documentos, considerando que são de 
pleno conhecimento dos acionistas, (2) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício 
e a distribuição de dividendos. Foi aprovado, por unanimidade, a seguinte destinação do lucro líquido 
do exercício de 2020, no montante de R$ 12.483.718,90: (i) R$ 624.185,95 à constituição da Reserva 
Legal; e (ii) R$ 11.859.532,96 à título de distribuição de dividendos aos acionistas, abrangendo o 
dividendo mínimo obrigatório, já distribuído durante o exercício de 2020. (3) Aprovar o Orçamento 
para o ano de 2021. Foi aprovado, por unanimidade, o orçamento da Companhia para o ano de 2021, 
que será mantido na sede social da Companhia. (4) Escolha dos auditores externos. Foi aprovado,
por unanimidade, a escolha da Deloitte Touche Tohmatsu Limited como auditores independentes da 
Companhia para o ano de 2021, conforme proposta comercial mantida na sede social da Companhia. 
(5) Alteração na Diretoria Executiva de Finanças. Os acionistas presentes apreciaram a renúncia do 
atual Diretor Executivo de Finanças da Companhia, Sr. Alessandro Gregori Filho, brasileiro, casado,
economista, portador da cédula de identidade RG nº 29.633.305-0-SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob 
o nº 286.054.178-03, por motivos pessoais e com efeitos a partir de 15 de maio de 2021. Em ato 
contínuo, foi aprovado por unanimidade, para preenchimento do cargo vago, a partir de 15 de maio de 
2021, a eleição da Sra. Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, casada, contadora, portadora da
cédula de identidade RG nº 26.524.221, expedida pela SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o nº 
251.266.718-98, residente e domiciliada em São Paulo/SP, com endereço comercial na Avenida das 
Nações Unidas, nº 14.171, Torre Crystal, 7º andar, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000, para
o cargo de Diretora Executiva de Finanças da Companhia, para o mandato em curso, ou seja, até 30 de 
abril de 2023. A nova Diretora tomará posse oportunamente, a partir do dia 15 de maio de 2021, 
inclusive, mediante assinatura de termo específico lavrado no Livro de Registro de Atas de Reuniões
da Diretoria, que, juntamente com a declaração de desimpedimento, permanecerão arquivados na sede 
da Companhia. Sendo assim, a Diretoria da Companhia passará a ter a seguinte composição, com 
mandato até 30 de abril de 2023: Diretor Presidente - Rui Chammas, brasileiro, casado, engenheiro,
portador da cédula de identidade RG nº 16.153.495-8-SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 
073.912.968-64; Diretora Executiva de Operações - Gabriela Desirê Olímpio Pereira, brasileira,
divorciada, engenheira eletricista, portadora da cédula de identidade RG nº 126788702-DICRJ e
inscrita no CPF/ME sob o nº 422.501.023-68; Diretora Executiva de Finanças - Carisa Santos
Portela Cristal, brasileira, casada, contadora, portadora da cédula de identidade RG nº 26.524.221-
SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o nº 251.266.718-98; Diretora Executiva de Estratégia e 
Desenvolvimento de Negócios - Silvia Diniz Wada, brasileira, solteira, economista, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 32.868.008-4 SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o nº 294.546.498-50, e 
Diretor Executivo de Projetos - Dayron Esteban Urrego Moreno, colombiano, casado, engenheiro 
eletricista, portador da carteira de registro nacional migratório CRNM F299220C, inscrito no CPF/ME 
sob o nº 716.533.071-29, todos residentes e domiciliados na Cidade e Estado de São Paulo, com 
endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, Vila 
Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada
a lavratura da presente ata na forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela 
Secretária e por todos os acionistas presentes na reunião: CTEEP - Companhia de Transmissão de 
Energia Elétrica Paulista (p. Rui Chammas e Silvia Diniz Wada) e Rui Chammas. São Paulo, 30 de abril 
de 2021. Atesto que a deliberação acima é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Assembleias 
Gerais da Companhia. Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. JUCESP nº 264.897/21-3 em
03/06/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

1. Data, Hora e Local: Em 16 de dezembro de 2021, às 15:00 horas, na sede da Conces-
sionária do Sistema Rodoviário Rio – São Paulo S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), na Ro-
dovia Presidente Dutra, s/nº, km 184,3, pista norte (sentido RJ), sala 19, bairro Morro Gran-
de, Santa Isabel/SP CEP: 07500-000. 2. Presença: Acionista representando a totalidade 
do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei 
n.º 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 3. Convocação: Dispensados os avisos em face da pre-
sença da Acionista detentora da totalidade do capital social da Companhia, nos termos do 
parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. Mesa: Presidente: Eduardo Siqueira Moraes Camar-
go e Secretário: Roberto Penna Chaves Neto. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (1) a au-
torização da 1ª (primeira) emissão, pela Companhia, de debêntures simples, não conversí-
veis em ações, da espécie quirografária, com garantia fi dejussória adicional, em série úni-
ca (“Debêntures” e “Emissão”), as quais serão objeto de oferta pública de distribuição, 
com esforços restritos de colocação, nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 
1976, conforme alterada, em conformidade com a Instrução da Comissão de Valores Mo-
biliários (“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada e atualmente em 
vigor (“Instrução CVM 476”), e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis 
(“Oferta”), conforme proposição do Conselho de Administração da Companhia em reu-
nião realizada nesta data; e (2) a autorização à Diretoria da Companhia e/ou representan-
tes legais da Companhia para praticar todos os atos, tomar todas as providências e adotar 
todas as medidas necessárias à formalização, à efetivação e à administração das delibera-
ções desta Assembleia, inclusive com relação à contratação dos demais prestadores de 
serviço necessários à implementação da Oferta, bem como celebrar todo e qualquer docu-
mento necessário à efetivação da Emissão e da Oferta, incluindo, sem limitação, a Escritu-
ra de Emissão (conforme defi nido abaixo) e seus eventuais aditamentos, e os demais do-
cumentos aplicáveis à Oferta, objetivando a Emissão e a Oferta, e a contratação dos Coor-
denadores (conforme defi nido abaixo) por meio da celebração do Contrato de Distribuição 
(conforme defi nido abaixo). 6. Deliberações: A acionista detentora da totalidade do ca-
pital social da Companhia deliberou: 6.1. Nos termos da proposta do Conselho de Admi-
nistração feita nesta data, aprovar a Emissão e a Oferta com as seguintes características 
principais, a serem formalizadas no “Instrumento Particular de Escritura da Primeira Emis-
são de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Ga-
rantia Fidejussória Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Res-
tritos, da Concessionária do Sistema Rodoviário Rio – São Paulo S.A.” (“Escritura de Emis-
são”): 6.1.1. Número da Emissão. As Debêntures representam a 1ª (primeira) emissão 
de Debêntures da Companhia. 6.1.2. Colocação e Negociação. As Debêntures serão 
depositadas em mercado de balcão organizado para distribuição pública no mercado pri-
mário por meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos, administrado e operacionali-
zado pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 (“B3”), sendo a distribuição liquida-
da fi nanceiramente através da B3. As Debêntures serão depositadas em mercado de bal-
cão organizado para negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 – Títulos e 
Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liqui-
dadas fi nanceiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. 6.1.3. Valor 
Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00 (mil 
reais), na Data de Emissão (conforme defi nido abaixo) (“Valor Nominal Unitário”). 6.1.4. 
Valor da Emissão. O valor da Emissão será de R$ 1.050.000.000,00 (um bilhão e cin-
quenta milhões de reais), na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”). 6.1.5. Quanti-
dade de Debêntures. Serão emitidas 1.050.000 (um milhão e cinquenta mil) Debêntu-
res. 6.1.6. Séries. A emissão será realizada em série única. 6.1.7. Data de Emissão. Para 
todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será aquela defi nida na Escritu-
ra de Emissão (“Data de Emissão”). 6.1.8. Prazo e Data de Vencimento. Observado o 
disposto na Escritura de Emissão, as Debêntures terão prazo de vencimento de 3 (três) 
anos, contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, na data a ser defi nida na Es-
critura de Emissão, ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado e/ou de vencimento 
antecipado das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão (“Data de Vencimento”). 
6.1.9. Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58, ca-
put, da Lei das Sociedades por Ações, com garantia adicional fi dejussória, na forma de 
fi ança outorgada pela CCR S.A. sociedade por ações com registro de companhia aberta na 
categoria “A” perante a CVM, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Chedid Jafet, nº 222, Bloco B, 5º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 04551-065, inscri-
ta no CNPJ/ME sob o nº 02.846.056/0001-97, observado o Prazo da Fiança (conforme 
abaixo defi nido)(“Fiadora”). 6.1.10. Conversibilidade. As Debêntures serão simples, 
não conversíveis em ações de emissão da Companhia. 6.1.11. Escriturador e Banco Li-
quidante da Emissão. A instituição prestadora de serviços de escrituração das Debên-
tures é o Banco Bradesco S.A., instituição fi nanceira com sede na Cidade de Osasco, Esta-
do de São Paulo, no Núcleo Cidade de Deus sem número, Prédio Amarelo, 2º andar, inscri-
ta no CNPJ/ME sob o nº 60.746.948/0001-12, o qual também prestará os serviços de ban-
co liquidante das Debêntures (“Escriturador” ou “Banco Liquidante”, conforme o caso). 
6.1.12. Agente Fiduciário. A Emissora irá constituir e nomear a Pentágono S.A. Distri-
buidora de Títulos e Valores Mobiliários, instituição fi nanceira, por sua fi lial localizada na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.954, 10º 
andar, Conjunto 101, bairro Jardim Paulistano, CEP 01.451-000, inscrita no CNPJ/ME sob o 
nº 17.343.682/0003-08, como agente fi duciário da Emissão, representando a comunhão 
dos titulares das Debêntures (“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente). 
6.1.13. Destinação dos Recursos. Os recursos obtidos por meio da Emissão serão des-
tinados para pagamento da outorga no âmbito do Contrato de Concessão, a ser celebra-
do com a União, por intermédio da Agência Nacional de Transportes Terrestres (“Poder 
Concedente”) em virtude do procedimento licitatório promovido pelo Poder Concedente e 
nos termos do Edital de Concessão n.º 03/2021, bem como para capital de giro da Emisso-
ra. 6.1.14. Garantia Fidejussória. Para assegurar o fi el e integral pagamento do valor 
total das obrigações da Emissora inerentes à Emissão composto por: (i) o Valor Nominal 
Unitário, acrescido dos Juros Remuneratórios, dos Encargos Moratórios, se for o caso, e 
prêmio, calculados nos termos da Escritura de Emissão; bem como (ii) todos os acessórios 
pecuniários ao principal, incluindo, sem limitação, as despesas judiciais arbitradas judicial-
mente, despesas e honorários com Agente Fiduciário, Escriturador e outros prestadores de 
serviço, quando houver, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais ne-
cessárias à salvaguarda dos direitos dos Debenturistas, e/ou verbas indenizatórias devidas 
pela Emissora arbitradas judicialmente, conforme decisão transitada em julgado (“Obriga-
ções Garantidas”), a Fiadora prestará fi ança (“Fiança”) em favor dos Debenturistas, repre-
sentados pelo Agente Fiduciário, obrigando-se como fi adora e principal pagadora, solida-
riamente responsável com a Emissora, dos valores devidos a título das Obrigações Garan-
tidas. 6.1.14.1. A Fiança entrará em vigor na data de celebração da Escritura de Emissão e 
permanecerá válida e efi caz em todos os seus termos até: (i) o cumprimento do Comple-
tion Financeiro (conforme defi nido na Escritura de Emissão); ou (ii) a integral quitação das 
Obrigações Garantidas, o que ocorrer primeiro (“Prazo da Fiança”). 6.1.15. Colocação e 
Procedimento de Distribuição. A Oferta Restrita será realizada nos termos da Instru-
ção CVM 476, sob o regime de garantia fi rme de colocação da totalidade das Debêntures, 
com a intermediação de instituições fi nanceiras integrantes do sistema de distribuição de 
valores mobiliários brasileiro (“Coordenadores”, sendo a instituição intermediária líder, o 
“Coordenador Líder”), nos termos do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição 
Pública com Esforços Restritos, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, da Primei-
ra Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações da Espécie Quirografária, 
com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública com Esfor-
ços Restritos, da Concessionária do Sistema Rodoviário Rio - São Paulo S.A.” a ser celebra-
do entre a Emissora, a Fiadora e os Coordenadores (“Contrato de Distribuição”). 6.1.16. 
Preço de Subscrição e Forma de Integralização. As Debêntures serão subscritas e 
integralizadas à vista, pelo Valor Nominal Unitário, em moeda corrente nacional, no ato da 
subscrição, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3. Caso qualquer Debên-
ture venha ser integralizada em data diversa e posterior à Data da Primeira Integralização 
(conforme defi nido na Escritura de Emissão), a integralização deverá considerar o seu Va-
lor Nominal Unitário acrescido dos Juros Remuneratórios (conforme defi nido abaixo), cal-
culados pro rata temporis desde a Data da Primeira Integralização até a respectiva data de 
subscrição e integralização, sendo certo que todas as subscrições e integralizações serão 
realizadas dentro do período de distribuição na forma dos artigos 7ª–A e 8ª da Instrução 
CVM 476. 6.1.17. Atualização Monetária. O Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado monetariamente. 6.1.18. Juros Re-
muneratórios. Sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das 

Debêntures, conforme o caso, incidirão juros equivalentes a 100% (cem por cento) da va-
riação acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfi nanceiros de um dia, 
“over extra grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquen-
ta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 no informativo diário 
disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de so-
bretaxa equivalente a 1,75% (um inteiro e setenta e cinco centésimos por cento) ao ano, 
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculados de forma exponencial e 
cumulativa pro rata temporis, por Dias Úteis decorridos, desde a Data da Primeira Integra-
lização ou a Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios (conforme defi nido abaixo) 
imediatamente anterior até a data do seu efetivo pagamento (“Juros Remuneratórios”). 
6.1.18.1. Pagamento dos Juros Remuneratórios. Sem prejuízo das disposições apli-
cáveis aos pagamentos em decorrência de resgate antecipado, amortização extraordinária 
ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos pre-
vistos na Escritura de Emissão, o pagamento dos Juros Remuneratórios será semestral, 
sem carência, nas datas a serem defi nidas na Escritura de Emissão (cada uma dessas da-
tas, uma “Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios”), conforme o cronograma cons-
tante na Escritura de Emissão. 6.1.19. Repactuação Programada. Não haverá repac-
tuação programada. 6.1.20. Amortização do Valor Nominal Unitário. Sem prejuízo 
das disposições aplicáveis aos pagamentos em decorrência de resgate antecipado, amor-
tização extraordinária ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das De-
bêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário ou o sal-
do do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, será amortizado em uma única parcela, de-
vida na Data de Vencimento. 6.1.21. Resgate Antecipado Facultativo. A Emissora po-
derá, a qualquer tempo a partir da data a ser defi nida na Escritura de Emissão, observados 
os termos e condições a serem estabelecidos na Escritura de Emissão, incluindo o prêmio 
de resgate a seu exclusivo critério e independentemente da vontade dos Debenturistas, 
realizar o resgate antecipado da totalidade (sendo vedado o resgate parcial) das Debêntu-
res, conforme fórmula e prêmio previstos na Escritura de Emissão (“Resgate Antecipado 
Facultativo”). 6.1.22. Resgate Antecipado Obrigatório. Caso, a qualquer tempo du-
rante a vigência da Emissão, a Emissora contrate novo empréstimo, fi nanciamento ou rea-
lize a emissão de valores mobiliários conversíveis ou não em ações (i) no valor de princi-
pal agregado superior ao estipulado na Escritura de Emissão; ou (ii) com prazo superior a 
3 (três) anos; ou (iii) com previsão de pagamentos a título de amortização de principal, re-
muneração e/ou outros valores devidos no âmbito de tais empréstimos, fi nanciamentos e/
ou novas emissões de valores mobiliários, devidos em data anterior à Data de Vencimen-
to, independentemente do prazo total do referido endividamento (“Captação”), sendo tais 
recursos oriundos da nova Captação (i) liberados em parcela única e em montante igual 
ou superior ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, acrescido dos 
Juros Remuneratórios e demais encargos devidos e não pagos no âmbito da Emissão; ou 
(ii) liberados parcialmente e sendo o primeiro desembolso em montante sufi ciente para 
cobrir a totalidade do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, acresci-
do dos Juros Remuneratórios e demais encargos devidos e não pagos no âmbito da Emis-
são, a Emissora deverá comunicar o Agente Fiduciário em até 1 (um) Dia Útil contado do 
recebimento dos recursos da nova Captação e realizar o resgate antecipado obrigatório 
total das Debêntures, em até 10 (dez) dias corridos contados da data do recebimento dos 
recursos da nova Captação (“Resgate Antecipado Obrigatório Total”). 6.1.23. Amortiza-
ção Extraordinária Obrigatória. Caso, a qualquer tempo durante a vigência da pre-
sente Emissão, a Emissora realize uma Captação e referidos recursos oriundos de tal Cap-
tação sejam liberados em montante inferior ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor 
Nominal Unitário, acrescido do valor dos Juros Remuneratórios e demais encargos devidos 
e não pagos no âmbito da presente Emissão, de forma que a Emissora não possa realizar 
o Resgate Antecipado Obrigatório Total, conforme previsto na Cláusula 5.2 da Escritura de 
Emissão, a Emissora deverá realizar a amortização extraordinária obrigatória das Debên-
tures, em até 10 (dez) dias corridos contados da data do recebimento dos recursos da Cap-
tação, em valor equivalente ao valor total líquido da referida Captação, ou seja, excluídos 
os valores referentes a comissionamento e custos da nova Captação (“Amortização Ex-
traordinária Obrigatória”). 6.1.24. Amortização Extraordinária Facultativa Par-
cial. A Emissora poderá, a qualquer tempo a partir de data a ser defi nida na Escritura de 
Emissão, observados os termos e condições estabelecidos na Escritura de Emissão, a seu 
exclusivo critério e independentemente da vontade dos Debenturistas, promover amorti-
zações parciais extraordinárias sobre o Valor Nominal Unitário (ou sobre o saldo do Valor 
Nominal Unitário) das Debêntures, limitada a 98% (noventa e oito por cento) do Valor No-
minal Unitário (ou saldo do Valor Nominal Unitário) das Debêntures, conforme fórmula e 
prêmio previsto na Escritura de Emissão (“Amortização Extraordinária Facultativa”). 
6.1.25. Oferta de Resgate Antecipado. A Emissora poderá, a seu exclusivo critério, 
realizar oferta de resgate antecipado total ou parcial das Debêntures, com o consequente 
cancelamento de tais Debêntures, que será endereçada a todos os Debenturistas, sem dis-
tinção, assegurada a igualdade de condições a todos os Debenturistas para aceitar a ofer-
ta de resgate antecipado das Debêntures de que forem titulares, de acordo com os termos 
e condições previstos na Escritura de Emissão (“Oferta de Resgate Antecipado”). 6.1.26. 
Aquisição Facultativa. A Emissora poderá, a qualquer tempo, a seu exclusivo critério, 
observadas as restrições de negociação e prazo previstos na Instrução CVM 476, o dispos-
to no parágrafo 3º do artigo 55 da Lei das Sociedades por Ações, na Instrução CVM nº 620 
de 17 de março de 2020, conforme alterada, e na regulamentação aplicável da CVM, ad-
quirir Debêntures caso algum dos titulares das Debêntures deseje alienar tais Debêntures 
à Emissora. As Debêntures eventualmente adquiridas pela Emissora nos termos previstos 
na Escritura de Emissão, a exclusivo critério da Emissora, serão canceladas, permanecerão 
na tesouraria da Emissora ou serão novamente colocadas no mercado, conforme as regras 
expedidas pela CVM, devendo tal fato constar do relatório da administração e das de-
monstrações fi nanceiras da Emissora. 6.1.27. Encargos Moratórios. Ocorrendo impon-
tualidade no pagamento de qualquer valor devido pela Companhia aos Debenturistas nos 
termos da Escritura de Emissão, adicionalmente ao pagamento dos Juros Remuneratórios, 
sobre todos e quaisquer valores devidos e em atraso, incidirão, independentemente de avi-
so, notifi cação ou interpelação judicial ou extrajudicial: (i) multa moratória, não compen-
satória, de 2% (dois por cento); e (ii) juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calcula-
dos pro rata temporis desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; 
ambos calculados sobre o montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”). 6.1.28. 
Vencimento Antecipado. O Agente Fiduciário poderá considerar, observado o disposto 
na Escritura de Emissão, antecipadamente vencidas todas as obrigações objeto da Escritu-
ra de Emissão e exigir o imediato pagamento pela Emissora do Valor Nominal Unitário ou 
saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido dos Juros Remuneratórios, 
calculados pro rata temporis a partir da Data da Primeira Integralização ou da data do úl-
timo pagamento dos Juros Remuneratórios das Debêntures até a data do efetivo paga-
mento, e dos Encargos Moratórios, se houver na ocorrência de quaisquer dos eventos in-
dicados na Escritura de Emissão (“Eventos de Inadimplemento”). 6.1.29. As demais carac-
terísticas da Emissão e da Oferta constarão na Escritura de Emissão. 6.2. Autorizar os Di-
retores e/ou representantes legais da Companhia, a praticar todos e quaisquer atos e a ce-
lebrar todos e quaisquer documentos necessários à execução das deliberações ora apro-
vadas, incluindo, mas sem limitação, praticar os atos necessários à realização da Oferta, e 
à celebração: (i) da Escritura de Emissão e seus eventuais aditamentos, (ii) do Contrato de 
Distribuição e seus eventuais aditamentos; (iii) da contratação dos Coordenadores, do 
Agente Fiduciário, do Escriturador, do Banco Liquidante, consultores jurídicos e demais ins-
tituições cuja contratação eventualmente se faça necessária para a realização da Oferta, 
fi xando-lhes os respectivos honorários, bem como assinatura de aditamentos a tais instru-
mentos ou documentos que deles derivem. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tra-
tar, foi encerrada a Assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e apro-
vada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada di-
gitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2, de 24 de 
agosto de 2001, e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020 e levada a re-
gistro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 16 de dezembro de 2021. As-
sinaturas: Eduardo Siqueira Moraes Camargo, Presidente da Mesa e Roberto Penna Cha-
ves Neto, Secretário. Acionista: CCR S.A., pelo Sr. Waldo Edwin Pérez Leskovar. Certifi co 
que a presente é cópia fi el do original lavrada em Livro próprio. Eduardo Siqueira Moraes 
Camargo - Presidente da Mesa - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil, Roberto Pen-
na Chaves Neto - Secretário - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil.

Concessionária do Sistema Rodoviário Rio – São Paulo S.A.
CNPJ/ME Nº 44.319.688/0001-42 - NIRE Nº 35300580664 - Companhia Fechada

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 16 de Dezembro de 2021
1. Data, Hora e Local: Em 16 de dezembro de 2021, às 14:30 horas, na sede da 
Concessionária do Sistema Rodoviário Rio – São Paulo S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), 
na Rodovia Presidente Dutra, s/nº, km 184,3, pista norte (sentido RJ), sala 19, bairro Morro 
Grande, Santa Isabel/SP CEP: 07500-000. 2. Presença: Presente a totalidade dos membros 
do Conselho de Administração da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Eduardo Siqueira 
Moraes Camargo e Secretário: Roberto Penna Chaves Neto. 4. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre: (1) a propositura à Assembleia Geral Extraordinária de acionistas da Emissora da 
realização da 1ª (primeira) emissão, pela Companhia, de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia fi dejussória adicional, em 
série única, da Companhia (“Debêntures” e “Emissão”), as quais serão objeto de oferta 
pública de distribuição, com esforços restritos de colocação, nos termos da Lei nº 6.385, de 
7 de dezembro de 1976, conforme alterada, em conformidade com a Instrução da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada e 
atualmente em vigor (“Instrução CVM 476”), e demais disposições legais e regulamentares 
aplicáveis (“Oferta”); e (2) a autorização à Diretoria da Emissora e/ou representantes legais 
da Emissora para adotar todos e quaisquer atos necessários à implementação da Oferta e 
da Emissão inclusive com relação à contratação dos prestadores de serviço necessários à 
implementação da Oferta, bem como celebrar todo e qualquer documento necessário à 
efetivação da Emissão e da Oferta, incluindo, sem limitação, a celebração da Escritura de 
Emissão, seus eventuais aditamentos, e demais documentos aplicáveis à Oferta, objetivando 
a Emissão e a Oferta, e a contratação dos Coordenadores (conforme abaixo defi nidos) por 
meio da celebração do Contrato de Distribuição (conforme defi nido abaixo). 5. 
Deliberações: Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, por unanimidade de 
votos e sem quaisquer restrições, deliberam: 5.1. Aprovar a propositura à Assembleia Geral 
Extraordinária de acionistas da Emissora, nos termos da alínea (c) do artigo 16 do seu 
Estatuto Social, da Emissão e da Oferta, com as características abaixo descritas: 5.1.1. 
Número da Emissão. As Debêntures representam a 1ª (primeira) emissão de Debêntures 
da Companhia. 5.1.2. Colocação e Negociação. As Debêntures serão depositadas em 
mercado de balcão organizado para distribuição pública no mercado primário por meio do 
MDA – Módulo de Distribuição de Ativos, administrado e operacionalizado pela B3 S.A. – 
Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 (“B3”), sendo a distribuição liquidada fi nanceiramente 
através da B3. As Debêntures serão depositadas em mercado de balcão organizado para 
negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários, 
administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas fi nanceiramente 
e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. 5.1.3. Valor Nominal Unitário. O 
valor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão 
(conforme defi nido abaixo) (“Valor Nominal Unitário”). 5.1.4. Valor da Emissão. O valor 
da Emissão será de R$ 1.050.000.000,00 (um bilhão e cinquenta milhões de reais), na Data 
de Emissão (“Valor Total da Emissão”). 5.1.5. Quantidade de Debêntures. Serão 
emitidas 1.050.000 (um milhão e cinquenta mil) Debêntures. 5.1.6. Séries. A emissão será 
realizada em série única. 5.1.7. Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data de 
emissão das Debêntures será aquela defi nida na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”). 
5.1.8. Prazo e Data de Vencimento. Observado o disposto na Escritura de Emissão, as 
Debêntures terão prazo de vencimento de 3 (três) anos, contados da Data de Emissão, 
vencendo-se, portanto, na data a ser defi nida na Escritura de Emissão, ressalvadas as 
hipóteses de resgate antecipado e/ou de vencimento antecipado das Debêntures, nos 
termos da Escritura de Emissão (“Data de Vencimento”). 5.1.9. Espécie. As Debêntures 
serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por 
Ações, com garantia adicional fi dejussória, na forma de fi ança outorgada pela CCR S.A. 
sociedade por ações com registro de companhia aberta na categoria “A” perante a CVM, 
com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Chedid Jafet, nº 222, 
Bloco B, 5º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 04551-065, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
02.846.056/0001-97, observado o Prazo da Fiança (conforme abaixo defi nido) (“Fiadora”). 
5.1.10. Conversibilidade. As Debêntures serão simples, não conversíveis em ações de 
emissão da Companhia. 5.1.11. Escriturador e Banco Liquidante da Emissão. A 
instituição prestadora de serviços de escrituração das Debêntures é o Banco Bradesco S.A., 
instituição fi nanceira com sede na Cidade de Osasco, Estado de São Paulo, no Núcleo Cidade 
de Deus sem número, Prédio Amarelo, 2º andar, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
60.746.948/0001-12, o qual também prestará os serviços de banco liquidante das 
Debêntures (“Escriturador” ou “Banco Liquidante”, conforme o caso). 5.1.12. Agente 
Fiduciário. A Emissora irá constituir e nomear a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários, instituição fi nanceira, por sua fi lial localizada na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.954, 10º andar, Conjunto 101, 
bairro Jardim Paulistano, CEP 01.451-000, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 17.343.682/0003-
08, como agente fi duciário da Emissão, representando a comunhão dos titulares das 
Debêntures (“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente). 5.1.13. Destinação 
dos Recursos. Os recursos obtidos por meio da Emissão serão destinados para pagamento 
da outorga no âmbito do Contrato de Concessão, a ser celebrado com a União, por 
intermédio da Agência Nacional de Transportes Terrestres (“Poder Concedente”) em virtude 
do procedimento licitatório promovido pelo Poder Concedente e nos termos do Edital de 
Concessão n.º 03/2021, bem como para capital de giro da Emissora.. 5.1.14. Garantia 
Fidejussória. Para assegurar o fi el e integral pagamento do valor total das obrigações da 
Emissora inerentes à Emissão composto por: (i) o Valor Nominal Unitário, acrescido dos 
Juros Remuneratórios, dos Encargos Moratórios, se for o caso, e prêmio, calculados nos 
termos da Escritura de Emissão; bem como (ii) todos os acessórios pecuniários ao principal, 
incluindo, sem limitação, as despesas judiciais arbitradas judicialmente, despesas e 
honorários com Agente Fiduciário, Escriturador e outros prestadores de serviço, quando 
houver, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias à 
salvaguarda dos direitos dos Debenturistas, e/ou verbas indenizatórias devidas pela 
Emissora arbitradas judicialmente, conforme decisão transitada em julgado (“Obrigações 
Garantidas”), a Fiadora prestará fi ança (“Fiança”) em favor dos Debenturistas, 
representados pelo Agente Fiduciário, obrigando-se como fi adora e principal pagadora, 
solidariamente responsável com a Emissora, dos valores devidos a título das Obrigações 
Garantidas. 5.1.14.1. A Fiança entrará em vigor na data de celebração da Escritura de 
Emissão e permanecerá válida e efi caz em todos os seus termos até: (i) o cumprimento do 
Completion Financeiro (conforme defi nido na Escritura de Emissão); ou (ii) a integral 
quitação das Obrigações Garantidas, o que ocorrer primeiro (“Prazo da Fiança”). 5.1.15. 
Colocação e Procedimento de Distribuição. A Oferta Restrita será realizada nos 
termos da Instrução CVM 476, sob o regime de garantia fi rme de colocação da totalidade 
das Debêntures, com a intermediação de instituições fi nanceiras integrantes do sistema de 
distribuição de valores mobiliários brasileiro (“Coordenadores”, sendo a instituição 
intermediária líder, o “Coordenador Líder”), nos termos do “Contrato de Coordenação, 
Colocação e Distribuição Pública com Esforços Restritos, sob o Regime de Garantia Firme de 
Colocação, da Primeira Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações da 
Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, para Distribuição 
Pública com Esforços Restritos, da Concessionária do Sistema Rodoviário Rio - São Paulo 
S.A.” a ser celebrado entre a Emissora, a Fiadora e os Coordenadores (“Contrato de 
Distribuição”). 5.1.16. Preço de Subscrição e Forma de Integralização. As 
Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, pelo Valor Nominal Unitário, em moeda 
corrente nacional, no ato da subscrição, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis 
à B3. Caso qualquer Debênture venha ser integralizada em data diversa e posterior à Data 
da Primeira Integralização (conforme defi nido na Escritura de Emissão), a integralização 
deverá considerar o seu Valor Nominal Unitário acrescido dos Juros Remuneratórios 
(conforme defi nido abaixo), calculados pro rata temporis desde a Data da Primeira 
Integralização até a respectiva data de subscrição e integralização, sendo certo que todas as 
subscrições e integralizações serão realizadas dentro do período de distribuição na forma 
dos artigos 7ª–A e 8ª da Instrução CVM 476. 5.1.17. Atualização Monetária. O Valor 
Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado 
monetariamente. 5.1.18. Juros Remuneratórios. Sobre o Valor Nominal Unitário ou 
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, incidirão juros 
equivalentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos 
DI – Depósitos Interfi nanceiros de um dia, “over extra grupo”, expressas na forma 
percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e 
divulgadas diariamente pela B3 no informativo diário disponível em sua página na Internet 

(http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de sobretaxa equivalente a 1,75% (um 
inteiro e setenta e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e 
dois) Dias Úteis, calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por Dias 
Úteis decorridos, desde a Data da Primeira Integralização ou a Data de Pagamento dos Juros 
Remuneratórios (conforme defi nido abaixo) imediatamente anterior até a data do seu 
efetivo pagamento (“Juros Remuneratórios”). 5.1.18.1. Pagamento dos Juros 
Remuneratórios. Sem prejuízo das disposições aplicáveis aos pagamentos em 
decorrência de resgate antecipado, amortização extraordinária ou de vencimento 
antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura 
de Emissão, o pagamento dos Juros Remuneratórios será semestral, sem carência, nas datas 
a serem defi nidas na Escritura de Emissão (cada uma dessas datas, uma “Data de 
Pagamento dos Juros Remuneratórios”), conforme o cronograma constante na Escritura de 
Emissão. 5.1.19. Repactuação Programada. Não haverá repactuação programada. 
5.1.20. Amortização do Valor Nominal Unitário. Sem prejuízo das disposições 
aplicáveis aos pagamentos em decorrência de resgate antecipado, amortização 
extraordinária ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, 
nos termos previstos na Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso, será amortizado em uma única parcela, devida na Data 
de Vencimento. 5.1.21. Resgate Antecipado Facultativo. A Emissora poderá, a 
qualquer tempo a partir da data a ser defi nida na Escritura de Emissão, observados os 
termos e condições a serem estabelecidos na Escritura de Emissão, incluindo o prêmio de 
resgate, a seu exclusivo critério e independentemente da vontade dos Debenturistas, 
realizar o resgate antecipado da totalidade (sendo vedado o resgate parcial) das Debêntures, 
conforme fórmula e prêmio previsto na Escritura de Emissão (“Resgate Antecipado 
Facultativo”). 5.1.22. Resgate Antecipado Obrigatório. Caso, a qualquer tempo 
durante a vigência da Emissão, a Emissora contrate novo empréstimo, fi nanciamento ou 
realize a emissão de valores mobiliários conversíveis ou não em ações (i) no valor de 
principal agregado superior ao estipulado na Escritura de Emissão; ou (ii) com prazo 
superior a 3 (três) anos; ou (iii) com previsão de pagamentos a título de amortização de 
principal, remuneração e/ou outros valores devidos no âmbito de tais empréstimos, 
fi nanciamentos e/ou novas emissões de valores mobiliários, devidos em data anterior à Data 
de Vencimento, independentemente do prazo total do referido endividamento (“Captação”), 
sendo tais recursos oriundos da nova Captação (i) liberados em parcela única e em 
montante igual ou superior ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, 
acrescido dos Juros Remuneratórios e demais encargos devidos e não pagos no âmbito da 
Emissão; ou (ii) liberados parcialmente e sendo o primeiro desembolso em montante 
sufi ciente para cobrir a totalidade do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal 
Unitário, acrescido dos Juros Remuneratórios e demais encargos devidos e não pagos no 
âmbito da Emissão, a Emissora deverá comunicar o Agente Fiduciário em até 1 (um) Dia Útil 
contado do recebimento dos recursos da nova Captação e realizar o resgate antecipado 
obrigatório total das Debêntures, em até 10 (dez) dias corridos contados da data do 
recebimento dos recursos da nova Captação (“Resgate Antecipado Obrigatório Total”). 
5.1.23. Amortização Extraordinária Obrigatória. Caso, a qualquer tempo durante a 
vigência da presente Emissão, a Emissora realize uma Captação e referidos recursos 
oriundos de tal Captação sejam liberados em montante inferior ao Valor Nominal Unitário 
ou saldo do Valor Nominal Unitário, acrescido do valor dos Juros Remuneratórios e demais 
encargos devidos e não pagos no âmbito da presente Emissão, de forma que a Emissora não 
possa realizar o Resgate Antecipado Obrigatório Total, conforme previsto na Cláusula 5.2 da 
Escritura de Emissão, a Emissora deverá realizar a amortização extraordinária obrigatória 
das Debêntures, em até 10 (dez) dias corridos contados da data do recebimento dos 
recursos da Captação, em valor equivalente ao valor total líquido da referida Captação, ou 
seja, excluídos os valores referentes a comissionamento e custos da nova Captação 
(“Amortização Extraordinária Obrigatória”). 5.1.24. Amortização Extraordinária 
Facultativa Parcial. A Emissora poderá, a qualquer tempo a partir de data a ser defi nida 
na Escritura de Emissão, observados os termos e condições a serem estabelecidos na 
Escritura de Emissão, a seu exclusivo critério e independentemente da vontade dos 
Debenturistas, promover amortizações parciais extraordinárias sobre o Valor Nominal 
Unitário (ou sobre o saldo do Valor Nominal Unitário) das Debêntures, limitada a 98% 
(noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário (ou saldo do Valor Nominal Unitário) 
das Debêntures, conforme fórmula e prêmio previsto na Escritura de Emissão (“Amortização 
Extraordinária Facultativa”). 5.1.25. Oferta de Resgate Antecipado. A Emissora 
poderá, a seu exclusivo critério, realizar oferta de resgate antecipado total ou parcial das 
Debêntures, com o consequente cancelamento de tais Debêntures, que será endereçada a 
todos os Debenturistas, sem distinção, assegurada a igualdade de condições a todos os 
Debenturistas para aceitar a oferta de resgate antecipado das Debêntures de que forem 
titulares, de acordo com os termos e condições previstos na Escritura de Emissão (“Oferta 
de Resgate Antecipado”). 5.1.26. Aquisição Facultativa. A Emissora poderá, a qualquer 
tempo, a seu exclusivo critério, observadas as restrições de negociação e prazo previstos na 
Instrução CVM 476, o disposto no parágrafo 3º do artigo 55 da Lei das Sociedades por 
Ações, na Instrução CVM nº 620 de 17 de março de 2020, conforme alterada, e na 
regulamentação aplicável da CVM, adquirir Debêntures caso algum dos titulares das 
Debêntures deseje alienar tais Debêntures à Emissora. As Debêntures eventualmente 
adquiridas pela Emissora nos termos previstos na Escritura de Emissão, a exclusivo critério 
da Emissora, serão canceladas, permanecerão na tesouraria da Emissora ou serão 
novamente colocadas no mercado, conforme as regras expedidas pela CVM, devendo tal 
fato constar do relatório da administração e das demonstrações fi nanceiras da Emissora. 
5.1.27. Encargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer 
valor devido pela Companhia aos Debenturistas nos termos da Escritura de Emissão, 
adicionalmente ao pagamento dos Juros Remuneratórios, sobre todos e quaisquer valores 
devidos e em atraso, incidirão, independentemente de aviso, notifi cação ou interpelação 
judicial ou extrajudicial: (i) multa moratória, não compensatória, de 2% (dois por cento); e 
(ii) juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis desde a data 
de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; ambos calculados sobre o montante 
devido e não pago (“Encargos Moratórios”). 5.1.28. Vencimento Antecipado. O Agente 
Fiduciário poderá considerar, observado o disposto na Escritura de Emissão, antecipadamente 
vencidas todas as obrigações objeto da Escritura de Emissão e exigir o imediato pagamento 
pela Emissora do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o 
caso, acrescido dos Juros Remuneratórios, calculados pro rata temporis a partir da Data da 
Primeira Integralização ou da data do último pagamento dos Juros Remuneratórios das 
Debêntures até a data do efetivo pagamento, e dos Encargos Moratórios, se houver na 
ocorrência de quaisquer dos eventos indicados na Escritura de Emissão (“Eventos de 
Inadimplemento”). 5.1.29. As demais características da Emissão e da Oferta constarão 
na Escritura de Emissão. 5.2. Aprovar a propositura à Assembleia Geral Extraordinária de 
acionistas da Emissora para autorizar a Diretoria da Emissora e/ou representantes legais 
da Emissora a adotar todos e quaisquer atos necessários à execução das deliberações ora 
aprovadas, incluindo, mas sem limitação, praticar os atos necessários à realização da 
Oferta e à celebração: (i) da Escritura de Emissão e seus eventuais aditamentos, (ii) do 
Contrato de Distribuição e seus eventuais aditamentos, e (iii) da contratação do Agente 
Fiduciário, do Escriturador, do Banco Liquidante, consultores jurídicos e demais instituições 
cuja contratação eventualmente se faça necessária para a realização da Oferta, fi xando-
lhes os respectivos honorários, bem como assinatura de aditamentos a tais instrumentos 
ou documentos que deles derivem. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi 
encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é 
assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada 
digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2, de 24 
de agosto de 2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a 
registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 16 de dezembro de 2021. 
Assinaturas: Eduardo Siqueira Moraes Camargo, Presidente da Mesa e Roberto Penna 
Chaves Neto, Secretário. Conselheiros: (1) Eduardo Siqueira Moraes Camargo; (2) 
Roberto Penna Chaves Neto; e (3) Pedro Paulo Archer Sutter. Certifi co que a presente é 
cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Eduardo Siqueira Moraes Camargo - 
Presidente da Mesa - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil, Roberto Penna Chaves 
Neto - Secretário - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil. 

Concessionária do Sistema Rodoviário Rio – São Paulo S.A.
CNPJ/ME Nº. 44.319.688/0001-42 - NIRE Nº. 35300580664 - Companhia Fechada

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 16 de Dezembro de 2021

Augustus Administração S/A
CNPJ nº 09.334.091/0001-76 - NIRE nº 35.300.351.738

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 15 de Dezembro de 2020
Data, Hora e Local: Aos 10 (dez) dias do mês de dezembro de 2020, às 10:00 horas, na sede social
da Augustus Administração S/A, na Rua Líbero Badaró, 377 - 27º andar - conjunto 2707, parte, na
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Presença: compareceram, identificaram-se e assinaram o
livro de Presença os acionistas da Companhia, representando a totalidade do capital votante. 
Convocação: dispensada na forma do artigo 124 parágrafo 4º da Lei nº 6.404/76, considerando 
estarem presentes todos os acionistas da sociedade. Composição da Mesa: Presidente: o acionista
Nilton Molina; Secretária: a acionista Sara Molina. Ordem do Dia: a) Aprovar a aquisição de 37,5%
(trinta e sete e meio por cento) de participação no capital social da empresa Schultz Nutritional Foods 
Eireli, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 83.177.790/0001-02, pela Companhia. Deliberações: Foram
aprovados por unanimidade dos presentes: a) Aprovada a aquisição da participação de 37,5% (trinta e
sete e meio por cento) do capital social da empresa Schultz Nutritional Foods Eireli, inscrita no CNPJ/
MF sob o nº 83.177.790/0001-02, pela Companhia, mediante a subscrição de 336.000 (trezentos e 
trinta e seis mil) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada, representando um montante de 
R$ 336.000,00 (trezentos e trinta e seis mil reais), com pagamento à vista. Encerramento: Nada mais
havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou os trabalhos desta Assembleia, lavrando-se a presente 
no livro próprio que vai assinada pelo Senhor Presidente, por mim Secretária, e pelos demais acionistas 
presentes. São Paulo, 15 de dezembro de 2020. a) Presidente: Nilton Molina, Secretária: Sara Molina;
Acionistas: Nilton Molina; Sara Molina, Helder Molina e Mônica Molina. Declaramos para os devidos
fins que, a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 15 de dezembro de 2020.
Nilton Molina - Presidente da Mesa; Sara Molina - Secretária. JUCESP nº 586.200/21-6 em
09/12/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Intimação - Prazo 20 dias - Cumprimento de sentença (0087230-13.2019.8.26.0100) - Processo principal: 1057616- 43.2019.8.26.0100. A Dra. 
Priscilla Bittar Neves Netto, Juíza de Direito da 36ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Paulo Victor de Abreu Oliveira, CPF 146.493.327-88, 
que nos autos da Ação de Despejo Por Falta de Pagamento c.c. Pedido de Liminar, requerida por Aurora Yamasaki Kubota, foi efetuado acordo 

supra, pague o débito de R$ 7.439,02 (junho/2020) ou apresente bens a penhora, sob pena de não o fazendo, ser acrescido de multa no percentual 
de 10%, do montante da condenação (Art. 523, § 1º e 3º do NCPC), quando será penhorado bens para garantia da execução, podendo, no prazo 
de 15 dias oferecer impugnação, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as 
alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). São Paulo, 16 de novembro de 2021                                                        B - 22 e 23

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1119893-32.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). FABIANA MARINI, na forma da Lei, etc.  
FAZ SABER a(o) NABIH HELOU, Brasileiro, Casado, Advogado, RG 1.340.675, CPF 023.799.108-04, que lhe foi proposta 
uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Manuel da Silva Barreiro e outro, objetivando a concessão da 
Tutela Antecipada, expedindo-se o ofício ao 1º CRI/SP, para que o mesmo proceda com a baixa e o cancelamento da 
hipoteca levada a registro sobre o a matricula 72794 ? R.04, em virtude dos compradores terem cumprido integralmente 

dos Requerentes. Encontrandose o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para 

cidade de São Paulo, aos 13 de dezembro de 2021.                                                                                            B - 22 e 23
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Yuny Gama Participações Ltda.
CNPJ/ME nº 10.390.675/0001-48 - NIRE 35.222.733.909

Ata de Reunião dos Sócios realizada em 14 de dezembro de 2021
Aos 14/12/2021, às 10:30, na sede, com a totalidade. Mesa: Presidente: Marcos Mariz de Oliveira Yunes e Secretário: 
Marcelo Mariz de Oliveira Yunes. Deliberações Unânimes: (a) autorizar a redução do capital social, por ser excessivo ao 
objeto da Sociedade, de R$ 88.000.000,00, para R$ 75.377.000,00, uma redução, portanto, de R$ 12.623.000,00, mediante 
o cancelamento de 12.623.000 quotas da Sociedade, sendo dispensada a contribuição do valor de R$ 2.622.999,13, ainda 
pendente de integralização pelos sócios, e realizada a restituição do valor de R$ 10.000.000,87 aos sócios, observados os 
respectivos percentuais de participação no capital social; (b) consignar, ainda, em razão da redução de capital prevista no 
item (a) acima e nos termos do artigo 1.084 do Código Civil, a redução de capital somente será efetivada após decorrido, 
sem impugnação, o prazo legal de 90 dias para a manifestação dos credores, contando das publicações exigidas por lei, 
sendo que a alteração contratual pertinente será arquivada concomitantemente com a presente, na JUCESP. Nada mais.
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Brazilian Securities
Companhia de Securitização

NIRE 35.300.177.401 – CVM nº 18759 - CNPJ/ME nº 03.767.538/0001-14
Sociedade por Ações (“Securitizadora”)

Edital de Convocação  - Da Terceira Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários das 361ª e 362ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização 
Ficam convocados os senhores Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 361ª e 362ª Séries da 1ª 
Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora” respectivamente), para a 
Terceira Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Terceira Assembleia”), nos termos da Cláusula 15 do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários dos CRI (“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 1ª convocação, de 
forma exclusivamente digital, coordenada pela Securitizadora, a se realizar no dia 12 de Janeiro de 2022, às 15:30 
horas, para deliberar sobre a substituição da política de cobrança e recuperação de créditos inadimplentes prevista 
no Termo de Securitização, pela política praticada pelo Banco PAN S.A. Não será admitido o uso da instrução 
de voto à distância, a manifestação do voto deverá ser feita no momento da Segunda Assembleia, através 
do acesso à plataforma digital. Para que recebam o link de acesso à terceira Assembleia, disponibilizado pela 
Securitizadora, que será realizada pela plataforma Microsoft Teams e deverá, necessariamente, ser acessada 
com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, 
preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da Terceira Assembleia tanto para a Securitizadora, quanto 
para a Oliveira Trust DTVM S.A. (“Agente Fiduciário”), nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e 
ger1.agente@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para o investidor pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os 
participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento 
equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) 
cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, 
cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, 
ou (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 20 de dezembro de 2021
Brazilian Securities Companhia de Securitização
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Brazilian Securities
Companhia de Securitização

NIRE 35.300.177.401 – CVM nº 18759 - CNPJ/ME nº 03.767.538/0001-14
Sociedade por Ações (“Securitizadora”)

Edital de Convocação  - Da Segunda Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários das 235ª e 236ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização 
Ficam convocados os senhores Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 235ª e 236ª Séries da 1ª 
Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora” respectivamente), para a 
Segunda Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Segunda Assembleia”), nos termos da Cláusula 12 do Termo 
de Securitização de Créditos Imobiliários dos CRI (“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 1ª convocação, 
de forma exclusivamente digital, coordenada pela Securitizadora, a se realizar no dia 12 de Janeiro de 2022, às 
10:00 horas, para deliberar sobre a substituição da política de cobrança e recuperação de créditos inadimplentes 
prevista no Termo de Securitização, pela política praticada pelo Banco PAN S.A. Não será admitido o uso da 
instrução de voto à distância, a manifestação do voto deverá ser feita no momento da Segunda Assembleia, 
através do acesso à plataforma digital. Para que recebam o link de acesso à Segunda Assembleia, disponibilizado 
pela Securitizadora, que será realizada pela plataforma Microsoft Teams e deverá, necessariamente, ser acessada 
com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, 
preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da Segunda Assembleia tanto para a Securitizadora, quanto 
para a Oliveira Trust DTVM S.A. (“Agente Fiduciário”), nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e 
ger1.agente@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para o investidor pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os 
participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento 
equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) 
cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, 
cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, 
ou (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 20 de dezembro de 2021
Brazilian Securities Companhia de Securitização
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Brazilian Securities
Companhia de Securitização

NIRE 35.300.177.401 – CVM nº 18759 - CNPJ/ME nº 03.767.538/0001-14
Sociedade por Ações (“Securitizadora”)

Edital de Convocação - Da Segunda Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários das 353ª e 354ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização 
Ficam convocados os senhores Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 353ª e 354ª Séries da 1ª 
Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora” respectivamente), para a 
Segunda Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Segunda Assembleia”), nos termos da Cláusula 12 do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários dos CRI (“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 1ª convocação, de 
forma exclusivamente digital, coordenada pela Securitizadora, a se realizar no dia 12 de janeiro de 2022, às 16:30 
horas, para deliberar sobre a substituição da política de cobrança e recuperação de créditos inadimplentes prevista 
no Termo de Securitização, pela política praticada pelo Banco PAN S.A. Não será admitido o uso da instrução de 
voto à distância, a manifestação do voto deverá ser feita no momento da Segunda Assembleia, através do acesso 
à plataforma digital. Para que recebam o link de acesso à Segunda Assembleia, disponibilizado pela Securitizadora, 
que será realizada pela plataforma Microsoft Teams e deverá, necessariamente, ser acessada com câmera, os 
Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, 
em até 2 (dois) dias úteis antes da Segunda Assembleia tanto para a Securitizadora, quanto para a Oliveira Trust 
DTVM S.A. (“Agente Fiduciário”), nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e ger1.agente@oliveiratrust.
com.br. Os documentos necessários para o investidor pessoa física são: cópia do documento de identidade do 
titular do CRI; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com fi rma 
reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos 
de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os participantes pessoa jurídica 
são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalente, acompanhado de 
documento societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) cópia digitalizada de documento 
de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 20 de dezembro de 2021
Brazilian Securities Companhia de Securitização

22 e 23/12

Interligação Elétrica Itapura S.A.
CNPJ/MF 27.819.377/0001-23 - NIRE 35300504364

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no artigo 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2021, às 17:15h, na Sede Social da Interligação Elétrica
Itapura S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre Crystal, 6º andar, conjunto
604, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Convocação: Dispensadas as formalidades previstas no Artigo 124 da Lei nº
6.404/76, tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia.
Presenças: Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através
do Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andréa Mazzaro Carlos de
Vincenti. Ordem do Dia: (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da
administração e as demonstrações financeiras, referentes ao exercício social de 2020, acompanhadas do parecer
dos auditores independentes; (2) Aprovar o Orçamento para o ano de 2021; (3) Escolha dos auditores externos;
(4) Alteração na Diretoria Executiva de Finanças; e (5) Aprovar o aumento do capital social. Deliberações: Por
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, foram tomadas as seguintes deliberações:
(1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da administração e as
demonstrações financeiras, referentes ao exercício social de 2020, acompanhadas do parecer dos
auditores independentes. Foram aprovadas, por unanimidade dos acionistas, sem reserva, depois de examinados
e discutidos, as contas dos Administradores, o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras e
respectivas notas explicativas, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020, instruídos
pelo parecer dos Auditores Independentes. As Demonstrações Financeiras foram publicadas na página 170 do
“Diário Oficial Empresarial do Estado de São Paulo”, edição de 19 de março de 2021 e na página 26 do Jornal
“O Dia”, edição de 19 de março de 2021, dispensada a leitura de ditos documentos, considerando que são de pleno
conhecimento dos acionistas. (2) Aprovar o Orçamento para o ano de 2021. Foi aprovado, por unanimidade, o
orçamento da Companhia para o ano de 2021, que será mantido na sede social da Companhia. (3) Escolha dos
auditores”externos. Foi aprovado, por unanimidade, a escolha da Deloitte Touche Tohmatsu Limited como
auditores independentes da Companhia para o ano de 2021, conforme proposta comercial mantida na sede social
da Companhia. (4) Alteração na Diretoria Executiva de Finanças. Os acionistas presentes apreciaram a
renúncia do atual Diretor Executivo de Finanças da Companhia, Sr. Alessandro Gregori Filho, brasileiro, casado,
economista, portador da cédula de identidade RG nº 29.633.305-0-SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº
286.054.178-03, por motivos pessoais e com efeitos a partir de 15 de maio de 2021. Em ato contínuo, foi aprovado
por unanimidade, para preenchimento do cargo vago, a partir de 15 de maio de 2021, a eleição da Sra. Carisa
Santos Portela Cristal, brasileira, casada, contadora, portadora da cédula de identidade RG nº 26.524.221,
expedida peia SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o nº 251.266.718-98, residente e domiciliada em São Paulo/SP,
com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre Crystal, 7º andar, Vila Gertrudes, São
Paulo/SP, CEP 04794-000, para o cargo de Diretora Executiva de Finanças da Companhia, para o mandato em
curso, ou seja, até 30 de abril de 2023. A nova Diretora tomará posse oportunamente, a partir do dia 15 de maio de
2021, inclusive, mediante assinatura de termo específico lavrado no Livro de Registro de Atas de Reuniões da
Diretoria, que, juntamente com a declaração de desimpedimento, permanecerão arquivados na sede da
Companhia. Sendo assim, a Diretoria da Companhia passará a ter a seguinte composição, com mandato até 30 de
abril de 2023: Diretor Presidente - Rui Chammas, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de
identidade RG nº 16.153.495-8-SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 073.912.968-64; Diretora Executiva de
Operações - Gabriela Desirê Olímpio Pereira, brasileira, divorciada, engenheira eletricista, portadora da cédula
de identidade RG nº 126788702-DICRJ e inscrita no CPF/ME sob o nº 422.501.023-68; Diretora Executiva de
Finanças - Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, casada, contadora, portadora da cédula de identidade RG
nº 26.524.221-SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o nº 251.266.718-98; Diretora Executiva de Estratégia e
Desenvolvimento de Negócios - Silvia Diniz Wada, brasileira, solteira, economista, portadora da Cédula de
Identidade RG nº 32.868.008-4 SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o nº 294.546.498-50, e Diretor Executivo de
Projetos - Dayron Esteban Urrego Moreno, colombiano, casado, engenheiro eletricista, portador da carteira de
registro nacional migratório CRNM F299220C, inscrito no CPF/ME sob o nº 716.533.071-29, todos residentes e
domiciliados na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas,
nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. (5) Aprovar o aumento do
capital social. Foi aprovado, por unanimidade, o aumento do capital social da Companhia em R$ 30.000.000,00
(trinta milhões de reais), passando o mesmo de R$ 155.401.000,00 (cento e cinquenta e cinco milhões,
quatrocentos e um mil reais) para R$ 185.401.000,00 (cento e oitenta e cinco milhões, quatrocentos e um mil
reais), mediante a emissão de 30.000,000 (trinta milhões) de ações ordinárias nominativas, de classe única, sem
valor nominal, com preço de emissão de R$ 1,00 (um real) cada, em observância ao critério estabelecido no artigo
170, §1º, da lei 6.404/76, na forma que se segue: O acionista Rui Chammas renuncia expressamente ao direito de
preferência à subscrição das novas ações ordinárias nominativas da Companhia. A acionista CTEEP - Companhia
de Transmissão de Energia Elétrica subscreve 30.000.000 (trinta milhões) de ações ordinárias nominativas, as
quais serão integralizadas até 01/07/2025, correspondentes a R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), conforme
Boletim de Subscrição (Anexo). Fica a Diretoria da Companhia autorizada a praticar todos e quaisquer atos
necessários para o registro do aumento de capital nos livros sociais e o registro e a publicação da presente nos
órgãos próprios. Em razão do aumento do capital social, o “caput” do artigo 5º do estatuto social da Companhia
passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social da Companhia subscrito é de
R$ 185.401,000,00 (cento e oitenta e cinco milhões, quatrocentos e um mil reais), dividido em 185.401.000 (cento
e oitenta e cinco milhões, quatrocentos e um mil) ações ordinárias nominativas, de classe única e sem valor
nominal”. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de
sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Secretária e por todos os acionistas presentes na
reunião: CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (p. Rui Chammas e Silvia Diniz Wada)
e Rui Chammas. São Paulo, 30 de abril de 2021. Atesto que a deliberação acima é cópia fiel da ata lavrada no Livro
de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. JUCESP
nº 278.427/21-2 em 15/06/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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NIRE 35.300.177.401 – CVM nº 18759 - CNPJ/ME nº 03.767.538/0001-14
Sociedade por Ações (“Securitizadora”)

Retifi cação ao Edital de Convocação 
Da Terceira Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 

das 371ª e 372ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização 
Ficam convocados os senhores Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 371ª e 372ª Séries da 1ª 
Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora” respectivamente), para a 
Terceira Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Terceira Assembleia”), nos termos da Cláusula 12 do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários dos CRI (“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 1ª convocação, de 
forma exclusivamente digital, coordenada pela Securitizadora, a se realizar no dia 13 de janeiro de 2022, às 14:30 
horas, para deliberar sobre a substituição da política de cobrança e recuperação de créditos inadimplentes prevista 
no Termo de Securitização, pela política praticada pelo Banco PAN S.A. Não será admitido o uso da instrução de voto 
à distância, a manifestação do voto deverá ser feita no momento da Terceira Assembleia, através do acesso à 
plataforma digital. Para que recebam o link de acesso à Terceira Assembleia, disponibilizado pela Securitizadora, que 
será realizada pela plataforma Microsoft Teams e deverá, necessariamente, ser acessada com câmera, os Titulares 
dos CRI deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 
(dois) dias úteis antes da Terceira Assembleia tanto para a Securitizadora, quanto para a Oliveira Trust DTVM S.A. 
(“Agente Fiduciário”), nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e ger1.agente@oliveiratrust.com.br. Os 
documentos necessários para o investidor pessoa física são: cópia do documento de identidade do titular do CRI; 
ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, 
abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identidade 
do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os participantes pessoa jurídica são: a) cópia 
autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento 
societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de 
identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 21 de dezembro de 2021
Brazilian Securities Companhia de Securitização
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NIRE 35.300.177.401 – CVM nº 18759 - CNPJ/ME nº 03.767.538/0001-14
Sociedade por Ações (“Securitizadora”)

Retifi cação ao Edital de Convocação
Da Terceira Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 

das 369ª e 370ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização 
Ficam convocados os senhores Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 369ª e 370ª Séries da 1ª 
Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora” respectivamente), para a 
Terceira Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Terceira Assembleia”), nos termos da Cláusula 12 do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários dos CRI (“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 1ª convocação, de 
forma exclusivamente digital, coordenada pela Securitizadora, a se realizar no dia 13 de janeiro de 2022, às 10:30 
horas, para deliberar sobre a substituição da política de cobrança e recuperação de créditos inadimplentes prevista 
no Termo de Securitização, pela política praticada pelo Banco PAN S.A. Não será admitido o uso da instrução de voto 
à distância, a manifestação do voto deverá ser feita no momento da Terceira Assembleia, através do acesso à 
plataforma digital. Para que recebam o link de acesso à Terceira Assembleia, disponibilizado pela Securitizadora, que 
será realizada pela plataforma Microsoft Teams e deverá, necessariamente, ser acessada com câmera, os Titulares 
dos CRI deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 
(dois) dias úteis antes da Terceira Assembleia tanto para a Securitizadora, quanto para a Oliveira Trust DTVM S.A. 
(“Agente Fiduciário”), nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e ger1.agente@oliveiratrust.com.br. Os 
documentos necessários para o investidor pessoa física são: cópia do documento de identidade do titular do CRI; 
ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, 
abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identidade 
do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os participantes pessoa jurídica são: a) cópia 
autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento 
societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de 
identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 21 de dezembro 2021
Brazilian Securities Companhia de Securitização

Brazilian Securities 
Companhia de Securitização

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Retifi cação ao Edital de Convocação 

Primeira Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 
das 300ª e 301ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização 

Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 300ª e 301ª Séries da 1ª Emissão 
da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da 
Cláusula 12 do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Imobiliário dos Certifi cados de Recebíveis do 
Imobiliário – CRI – da 300ª e 301ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Termo 
de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Primeira Assembleia Geral de Titulares dos CRI, a se 
realizar no dia 12 de janeiro de 2022, às 15:30 horas, de forma exclusivamente digital, coordenada pela 
Securitizadora, com sede na Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 
Deliberar sobre a substituição da política de cobrança e recuperação de créditos inadimplentes prevista no Termo de 
Securitização, pela política praticada pelo Banco PAN S.A. Não será admitido o uso da instrução de voto à distância, 
a manifestação do voto deverá ser feita no momento da Primeira Assembleia Geral de Titulares dos CRA, através do 
acesso à plataforma digital. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, que será 
realizada pela plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câmera, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os 
documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da Primeira 
Assembleia de Titulares dos CRI, tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: 
produtos.bs@grupopan.com e ger1.agente@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para o investidor 
pessoa física são: cópia do documento de identidade do titular do CRI; ou, caso representado por procurador, cópia 
digitalizada da respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) 
acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos 
necessários para os participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social 
ou documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do titular do 
CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, 
cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou 
(ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 21 de dezembro de 2021
Brazilian Securities Companhia de Securitização
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NIRE 35.300.177.401 – CVM nº 18759 - CNPJ/ME nº 03.767.538/0001-14
Sociedade por Ações (“Securitizadora”)

Retifi cação ao Edital de Convocação 
Da Terceira Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 

das 297ª e 298ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização 
Ficam convocados os senhores Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 297ª e 298ª Séries da 1ª 
Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora” respectivamente), para a 
Terceira Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Terceira Assembleia”), nos termos da Cláusula 12 do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários dos CRI (“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 1ª convocação, de 
forma exclusivamente digital, coordenada pela Securitizadora, a se realizar no dia 12 de janeiro de 2022, às 14:30 
horas, para deliberar sobre a substituição da política de cobrança e recuperação de créditos inadimplentes prevista 
no Termo de Securitização, pela política praticada pelo Banco PAN S.A. Não será admitido o uso da instrução de voto 
à distância, a manifestação do voto deverá ser feita no momento da Terceira Assembleia, através do acesso à 
plataforma digital. Para que recebam o link de acesso à Terceira Assembleia, disponibilizado pela Securitizadora, que 
será realizada pela plataforma Microsoft Teams e deverá, necessariamente, ser acessada com câmera, os Titulares 
dos CRI deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 
(dois) dias úteis antes da Terceira Assembleia tanto para a Securitizadora, quanto para a Oliveira Trust DTVM S.A. 
(“Agente Fiduciário”), nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e ger1.agente@oliveiratrust.com.br. Os 
documentos necessários para o investidor pessoa física são: cópia do documento de identidade do titular do CRI; ou, 
caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono 
bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identidade do 
titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os participantes pessoa jurídica são: a) cópia 
autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento 
societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade 
do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com 
fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos 
documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 21 de dezembro de 2021
Brazilian Securities Companhia de Securitização
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Interligação Elétrica Evrecy S.A.
CNPJ/ME 08.543.286/0001-63 - NIRE 3530055742-5
Ata da Assembleia Geral Extraordinária

Lavrada na forma sumária, conforme previsto no artigo 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76
Data, Hora e Local: Realizada no dia 03 de fevereiro de 2021, às 17:30h, na sede social da Interligação
Elétrica Evrecy S.A. (“Companhia”), situada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre Crystal, 5º
andar, conjunto 504, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04.794-000. Convocação: Dispensadas as
formalidades previstas no Artigo 124 da Lei n° 6.404/76, tendo em vista a presença de acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia. Presenças: Acionistas representando a
totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de Presença de
Acionistas, que cumprem orientação de voto proferida em Reunião do Conselho de Administração da 
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista realizada em 3 de fevereiro de 2021. 
Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretário: Carlos José da Silva Lopes. Ordem do Dia: Aprovação
da outorga da Cessão Fiduciário de Direitos Creditórios (conforme abaixo definido). Deliberações:
Foram aprovadas por unanimidade, por acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia com direito a voto, as seguintes deliberações: I. Para assegurar o fiel, pontual e integral
pagamento das obrigações pecuniárias, principais e acessórias, presentes e futuras, contraída pela
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica (“CTEEP”) no âmbito da 10ª (Décima)
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Flutuante, a 
ser convolada em da Espécie com Garantia Flutuante com Garantia Real Adicional, em Série Única, 
para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da CTEEP (“Oferta”) (“Debêntures”),
a Companhia constituirá cessão fiduciária, nos termos do artigo 66-B da Lei nº 4.728, de 14 de julho de
1965, conforme alterada de tempos em tempos, dos artigos 18 a 20 da Lei nº 9.514, de 20 de novembro 
de 1997, conforme alterada de tempos em tempos, e, no que for aplicável, dos artigos 1.361 e seguintes
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, sobre todos e quaisquer direitos e créditos, inclusive 
indenizações, de sua titularidade decorrentes, relacionados e/ou emergentes (i) do Contrato de 
Concessão nº 01/2020-ANEEL (“Contrato de Concessão”), (ii) da prestação de serviços de transmissão
de energia elétrica, conforme previstos no Contrato de Concessão, no contrato de prestação de
serviços de transmissão firmado pela Companhia e nos contratos de uso do sistema de transmissão 
celebrados entre o Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS (“ONS”), as concessionárias de
transmissão e os usuários do sistema de transmissão, (iii) das garantias de performance, de fiel
cumprimento, de adiantamento e quaisquer outras garantias outorgadas pelas partes no âmbito do 
Contrato de Concessão, e (iv) dos recursos depositados na conta centralizadora de sua titularidade a
ser definida no Contrato de Cessão Fiduciária, em benefício dos titulares das Debêntures
(“Debenturistas”) representados pela Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
(“Agente Fiduciário”) (“Cessão Fiduciário de Direitos Creditórios”), de acordo com os termos e
condições previstos no “Instrumento Particular de Cessão Fiduciário de Direitos Creditórios e Contas
Vinculadas em Garantia e Outras Avenças” a ser celebrado entre a Companhia, a Interligação Elétrica 
Tibagi S.A., a Interligação Elétrica de Minas Gerais S.A. e o Agente Fiduciário, em benefício dos
Debenturistas, como partes, e a CTEEP como interveniente e anuente (“Contrato de Cessão
Fiduciária”); II. a autorização aos membros da Diretoria da Companhia e seus demais representantes
legais para praticar todo e qualquer ato necessário à realização da Emissão acima deliberadas, 
inclusive, mas não somente: (i) celebrar, na qualidade de garantidora, o Instrumento Particular de 
Escritura da 10ª (Décima) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
com Garantia Flutuante, a ser convolada em da Espécie com Garantia Flutuante com Garantia Real 
Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição da CTEEP 
- Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (“Escritura de Emissão”) e seus eventuais
aditamentos, e o Contrato de Cessão Fiduciária e seus eventuais aditamentos; (ii) negociar todos os
demais termos e condições que venham a ser aplicáveis à Emissão e à Cessão Fiduciária de Direitos
Creditórios; e (iii) praticar todos os atos necessários para efetivar as deliberações aqui consubstanciadas, 
e assinar os documentos necessários à sua efetivação e seus eventuais aditamentos, inclusive, dentre 
outros, a publicação e o registro dos documentos de natureza societária perante os órgãos competentes; 
e III. a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia e seus demais
representantes legais relacionados aos itens (i) e (ii) acima. Encerramento: Nada mais tendo sido
tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário que, após lida e achada 
conforme, foi assinada pelo Secretário e por todos os acionistas presentes na reunião: CTEEP -
Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (pp. Rui Chammas e Alessandro Gregori Filho) 
e Rui Chammas. Atesto que a deliberação acima foi extraída da ata lavrada no Livro de Atas de
Assembleias Gerais da  Companhia. Carlos José da Silva Lopes - Secretário. JUCESP nº
112.870/21-1 em 01/03/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Evrecy S.A.
CNPJ/ME 08.543.286/0001-63 - NIRE 3530055742-5

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no artigo 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2021, às 17h, na Sede Social da Interligação 
Elétrica Evrecy S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre Crystal, 
5º andar, conjunto 504, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04.794-000. Convocação: Dispensadas as
formalidades previstas no Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a presença de acionistas
representando a totalidade do capital social da Companhia. Presenças: Acionistas representando a
totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de Presença de 
Acionistas. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti. Ordem
do Dia: (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da administração 
e as demonstrações financeiras, referentes ao exercício social de 2020, acompanhadas do parecer dos 
auditores independentes; (2) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição 
de dividendos; (3) Aprovar o Orçamento para o ano de 2021; (4) Escolha dos auditores externos; e (5) 
Alteração na Diretoria Executiva de Finanças. Deliberações: Por acionistas representando a totalidade
do capital social da Companhia, foram tomadas as seguintes deliberações: (1) Tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar o relatório da administração e as demonstrações 
financeiras, referentes ao exercício social de 2020, acompanhadas do parecer dos auditores 
independentes. Foram aprovadas, por unanimidade dos acionistas, sem reserva, depois de 
examinados e discutidos, as contas dos Administradores, o Relatório da Administração e as 
Demonstrações Financeiras e respectivas notas explicativas, referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2020, instruídos pelo parecer dos Auditores Independentes. As Demonstrações 
Financeiras foram publicadas na página 140 do “Diário Oficial Empresarial do Estado de São Paulo”, 
edição de 19 de março de 2021 e na página 13 do Jornal “O Dia”, edição de 19 de março de 2021,
dispensada a leitura de ditos documentos, considerando que são de pleno conhecimento dos acionistas. 
(2) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos. Foi 
aprovado, por unanimidade, a seguinte destinação do lucro líquido do exercício de 2020, no montante
de R$ 5.667.710,65: (i) R$ 283,385,53 à constituição da Reserva Legal; (ii) R$ 1.346.081,28 para a
reserva de dividendos não distribuídos; (iii) R$ 2.191.348,76 a título de realização da Reserva Especial 
de Lucros a Realizar; e (iv) R$ 6.229.592,60 para a Reserva de Retenção de Lucros. (3) Aprovar o 
Orçamento para o ano de 2021. Foi aprovado, por unanimidade, o orçamento da Companhia para o 
ano de 2021, que será mantido na sede social da Companhia. (4) Escolha dos auditores externos. 
Foi aprovado, por unanimidade, a escolha da Deloitte Touche Tohmatsu Limited como auditores 
independentes da Companhia para o ano de 2021, conforme proposta comercial mantida na sede 
social da Companhia. (5) Alteração na Diretoria Executiva de Finanças. Os acionistas presentes
apreciaram a renúncia do atual Diretor Executivo de Finanças da Companhia, Sr. Alessandro Gregori
Filho, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de identidade RG nº 29.633.305-0-SSP/SP e 
inscrito no CPF/ME sob o nº 286.054.178-03, por motivos pessoais e com efeitos a partir de 15 de maio 
de 2021. Em ato contínuo, foi aprovado por unanimidade, para preenchimento do cargo vago, a partir 
de 15 de maio de 2021, a eleição da Sra. Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, casada, contadora,
portadora da cédula de identidade RG nº 26.524.221, expedida pela SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob 
o nº 251.266.718-98, residente e domiciliada em São Paulo/SP, com endereço comercial na Avenida
das Nações Unidas, nº 14.171, Torre Crystal, 7º andar, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000, 
para o cargo de Diretora Executiva de Finanças da Companhia, para o mandato em curso, ou seja, até 
30 de abril de 2023. A nova Diretora tomará posse oportunamente, a partir do dia 15 de maio de 2021, 
inclusive, mediante assinatura de termo específico lavrado no Livro de Registro de Atas de Reuniões
da Diretoria, que, juntamente com a declaração de desimpedimento, permanecerão arquivados na sede 
da Companhia. Sendo assim, a Diretoria da Companhia passará a ter a seguinte composição, com 
mandato até 30 de abril de 2023: Diretor Presidente - Rui Chammas, brasileiro, casado, engenheiro,
portador da cédula de identidade RG nº 16.153.495-8-SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 
073.912.968-64; Diretora Executiva de Operações - Gabriela Desirê Olímpio Pereira, brasileira,
divorciada, engenheira eletricista, portadora da cédula de identidade RG nº 126788702-DICRJ e
inscrita no CPF/ME sob o nº 422.501.023-68; Diretora Executiva de Finanças - Carisa Santos
Portela Cristal, brasileira, casada, contadora, portadora da cédula de identidade RG nº 26.524.221-
SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o nº 251.266.718-98; Diretora Executiva de Estratégia e 
Desenvolvimento de Negócios - Silvia Diniz Wada, brasileira, solteira, economista, portadora da
Cédula de Identidade RG nº 32.868.008-4 SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o nº 294.546.498-50, e 
Diretor Executivo de Projetos - Dayron Esteban Urrego Moreno, colombiano, casado, engenheiro 
eletricista, portador da carteira de registro nacional migratório CRNM F299220C, inscrito no CPF/ME 
sob o nº 716.533.071-29, todos residentes e domiciliados na Cidade e Estado de São Paulo, com 
endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, Vila 
Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada
a lavratura da presente ata na forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela 
Secretária e por todos os acionistas presentes na reunião: CTEEP - Companhia de Transmissão de 
Energia Elétrica Paulista (p. Rui Chammas e Silvia Diniz Wada) e Rui Chammas. São Paulo, 30 de abril 
de 2021. Atesto que a deliberação acima é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Assembleias 
Gerais da Companhia. Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. JUCESP nº 264.111/21-7 em
03/06/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Tibagi S.A.
CNPJ/ME 27.967.152/0001-14 - NIRE 35300504828

Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no artigo 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 03 de fevereiro de 2021, às 18:30h, na sede social da Interligação 
Elétrica Tibagi S.A. (“Companhia”), situada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre Crystal, 6º
andar, conjunto 602, sala 1, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04.794-000. Convocação: Dispensadas
as formalidades previstas no Artigo 124 da Lei n° 6.404/76, tendo em vista a presença de acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia. Presenças: Acionistas representando a
totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de Presença de 
Acionistas, que cumprem orientação de voto proferida em Reunião do Conselho de Administração da 
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista realizada em 03 de fevereiro de 2021. 
Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretário: Carlos José da Silva Lopes. Ordem do Dia: Aprovação
da outorga da Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios (conforme abaixo definido). Deliberações: 
Foram aprovadas por unanimidade, por acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia com direito a voto, as seguintes deliberações: I. Para assegurar o fiel, pontual e integral
pagamento das obrigações pecuniárias, principais e acessórias, presentes e futuras, contraída pela 
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica (“CTEEP”) no âmbito da 10ª (Décima)
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Flutuante, a 
ser convolada em da Espécie com Garantia Flutuante com Garantia Real Adicional, em Série Única, 
para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da CTEEP (“Oferta”) (“Debêntures”),
a Companhia constituirá cessão fiduciária, nos termos do artigo 66-B da Lei nº 4.728, de 14 de julho de
1965, conforme alterada de tempos em tempos, dos artigos 18 a 20 da Lei nº 9.514, de 20 de novembro 
de 1997, conforme alterada de tempos em tempos, e, no que for aplicável, dos artigos 1.361 e seguintes
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, sobre todos e quaisquer direitos e créditos, inclusive 
indenizações, de sua titularidade decorrentes, relacionados e/ou emergentes (i) do Contrato de 
Concessão n° 06/2020-ANEEL (“Contrato de Concessão”), (ii) da prestação de serviços de transmissão
de energia elétrica, conforme previstos no Contrato de Concessão, no contrato de prestação de
serviços de transmissão firmado pela Companhia e nos contratos de uso do sistema de transmissão 
celebrados entre o Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS (“ONS”), as concessionárias de
transmissão e os usuários do sistema de transmissão, (iii) das garantias de performance, de fiel 
cumprimento, de adiantamento e quaisquer outras garantias outorgadas pelas partes no âmbito do 
Contrato de Concessão, e (iv) dos recursos depositados na conta centralizadora de sua titularidade a
ser definida no Contrato de Cessão Fiduciária, em benefício dos titulares das Debêntures
(“Debenturistas”) representados pela Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
(“Agente Fiduciário”) (“Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”) de acordo com os termos e condições
previstos no “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Contas Vinculadas 
em Garantia e Outras Avenças” a ser celebrado entre a Companhia, a Interligação Elétrica de Minas
Gerais S.A., a Interligação Elétrica Evrecy S.A. e o Agente Fiduciário, em benefício dos Debenturistas, 
como partes, e a CTEEP como interveniente e anuente (“Contrato de Cessão Fiduciária”); II. a
autorização aos membros da Diretoria da Companhia e seus demais representantes legais para 
praticar todo e qualquer ato necessário à realização da Emissão acima deliberadas, inclusive, mas não 
somente: (i) celebrar, na qualidade de garantidora, o Instrumento Particular de Escritura da 10ª 
(Décima) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia 
Flutuante, a ser convolada em da Espécie com Garantia Flutuante com Garantia Real Adicional, em 
Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da CTEEP - Companhia 
de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (“Escritura de Emissão”) e seus eventuais aditamentos, e
o Contrato de Cessão Fiduciária e seus eventuais aditamentos; (ii) negociar todos os demais termos e 
condições que venham a ser aplicáveis à Emissão e à Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios; e 
(iii) praticar todos os atos necessários para efetivar as deliberações aqui consubstanciadas, e assinar 
os documentos necessários à sua efetivação e seus eventuais aditamentos, inclusive, dentre outros, a 
publicação e o registro dos documentos de natureza societária perante os órgãos competentes; e III. a
ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia e seus demais representantes 
legais relacionados aos itens (i) e (ii) acima. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi
autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi 
assinada pelo Secretário e por todos os acionistas presentes na reunião: CTEEP - Companhia de 
Transmissão de Energia Elétrica Paulista (pp. Rui Chammas e Alessandro Gregori Filho) e 
Rui Chammas. São Paulo, 03 de fevereiro de 2021. Carlos José da Silva Lopes - Secretário. JUCESP 
nº 87.372/21-6 em 10/02/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Tibagi S.A.
CNPJ/ME nº 27.967.152/0001-14 - NIRE 35300504828
Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Lavrada na forma sumária, conforme previsto no artigo 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76
Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2021, às 20:15h, na Sede Social da Interligação
Elétrica Tibagi S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre Crystal, 
6º andar, conjunto 602, sala 1, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04.794-000. Convocação:
Dispensadas as formalidades previstas no Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a presença de 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Presenças: Acionistas
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de 
Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos de
Vincenti. Ordem do Dia: (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório
da administração e as demonstrações financeiras, referentes ao exercício social de 2020,
acompanhadas do parecer dos auditores independentes; (2) Deliberar sobre a destinação do lucro 
líquido do exercício e a distribuição de dividendos; (3) Aprovar o Orçamento para o ano de 2021; (4) 
Escolha dos auditores externos; e (5) Alteração na Diretoria Executiva de Finanças. Deliberações: Por
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, foram tomadas as seguintes
deliberações: (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da
administração e as demonstrações financeiras, referentes ao exercício social de 2020, 
acompanhadas do parecer dos auditores independentes. Foram aprovadas, por unanimidade dos 
acionistas, sem reserva, depois de examinados e discutidos, as contas dos Administradores, o Relatório 
da Administração e as Demonstrações Financeiras e respectivas notas explicativas, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020, instruídos pelo parecer dos Auditores 
Independentes. As Demonstrações Financeiras foram publicadas na página 166 do “Diário Oficial 
Empresarial do Estado de São Paulo”, edição de 19 de março de 2021 e na página 08 do Jornal “O Dia”, 
edição de 19 de março de 2021, dispensada a leitura de ditos documentos, considerando que são de 
pleno conhecimento dos acionistas. (2) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício
e a distribuição de dividendos. Foi aprovado, por unanimidade, a seguinte destinação do lucro líquido 
do exercício de 2020, no montante de R$ 39.851.203,65: (i) R$ 1.992.560,18 à constituição da Reserva
Legal; (ii) R$ 9.464.660,87, correspondente aos dividendos mínimos obrigatórios, para a conta de 
Reserva de Lucros a Realizar, tendo em vista que a Companhia não realizou financeiramente o lucro 
do exercício; e (iii) R$ 28.393.982,60, para a conta de Reserva de Retenção de Lucros.”. (3) Aprovar o
orçamento para o ano de 2021. Foi aprovado, por unanimidade, o orçamento da Companhia para o 
ano de 2021, que será mantido na sede social da Companhia. (4) Escolha dos auditores externos.
Foi aprovado, por unanimidade, a escolha da Deloitte Touche Tohmatsu Limited como auditores 
independentes da Companhia para o ano de 2021, conforme proposta comercial mantida na sede 
social da Companhia. (5) Alteração na Diretoria Executiva de Finanças. Os acionistas presentes
apreciaram a renúncia do atual Diretor Executivo de Finanças da Companhia, Sr. Alessandro Gregori
Filho, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de identidade RG nº 29.633.305-0-SSP/SP e 
inscrito no CPF/ME sob o nº 286.054.178-03, por motivos pessoais e com efeitos a partir de 15 de maio 
de 2021. Em ato contínuo, foi aprovado por unanimidade, para preenchimento do cargo vago, a partir 
de 15 de maio de 2021, a eleição da Sra. Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, casada, contadora,
portadora da cédula de identidade RG nº 26.524.221, expedida pela SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob 
o nº 251.266.718-98, residente e domiciliada em São Paulo/SP, com endereço comercial na Avenida
das Nações Unidas, nº 14.171, Torre Crystal, 7º andar, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000, 
para o cargo de Diretora Executiva de Finanças da Companhia, para o mandato em curso, ou seja, até 
30 de abril de 2023. A nova Diretora tomará posse oportunamente, a partir do dia 15 de maio de 2021, 
inclusive, mediante assinatura de termo específico lavrado no Livro de Registro de Atas de Reuniões
da Diretoria, que, juntamente com a declaração de desimpedimento, permanecerão arquivados na sede 
da Companhia. Sendo assim, a Diretoria da Companhia passará a ter a seguinte composição, com 
mandato até 30 de abril de 2023: Diretor Presidente - Rui Chammas, brasileiro, casado, engenheiro,
portador da cédula de identidade RG nº 16.153.495-8-SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 
073.912.968-64; Diretora Executiva de Operações - Gabriela Desirê Olímpio Pereira, brasileira,
divorciada, engenheira eletricista, portadora da cédula de identidade RG nº 126788702-DICRJ e
inscrita no CPF/ME sob o nº 422.501.023-68; Diretora Executiva de Finanças - Carisa Santos
Portela Cristal, brasileira, casada, contadora, portadora da cédula de identidade RG nº 26.524.221-
SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o nº 251.266.718-98; Diretora Executiva de Estratégia e 
Desenvolvimento de Negócios - Silvia Diniz Wada, brasileira, solteira, economista, portadora da
Cédula de Identidade RG nº 32.868.008-4 SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o nº 294.546.498-50, e 
Diretor Executivo de Projetos - Dayron Esteban Urrego Moreno, colombiano, casado, engenheiro 
eletricista, portador da carteira de registro nacional migratório CRNM F299220C, inscrito no CPF/ME 
sob o nº 716.533.071-29, todos residentes e domiciliados na Cidade e Estado de São Paulo, com 
endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, Vila 
Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada
a lavratura da presente ata na forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela 
Secretária e por todos os acionistas presentes na reunião: CTEEP - Companhia de Transmissão de 
Energia Elétrica Paulista (p. Rui Chammas e Silvia Diniz Wada) e Rui Chammas. São Paulo, 30 de abril 
de 2021. Atesto que a deliberação acima é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Assembleias 
Gerais da Companhia. Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. JUCESP nº 264.895/21-6 em
03/06/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0000039-43.2013.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda de Carvalho Queiroz, na forma da Lei. 
FAZ SABER a(o) LUCIANA PEDROSO DE ALMEIDA, LETICIA PEDROSO DE ALMEIDA, JUAN CHRISTIAN DOS SANTOS 
ALMEIDA, TAYNARA CHRISTIAN DOS SANTOS ALMEIDA, HYGOR BRAGA DE ALMEIDA, sendo os dois últimos menores 

EBM INCORPORAÇÕES S.A.
CNPJ/ME nº 03.025.881/0001-93 - NIRE 35300173783 

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 17/12/2021
1. Data, hora e local: Aos 17/12/2021, às 9:00h, na sede social da EBM Incorporações S.A., na cidade de SP, SP, 
Rua Teodoro Sampaio, 1020, Sala 1303, Pinheiros, CEP 05.406-050 (“Companhia”). 2. Convocação e presença: 
Acionistas representando a totalidade do capital social, sendo dispensada a convocação prévia, nos termos do §4º 
do artigo 124 da Lei 6.404/1976 (“Lei das S.A.”). 3. Mesa: Presidente: Bento Odilon Moreira Filho; e Secretário: Élbio 
Moreira. 4. Ordem do dia: (i) discutir e deliberar sobre a aprovação da redução do capital social da Companhia; (ii) 
alteração do artigo 5º do estatuto social da Companhia; e (iii) autorizar a Diretoria da Companhia a praticar os atos 
necessários para a redução de capital. 5. Deliberações: Instalada a assembleia, foram discutidas as matérias constantes 
da ordem do dia e as seguintes deliberações foram tomadas por unanimidade dos votos dos acionistas presentes e 
sem ressalvas: 5.1. Com fundamento no Artigo 173 e seguintes da Lei das S.A., os acionistas aprovaram a redução 
de capital da Companhia no montante total de R$ 113.487.617,67, mediante a restituição de capital in natura e em 
moeda corrente aos acionistas da Companhia, com o correspondente cancelamento de 113.487.617 ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal, de forma proporcional à participação detida pelos acionistas na Companhia. Mantém-
se, portanto, inalterado o percentual de participação dos acionistas no capital social da Companhia. 5.2. A Companhia 
observará o prazo de 60 dias previsto no artigo 174 da Lei das S.A. para a oposição de credores para que a redução 
se torne efetiva, sendo que a data de início para exercício deste direito pelos credores será a publicação da presente 
AGE nos jornais. 5.2.1. Em razão do ora deliberado, o capital social da Companhia passa de R$ 118.952.647,00, 
dividido em 118.952.647 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal para R$ 5.465.029,33, dividido em 5.465.029 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 5.3. Aprovar, em razão das deliberações previstas acima, a alteração 
do artigo 5º, caput, do estatuto social da Companhia, o qual passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º. 
O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 5.465.029,33, dividido em 5.465.029 
ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.” 5.4. Permanecem inalterados os demais dispositivos 
estatutários, não alterados nesta Assembleia Geral Extraordinária. 5.5. Autorizar neste ato a administração da Companhia 
a praticar todos os atos, cumprir todas as formalidades e assinar todos os documentos necessários para implementar 
as deliberações ora aprovadas. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada 
a presente ata na forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A., a qual foi assinada por todos os 
acionistas presentes na assembleia. Assinaturas: Bento Odilon Moreira Filho - Presidente da Mesa; Élbio Moreira - 
Secretário da Mesa; Acionistas: Bento Odilon Moreira Filho e Élbio Moreira. SP, 17/12/2021. Mesa: Bento Odilon 
Moreira Filho - Presidente; Élbio Moreira - Secretário. Acionistas: Bento Odilon Moreira Filho; Élbio Moreira. 



Vacinação em locais remotos e de
crianças é estratégica, diz Fiocruz
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A vacinação de crianças e de
pessoas que vivem em locais
remotos é estratégia importan-
te para aumentar a imunização da
população contra a covid-19, de
acordo com estudo divulgado na
terça-feira (21) pela Fundação
Oswaldo Cruz (Fiocruz). A pes-
quisa foi submetida à Revista
Brasileira de Epidemiologia e
está disponível na internet.

Segundo a publicação, atual-
mente, cerca de 85% dos brasi-
leiros podem se vacinar, se con-
sideradas todas as pessoas aci-
ma de 11 anos. No entanto, os
pesquisadores observaram que,
desde setembro, o ritmo de va-
cinação da primeira dose no
Brasil vem desacelerando. Nos
dois meses seguintes ao dia 9 de
outubro esse ritmo caiu ainda
mais, chegando perto do zero,
cerca de 0,08% por dia.

Para os pesquisadores, isso
poderia sugerir que a vacinação
já está próxima do seu limite,
com 74,95% da população imu-
nizada com a primeira dose.

Diante desse cenário, o es-
tudo aponta como uma das for-
mas de superar essa curva de
estagnação ampliar as faixas etá-
rias elegíveis à vacinação, com
a imunização das crianças, e cri-
ar novas estratégias para aumen-
tar a aplicação da primeira dose
em pessoas que vivem em locais
remotos.

Para os pesquisadores, a es-
tagnação tem maior relação com
dificuldade de acesso do que com
recusa em receber a vacina.

Na última quinta-feira (16),
a Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (Anvisa) aprovou o
uso da vacina produzida pelo
consórcio Pfizer-BioNTech, a
Comirnaty, em crianças com

idade de 5 a 11 anos.
Na sexta-feira (17) o minis-

tro Ricardo Lewandowski, do
Supremo Tribunal Federal (STF),
deu 48 horas para o governo fe-
deral se manifestar sobre atuali-
zação do Programa Nacional de
Imunizações com a inclusão da
vacinação de crianças de 5 a 11
anos contra a Covid-19. Na se-
gunda-feira (20), o prazo foi am-
pliado até 5 de janeiro.

No último final de semana,
o Ministério da Saúde informou
que irá decidir sobre a vacina-
ção contra a covid-19 para cri-
anças de 5 a 11 anos no dia 5 de
janeiro. Antes disso, será reali-
zada uma audiência pública para
discutir o assunto.

Apesar da autorização da An-
visa para uso do imunizante Pfi-
zer em crianças, ainda não há
expectativa para o início da va-
cinação desse público no país.
Se o Ministério da Saúde incluir
as crianças no Programa Nacio-
nal de Imunizações em 2022,
quem vai fornecer as doses es-
pecíficas para esse grupo, de
acordo com a pasta, será a far-
macêutica Pfizer.

Cobertura desigual
A análise da Fiocruz teve

como base a cobertura vacinal
por unidade da Federação e teve
como período de referência a
Semana Epidemiológica 47,
correspondente à última sema-
na de novembro.

O estudo mostra que há uma
grande desigualdade nacional,
com Norte e Nordeste apresen-
tando as piores coberturas, tan-
to de primeira quanto de segun-
da doses, o que deixa claro que
os valores nacionais são infla-
cionados pelos números estatis-
ticamente superiores dos esta-

dos do Centro-Sul. São Paulo e
Amapá têm, respectivamente a
maior e a menor cobertura vaci-
nal no país.

Um dos fatores para a me-
nor cobertura vacinal pode ser
o fato de a população da Região
Norte ser mais jovem. Além dis-
so, de acordo com os pesquisa-
dores, questões relacionadas à
logística de distribuição podem
influenciar nos dados utilizados
na análise.

O estudo ressalta que a es-
tratégia de vacinação como me-
dida de mitigação da pandemia
tem sido uma medida efetiva, no
Brasil e no mundo. Em relação
à vacinação infantil, a pesquisa
diz que há imunizantes com
comprovada eficácia para este
grupo etário e estudos de segu-
rança indicam que é possível sua
utilização.

Posicionamentos
Em nota, as sociedades bra-

sileiras de Imunizações (SBIm),
Pediatria (SBP) e Infectologia
(SBI) posicionaram-se favorá-
veis à autorização da vacinação
de crianças “por entenderem
que os benefícios da vacinação
na população de crianças de 5 a
11 anos com a vacina Comirna-
ty (Pfizer), no contexto atual da
pandemia, superam os eventuais
riscos associados à vacinação”,
diz o texto.

As entidades argumentam
que, de acordo com os dados
oficiais fornecidos pelo Minis-
tério da Saúde em seus Boletins
Epidemiológicos publicados, a
carga da doença na população
brasileira de crianças é relevan-
te, incluindo até o momento
milhares de hospitalizações e
centenas de mortes pela covid-
19 no grupo etário em questão,

além de outras consequências da
infecção em crianças, como a
covid-19 longa e a síndrome in-
flamatória multissistêmica pe-
diátrica (SIM-P), todas elas de
potencial gravidade neste grupo
etário.

“Temos hoje mais de 5 mi-
lhões de doses aplicadas desta
vacina em crianças de 5-11 anos
nos Estados Unidos da América
(EUA) e em outros países, com
dados de farmacovigilância não
revelando eventos adversos de
preocupação”, afirmam na nota.
As entidades defendem ainda
que a aplicação seja monitorada
pela fabricante para acompanhar
eventuais efeitos adversos e que
sejam feitos estudos para com-
provar a eficácia da imunização.

Também em nota, a Academia
Nacional de Medicina, a Acade-
mia Brasileira de Ciências, e a
Sociedade Brasileira para o Pro-
gresso da Ciência manifestam a
necessidade que se comece
“imediatamente a vacinação, con-
tra a covid-19, das crianças bra-
sileiras, a fim de protegê-las e à
população em geral”.

“Continua indispensável
completar a vacinação de adul-
tos e iniciar rapidamente a imu-
nização de crianças e adolescen-
tes”, afirmam as entidades, que
acrescentam: “Não apenas a An-
visa, que merece o mais alto res-
peito, mas o FDA [Agência de
Alimentos e Medicamentos] e o
CDC [Centros de Controle e
Prevenção de Doenças] nos Es-
tados Unidos e agências seme-
lhantes na Europa aprovaram e
estimulam a vacinação como
imprescindível para o controle
da doença, evitando sofrimento
e mortes nessa faixa etária tão
importante”. (Agencia Brasil)

A Comissão Mista de Or-
çamento (CMO) aprovou na
terça-feira (21) o relatório fi-
nal do projeto de lei orçamen-
tária de 2022. A matéria segue
para votação no plenário do
Congresso Nacional e deve ser
analisada ainda hoje. O texto
prevê valor total da despesa
para o próximo ano de R$ 4,82
trilhões, dos quais R$ 1,88 tri-
lhão refere-se ao refinancia-
mento da dívida pública.

O texto apresentado pelo
relator, deputado Hugo Leal
(PSD-RJ), estabelece aumen-
to dos recursos para educa-
ção, concede de mais R$ 2
bilhões para reajuste de ser-
vidores do Poder Executivo,
destina R$ 800 milhões para
o aumento salarial de agentes
comunitários de saúde e fixa
o Fundo Eleitoral em R$
4,934 bilhões.

A proposta estabelece o
salário mínimo de R$ 1.210

Comissão Mista aprova
Orçamento com

reajuste para servidores
para 2022. Esse montante re-
presenta aumento de 10,04%
em relação ao salário mínimo
atual de R$ 1,1 mil. A variação
corresponde à projeção ofici-
al da Secretaria de Política
Econômica (SPE), do Minis-
tério da Economia, para o Ín-
dice Nacional de Preços ao
Consumidor (INPC) para este
ano. O que indicaria mais um
ano sem ganhos reais (reajus-
te acima da inflação).

Fundo eleitoral
No projeto original do Po-

der Executivo, o financiamen-
to de campanhas eleitorais te-
ria R$ 2,1 bilhões em 2022.

O valor foi reajustado pe-
los parlamentares e, na primei-
ra versão do relatório, seriam
destinados R$ 5,1 bilhões.
Para fazer os ajustes no texto,
o relator também cancelou R$
362,3 milhões de emendas de
bancada não impositivas.
(Agencia Brasil)

Governo define plano
de cargos e salários do

Médicos pelo Brasil
O Ministério da Saúde de-

finiu a estrutura de cargos, sa-
lários e benefícios dos profis-
sionais que atuarão no Progra-
ma Médicos pelo Brasil, que
substituirá gradativamente o
Mais Médicos. A resolução,
aprovada pelo Conselho Deli-
berativo da Agência para o De-
senvolvimento da Atenção Pri-
mária à Saúde (Adaps), foi pu-
blicado na terça-feira (21) no
Diário Oficial da União.

Os aprovados no programa
serão alocados em unidades de
saúde predefinidas pelo minis-
tério e terão dois anos para re-
alizar curso de especialização
em medicina de família e co-
munidade. O valor da bolsa for-
mação será de R$ 12 mil men-
sais e gratificação de R$ 3 mil
adicionais para áreas rurais e
remotas ou R$ 6 mil adicionais
para distritos indígenas.

O curso será etapa elimina-
tória e classificatória prelimi-
nar ao ingresso do candidato ao
cargo de médico de família e
comunidade da Adaps, a ser
contratado pelo regime da
Consolidação das Leis do Tra-
balho (CLT). O salário-base do
médico da Adaps, aprovado em
todas as etapas de seleção, será
de R$ 12,6 mil a R$ 18,4 mil,
divididos em quatro níveis de
senioridade, previsto no regi-
me de progressão da carreira.

Critérios
A progressão entre os ní-

veis será a partir de critérios
de antiguidade e desempenho,
que serão estabelecidos em re-
gulamento específico. O tem-
po mínimo entre uma progres-
são e outra será de cinco anos.
Esses contratos também terão
gratificações para atuação em
áreas remotas e indígenas e
acréscimos por desempenho
que variam de R$ 1,4 mil a R$

4,6 mil, a depender do nível de
senioridade.

Além disso, os médicos
que acumularem função de tu-
tor receberão R$ 142,85 por
médico bolsista acompanhado,
o mínimo de cinco e o máxi-
mo de 10 bolsistas.

Para a função de tutor mé-
dico da Adaps, serão selecio-
nados especialistas em medi-
cina de família e comunidade
ou de clínica médica. Após
aprovação em processo seleti-
vo, eles também serão contra-
tados pela CLT e ficarão res-
ponsáveis pelo atendimento à
população nas unidades defini-
das e pela supervisão dos de-
mais médicos durante o curso
de especialização.

Benefícios sociais e traba-
lhistas assegurados pelo regi-
me CLT e outros benefícios
adicionais previstos, como au-
xílio alimentação e condições
de movimentação, serão defi-
nidos pela Adaps.

A Secretaria de Atenção
Primária do Ministério da Saú-
de também poderá instituir,
como forma de incentivo, con-
trapartida de alimentação e
moradia aos profissionais bol-
sistas, que deverá ser paga pe-
los municípios e distritos in-
dígenas que aderirem ao Pro-
grama Médicos pelo Brasil.

O programa foi criado em
2019 com o objetivo de estru-
turar a carreira médica federal
para locais com dificuldade de
fixar o profissional e com alta
vulnerabilidade social. O Mé-
dicos pelo Brasil substituirá
gradativamente o Mais Médi-
cos e será executado pela
Agência de Desenvolvimento
da Atenção Primária à Saúde
(Adaps), também criada pela
lei do novo programa. (Agen-
cia Brasil)

Presidente promulga texto que prevê
R$ 5,7 bi para campanhas em 2022

O presidente Jair Bolsona-
ro promulgou o texto que pre-
vê a ampliação do valor do Fun-
do Eleitoral para mais de R$
5,7 bilhões no ano que vem. A
medida foi publicada na terça-
feira (21) no Diário Oficial da
União.

O valor estava previsto na Lei
de Diretrizes Orçamentárias
(LDO) de 2022, aprovada pelo
Congresso em julho. Em agos-
to, ao sancionar o texto, o pre-
sidente Bolsonaro vetou o tre-
cho. O veto, entretanto, foi der-
rubado pelos parlamentares na
semana passada.

Os recursos do fundo são

públicos e divididos entre os
partidos políticos para financi-
ar as campanhas eleitorais. De
acordo com o texto, a verba será
vinculada ao orçamento do Tri-
bunal Superior Eleitoral (TSE),
correspondendo a 25% da soma
dos orçamentos de 2021 e
2022.

O Fundo Especial de Finan-
ciamento de Campanha, ou ape-
nas Fundo Eleitoral, foi criado
em 2017. Sua criação se seguiu
à proibição do financiamento
privado de campanhas. Em
2015, o Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) proibiu doações de
empresas a campanhas eleito-

rais, sob alegações de haver de-
sequilíbrio na disputa política e
exercício abusivo do poder eco-
nômico.

Sem a verba privada para cus-
tear campanhas, foi criado o fun-
do. Ele é composto de dotações
orçamentárias da União, repas-
sadas ao TSE até o início do mês
de junho, apenas em anos elei-
torais. Em 2018, por exemplo,
foi repassado aos partidos pou-
co mais de R$ 1,7 bilhão do
Fundo Eleitoral para as campa-
nhas.

Valor final na LOA
Ainda assim, o valor final a

ser destinado ao financiamento

da campanha no ano que vem
será definido na Lei Orçamen-
tária Anual (LOA) de 2022. A
medida está em discussão na
Comissão Mista do Orçamento
(CMO) do Congresso e deve ser
votada nesta terça-feira pelo
colegiado, seguido da votação
em plenário pelos deputados e
senadores.

No parecer apresentado on-
tem (20) pelo relator-geral, de-
putado Hugo Leal (PSD-RJ), os
recursos previstos para o Fundo
Eleitoral são de R$ 5,1 bilhões.
Mas o valor ainda não é consen-
so entre os parlamentares.
(Agencia Brasil)

Itapemirim diz usar transporte
rodoviário para reacomodar passageiros

O Grupo Itapemirim divul-
gou na terça-feira (21) que está
utilizando a Viação Itapemirim,
empresa de transporte rodoviá-
rio do grupo, para aumentar as
possibilidades de reacomoda-
ção dos passageiros que tiveram
seus voos com a Itapemirim
Transportes Aéreos (ITA) sus-
pensos, conforme anúncio da
empresa na última sexta-feira
(17). A ITA suspendeu suas ope-
rações em todo o país, deixan-
do desassistidos os passageiros
que esperavam a hora de embar-
car.

A orientação da empresa é
que apenas os clientes que este-
jam fora de seu domicílio e que
tenham viajado anteriormente
com a empresa entrem em con-
tato para obter a reacomodação
de retorno aos seus destinos de
origem. Segundo nota da empre-
sa, aqueles que ainda estiverem
em sua cidade de origem com
voos programados a partir da ul-
tima terça-feira, terão os valores
reembolsados integralmente.

Notificação
Na segunda-feira (20), o Pro-

con-SP notificou a Itapemirim
Transportes Aéreos pedindo ex-
plicações sobre a suspensão dos
voos da empresa. Para os consu-
midores afetados, a primeira op-
ção é a reacomodação em voos
de outras companhias aéreas,
mas aqueles que não forem rea-
locados deverão receber o reem-

bolso imediato dos valores.
“Não se trata de cancelamen-

to de voo por motivo de força
maior, como, por exemplo, em
decorrência das condições cli-
máticas. Neste caso, é intrigan-
te que uma empresa que acabou
de ser aberta [a Itapemirim co-
meçou as opções em julho des-
te ano] feche suas portas e pre-
judique tantos passageiros. Pre-
cisamos entender por qual mo-
tivo foi autorizado o funciona-
mento e, em seguida, a compa-
nhia suspende as operações sem
dar nenhuma satisfação aos seus
clientes”, afirmou o diretor exe-
cutivo do Procon-SP, Fernando
Capez.

De acordo com o Procon-
SP, a empresa poderá ser multa-
da em até R$ 11 milhões como
prevê o Código de Defesa do
Consumidor, e ser obrigada a
reparar o dano material e moral
– por meio de uma ação civil
pública que deve ser proposta
contra a empresa ou contra os
sócios.

“Nas próximas semanas, o
Procon-SP e a Procuradoria-
Geral do Estado acompanharão
a situação para minimizar os
impactos aos consumidores e
trabalhar para que eles sejam
reembolsados. Nós exigiremos
o reembolso imediato para to-
dos os passageiros que não con-
seguirem ser realocados em ou-
tros voos e não no prazo de 12

meses como prevê a legislação”,
informou Capez.

Na notificação, a empresa
foi questionada sobre quais mo-
tivos a levaram a adotar a sus-
pensão temporária; quais servi-
ços foram afetados e por quan-
to tempo ficarão suspensos;
além de quantos passageiros fo-
ram prejudicados. Também de-
verá detalhar a quantidade de pas-
sagens comercializadas e ainda
não utilizadas, os destinos e ro-
tas envolvidas.

A Itapemirim deverá explicar
ainda se efetuou comunicação
individualizada aos passageiros
afetados, como se deu essa co-
municação; quais canais de co-
municação foram disponibiliza-
dos para atendimento dos con-
sumidores e qual o plano de ação
adotado para manutenção da as-
sistência garantida pela legisla-
ção. O Procon deu 24 horas para
que a empresa preste os escla-
recimentos.

Anac
A empresa também foi inti-

mada pela Agência Nacional de
Aviação Civil (Anac) a prestar
assistência aos clientes que
compraram passagens com a
companhia. A Anac exigiu da
empresa informações sobre as
providências previstas para hon-
rar os bilhetes vendidos e rea-
comodar os passageiros.

Em nota, a Anac reiterou que
a responsabilidade de reacomo-

dar os passageiros em outros
voos é da ITA e que os clientes
não devem ir aos aeroportos an-
tes de confirmarem a realocação
em outro voo.

“A agência orientou a priori-
zação da reacomodação dos
menores desacompanhados e
dos passageiros com necessida-
de especial, que estavam em
processo de deslocamento na
noite de sexta-feira (17) e na
manhã de sábado (18). O com-
promisso do setor é o de con-
tribuir para a superação do
transtorno e reduzir os prejuízos
causados aos passageiros pela
empresa ITA”, afirmou a autar-
quia.

A Anac lembrou que o cum-
primento das exigências pela ITA
não a isenta de outras responsa-
bilidades civis, administrativas e
penais decorrentes da suspensão
abrupta das atividades, bem
como de crimes associados às
relações de consumo.

Empresa
A ITA orientou os clientes

com passagens compradas para
os próximos dias a não ir aos
aeroportos antes de falar com a
companhia. Esse contato deve
ser feito pelo e-mail
falecomaita@voeita.com.br.
Além disso, a Anac recomendou
que os passageiros também re-
corram à plataforma
consumidor.gov.br. (Agencia
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